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PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 03- PR 
03- 00002/2013 

"Dispõe sobre a criação, no âmbito 

da Câmara Municipal , de São Paulo, 

da Frente Padamentar em Defesa 

das ,MicroempÉesas, das Empresas 

de Pequeno Porte, dos 

- Microempreededores Individuais e 

das Cooperativas, e dá outras 

providências." 

A Câmara Municipal de São Paulo RESOLV E: 

Art. 1° Fica criada, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, em caráter 

temporário indeterminado, a Frente Parlamentar em Defesa das 

Microempresas, das Empresas de Pequeno Porte, dos Microempreendedores 

Individuais e das Cooperativas. 

Art. 2° Compete à Frente Parlamentar em Defesa das Microempresas, das 

Empresas de Pequeno Porte, dos Microempreerdedores Individuais e das 

Cooperativas do Município de São Paulo, sem prejuízo de outras atribuições 

decorrentes de sua natureza institucional, realizar estudos e debates e tomar 

providências no sentido de: 

I — acompanhar políticas que visem a formalização, a organização, o 

desenvolvimento e o fortalecimento das rnicroempresas, das empresas de 
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II -- propor critérios de análise da carga tributária que atinge diretamente este 

segmento da economia, propondo alternativaS para reduzir esses custos; 

III — propor políticas de microcréditOe financiamento; equipamentos e insumos 

às microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas e aos 

microempreendedores individuais, como estabelece o artigo 58 da Lei 

Complementar Federal n° 123, de 14 sie dezembro de 2006. 

IV -- sugerir a implantação de processo de inovação tecnológica permanente: 

•em sintonia com p mercado, de acordo - com o artigo 65 da Lei Complementar 

Federal n° 123/06; 

V — propor formas de aprimoramento da integração dos processos ensino-

aprendizagem com a prestação de serviços tecnológicos, estimulando 

parcerias com universidade e empresas de médio e grande portes; 

VI — trabalhar pela implantação de novos arranjos produtivos, considerando' 

matéria prima, consumo, mão-de-obra qualificada e outras variáveis, 

objetivando agilizar a criação de postos de trabalho indlUindo a área da cultura, 

esporte e lazer, conforme recomendação da ONU/UNESCO; 

VII — analisar a viabilidade de criação de condomínios empresariais para 

microernpreendedores individuais e de incubadoras parà as micros e pequenaã, 

industriais; 

VIII — sugerir formas de compatibilização do processo produtivo 

pequenas empresas com o respeito ao meio ambiente; 

das micro e 

IX — propor políticas para promover as compras governamentais da produção 

de microernpresas, empresas de pequeno porte, microernpreendedores 

individuais e' cooperativas; estimulando o desenvolvimento local, respeitada a 

legislação vigente sobre a matéria; 
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Art. 5° As reuniões de Frente Parlamentar serão públicas, realizadas 

periodicamente, nas datas e nos locais estabelecidos Por seus integrantes. 

X — sugerir, discutir e acompanhar proposições _legislativas que disciplinem 

atividade econômica que direta ou indiretarnente sejam do . interesse do 

segmento, em atenção ao que dispõe o artigo 163 da Lei Orgânica do 

Município de São Paulo, e outras iniciativas atinentes à temática; 

XI — elaborar uma Carta de Princípios a serem defendidos e um Regimento 

Interno próprio, respeitado o disposto no Regimento Interno da Câmara 

Municipal de São Paulo e q estabelecido nesta resolução. 

§ 1° A Frente Parlamentar em, Defesa das Micrbempreses, das Empresas de 

Pequeno Porte, dos Microernpreendedores Individuais e das Cooperativas do 

Município de São Paulo, visando avançar na defesa do segmento, organizará 

debates, simpósios, seminários e outros eventos atinentes à sua temática. 

§ 20 A Frente Parlamentar ora criada 'manterá relações com outras frentes 

parlamentares similares. 

Art. 30  A Frente Parlamentar em Defesa das Microernpresas, das Empresas de 

Pequeno Porte, dos Microempreendedores Individuais e das Cooperativas do 

Município de São Paulo será composta por Vereadores da Câmara Municipal 

de São Paulo, que a ela aderirem voluntariamente, e será aberta a todos os 

' partidos políticos nela representados. 

Art. 4° Os trabalhos da Frente Parlamentar serão coordenados por um 

Presidente e um Vice-Presidente que terão mandato de um ano e serão 

escolhidos mediante aprovação da maioria absoluta de seus aderentes. 
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§ 1° As reuniões de que trata o caput deste artigo serão - abertas e poderão 

contar com a participação de entidades répresentativas do segmento, tanto por 

parte dos empregadores quanto dos empregados, organizações não-

governamentais e outros representantes da sociedade civil organizada. 

§ 2° Para possibilitar a mais ampla participação da sociedade, a Frente 

Parlamentar em Defesa das Microempresas, das Empresas de Pequeno Porte, 

dos Microempreendedores Individuas e das Cooperativas, utilizará todas as 

formas disponíveis de publicidade de seus trabalhos. 

Art. 6° Serão produzidos relatórios das atividades da Frente Parlamentar pra 

criada, com sumário das conclusões das reuniões, seminários, simpósios e 

encontros, para divulgação ampla na sociedade. 

Art. 7° As despesas decorrentes da execução desta resolução correrão por 

conta das /dotações orçamentárias próprias, suplementares Se necessário. 

Art. 8° Esta resolução entra em vigor na data'de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 
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JUSTIFICATIVA 

O presente projeto de resolução tem por objetivo continuar o trabalho da 

Frente Parlamentar criada pela Resolução n° 05/2009 e assim, aperfeiçoar, 

apoiar, incentivar e incrementar os segmentos das rnicroemprésas, empresas 

de pequeno porte, microempreencleclotes individuais e cooperativas, que são 

as maiores fontes geradoras de postos de trabalho, empregos formais, renda e 

inclusão socioeconôrnico do país, mas carente de políticas públicos adequadas 

e tratamento jurídico diferenciado e simplificado, como manda o artigo 179 da 

Constituição Federal. 

Desse modo, entendemos ser de extrema importância para a cidade de 

São Paulo reapresentar este projeto de resolução para criar, em caráter 

temporário, a Frente Parlamentar em Defesa das Microempresas, das 

Empresas de Pequeno Porte, dos Microernpreendedores Individuais e das 

Cooperativaã-, no âmbito do Parlamento Municipal de São Paulo, em respeito à 

democratização iniciada com a Lei Geral das Micro e Pequenas Empresas. 

Conforme dados do SEBRAE, as micro e pequenas empresas 

correspondem a 98% das empresas brasileiras, representando 22% do PIB 

nacional e gerando '60% dos empregos formais. Mesmo já se valendo das Leis 

Complementares Federais n° 123/06 e n°128/08; do Decreto Estadual n° 

52.228/07 e da Lei Municipal n° 14.864/08, as microempresas, as empresas de 

pequeno porte, os microempreendeclores individuais e as cooperativas ainda 

enfrentam graves entraves de ,  políticas de financiamento precárias, dificuldades 

no acesso às compras governamentais e às, novas tecnologias ;  necessitando 

de políticas públicas emergenciais e suficientes 'a garantir o seu pleno 

desenvolvimento. 
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Como instituição forte e com vocação geradora de propostas, a Câmara 

Municipal de São Paulo tem o dever de abraçar este desafio e propor linhas de 

pensamento, praticas e modelos capazes de contribuir com a' formulação de 

novos rumos para a sociedade. 

Tem, sobretudo, todas as possibilidades para continuar a reunir 

conhecimento e a experiência gerada pelas universidades, institutos, agentes 

econômicos e sociedade civil paulistana organizada, imprescindíveis para um 

programa de debates sobre __o desenvolvimento econômico -e -  social, e que 

podem atuar como parceirosou referências para a cidade de São Paulo. 

Trazer novamente esses conhecimentos para dentro da Câmara 

Municipal é uma grande oportunidade de geração de propostas para a 

sociedade civil como um todo 'e também para o melhor embasamento da 

própria atuação parlamentar. 

Dessa forma, com o auxílio de especialistas e agentes atuantes nos 

mais diversos setores econômicos, esta Casa de Leis estará cada vez mais 

apta e instrumentalizada para realizar estudos e diagnósticos precisos, e a 

partir disso, propor medidas concretas para o desenvolvimento dos segmentos 

das rnicroempresas, empresas de pequeno porte,, microempreencledores 

individuais e cooperativas. 

Com a ajuda de todos esses segmentos, o Poder Legislativo Municipal 

de São Paulo terá em mãos um poderoso instrumento de atuação, capaz de 

honrar os princípios estabelecidos na Declaração sobre Direito ao 

Desenvolvimento da Organização das Nações Unidas (ONU), que define o 

desenvolvimento como "um processo econômico,' social, cultural e político 

abrangente, que visa o constante incremento do bem estar de toda a 

população e de todos os indivíduos, com base em sua participação ativa, livre e -

significativa no desenvolvimento e na .distribuição justa dos benefícios 

resultantes." 



à abertura de novas frentes de trabalho e à inclusão social, dentre outros 

objetivos de relevante interesse público. 

Por tais fundamentos é que se propõe o presente ,projeto de resolução, 

que se espera seja aprovado pelos nossos P 
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Diante do exposto, propomos a continuação da Frente Parlamentar em Defesa 

das Microempresas, das Empresas de ,Pequeno Porte, dos 

Microempreendedores Individuais e das Cooperativas, com base no artigo 163 

da Lei Orgânica do Município de São Paulo, para discutir o aprimoramento e 

inovação das políticas públicas para os segmentos das Microempresas, das 

empresas de pequeno porte, dos empreendedores individuais e das 

cooperativas. 

Essas políticas deverão observar fatores que vão ter impacto positivo 

para cada região da cidade de São Paulo, no estímulo ao empreenciedorismo, 

ao cooperativismo, à redução da informalidade, ao desenvolvimento da 

economia local, à cidadania emPresarial, ao surgimento de pólos empresariais, 
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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PR N° 0002/13 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
www.senado.qov.br ,  , www.al.sp.qov.br  e no site www.prefeitura.sp.qov.br/leqislacão,  a 
respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Complementar Federal n° 123, de 14 de dezembro de 2006, que institui o 
Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, alterada pela Lei 
Complementar Federal n° 128, de 19 de dezembro de 2008. 

- Lei Federal n° 5.764, d e16 de dezembro de 1971, que define a Política Nacional de 
Cooperativismo, institui o regime jurídico das sociedades cooperativas, e dá outras 
providências. 

- Decreto Estadual n° 52.228, de 5 de outubro de 2007, que introduz no âmbito da 
Administração direta, autárquica e fundacional, tratamento diferenciado e favorecido 
ao microempreendedor individual, à microempresa e à empresa de pequeno porte. 

- Resolução n° 1, de 2 de agosto de 2006, que dispõe sobre a criação da Frente 
Parlamentar de Apoio à Micro e Pequena Empresa e dá outras providências. 

- Resolução n° 5, de 28 de abril de 2009, que dispõe sobre a criação da Frente 
Parlamentar em Defesa das Microempresas, das Empresas de Pequeno Porte, dos 
Microempreendedores Individuais e' das Cooperativas, e dá outras providências. 

- Resolução n° 13, de 2 de dezembro de 2009, que cria a Frente Parlamentar de Apoio 
ao Cooperativismo — FRENCOOP Paulistana. 

- Lei n° 13.092, de 7 de dezembro de 2000, que institui o Programa de Recuperação 
Fiscal — REFIS no Município de São Paulo e dá outras providências. 

- Lei n° 13.118, de 10 de abril de 2001, que dispõe sobre associação do Município em 
Associação Civil Ideal, denominada de Crédito Popular Solidário, com o objetivo de 
conceder crédito a micro e pequenos empreendedores instalados no território 
municipal, e dá outras providências. 

- Lei n° 14.731, de 20 de maio de 2008, que institui a Feira Municipal de Economia 
Solidária — ECOSOL e as Feiras Regionais de Economia Solidária das Subprefeituras 
— ECOSOL REGIONAIS, no Município de São Paulo, e dá outras providências. 

- Lei n° 15.031, de 13 de novembro de 2009, que dispensa da licença de 
funcionamento o exercício das atividades não residenciais para o Microempreendedor 
Individual — MEI, a que se refere a Lei Complementar Federal n° 123, de 14 de 
dezembro de 2006, regulamentada pelo Decreto n° 51.044, de 23 de novembro de 
2009, alterado pelo Decreto n°51.583, de 24 de junho de 2010. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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- Decreto n° 52.703, de 5 de outubro de 2011, que aprova a Consolidação da 
Legislação Tributária do Município de São Paulo. 

- Decreto n° 49.511, de 20 de maio de 2008, que regulamenta a aplicação pelos 
órgãos da Administração Direta e Indireta do Município de São Paulo dos arts. 42 a 45 
da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, que institui o Estatuto 
Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, alterado pelos Decretos 
n°s 50.537, de 3 de abril de 2009 e 52.552, de 8 de agosto de 2011. 

- Decreto n° 37.523, de 17 de julho de 1998, que cria o Programa Popcenter — Centro 
Popular de Compras, e dá outras providências, alterado pelo Decreto n° 43.353, de 17 
de junho de 2003. 

- Projeto de Lei n° 493/98, que institui o Programa Incubadora de Empresas, no 
Município de São Paulo, e dá outras providências. 

- Projeto de Lei n° 627/06, que institui as Feiras de Exposição de Produtos fabricados 
por Micro Empreendedores por ramo de atividade — FEME — nas Subprefeituras da 
capital para o desenvolvimento local, e dá outras providências. 

- Projeto de Lei n° 40/07, que concede a remissão do IPTU para o imóvel ocupado por 
empresa que tenha que alterar seu anúncio indicativo, regulamentado nos termos da 
Lei Municipal n° 13.525/03, para cumprir as disposições da Lei n° 14.223, de 26 de 
setembro de 2006. 

- Projeto de Lei n° 188/07, que dispõe sobre o controle e a fiscalização de atividades 
comerciais que gerem impacto sócio/econômico e dá outras providências. 

- Projeto de Leo n° 397/07, que dispõe sobre a concessão de Alvará de 
Funcionamento ao Comércio de pequeno porte independentemente da regularização 
ou não do imóvel junto aos órgãos competentes e dá outras providências. 

- Projeto de Lei n° 574/09 que dispõe sobre a implantação do Espaço do 
Microempreendedor individual — MEI nas dependências de cada Subprefeitura do 
Município de São Paulo e dá outras providências. 

- Projeto de Lei n° 504/11, que institui o Programa de Desenvolvimento Local — 
Câmara de Animação Econômica, no âmbito da Secretaria Municpal de 
Desenvolvimento Econômico e do Trabalho, a ser implantado nas 
Subprefeituras/Distritos da Cidade de São Paulo, e dá outras providências. 

- Projeto de Lei n° 774/07, que cria o programa socioambiental das cooperativas e 
associações de catadores da coleta seletiva com integração e gestão compartilhada, e 
dá outras providências. 

- Projeto de Resolução n° 6/12, que cria a Frente Parlamentar de Apoio ao 
Cooperativismo — FRENCOOP Paulistana, na Câmara Municipal de São Paulo. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Assim sendo, à SGP-22 para providências e, em seguida, à Comissão de 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. Presidente 
de fls. 08. 

São Paulo, 18 de fevereiro de 2013. 

Marcella Falbo Giacaglia 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 
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08/02/13 	 Lcp 123-Republicacao 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI COMPLEMENTAR N° 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006 

(Republicação em atendimento ao disposto no art. 50  da Lei Complementar n° 139. de 10 de nmembro de 2011.) 

Mensagem de Ndeto 

Texto anterior a republicação 

Vigência 

Institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da 
Empresa de Pequeno Porte; altera dispositivos das Leis 
n2  8.212 e 8.213, ambas de 24 de julho de 1991, da 
Consolidação das Leis do Trabalho CLT, aprovada pelo 
Decreto-Lei n2  5.452, de 1 2  de maio de 1943, da Lei n2  
10.189, de 14 de fevereiro de 2001, da Lei 
Complementar n2  63, de 11 de janeiro de 1990; e revoga 
as Leis n2  9.317, de 5 de dezembro de 1996, e 9.841, 
de 5 de outubro de 1999. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei Complementar: 

CAPÍTULO! 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

MI 1 2  Esta Lei Complementar estabelece normas gerais relativas ao tratamento diferenciado e favorecido 
a ser dispensado às microempresas e empresas de pequeno porte no âmbito dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federai e dos Municípios, especialmente no que se refere: 

I - à apuração e recolhimento dos impostos e contribuições da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios, mediante regime único de arrecadação, inclusive obrigações acessórias; 

H - ao cumprimento de obrigações trabalhistas e previdenciárias, inclusive obrigações acessórias; 

III - ao acesso a crédito e ao mercado, inclusive quanto à preferência nas aquisições de bens e senAços 
elos Poderes Públicos, à tecnologia, ao associatixismo e às regras de inclusão. 

§ 12  Cabe ao Comitê Gestor do Simples Nacional (CGSN) apreciar a necessidade de revisão, a partir de 
1 2  de janeiro de 2015, dos valores expressos em moeda nesta Lei Complementar. 

§ 22  (VETADO) 

Art. 22  O tratamento diferenciado e faxorecido a ser dispensado às microempresas e empresas de 
pequeno porte de que trata o art. 1 2  desta Lei Complementar será gerido pelas instâncias a seguir especificadas: 

, 	Comitê Gestor do Simples Nacional, vinculado ao Ministério da Fazenda, composto por 4 (quatro) 
representantes da Secretaria da Receita Federal do Brasil, como representantes da União, 2 (dois) dos Estados 
e do Distrito Federal e 2 (dois) dos Municípios, para tratar dos aspectos tributários; e 

II - Fórum Permanente das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, com a participação dos órgãos 
federais competentes e das entidades vinculadas ao setor, para tratar dos demais aspectos, ressalvado o 
disposto no inciso Ilido caput deste artigo; 

III - Comitê para Gestão da Rede Nacional para a Simplificação do Registro e da Legalização de Empresas 
; e Negócios, vinculado ao Ministério do Desemolvimento, Indústria e Comércio Exterior, composto por 

representantes da União, dos Estados e do Distrito Federal, dos Municípios e demais órgãos de apoio e de 
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I . 
 

08/02/13' 	 Lcp 123-Republicacao 	 OS -  0.2., 
poderá exercer atividades de promoção dos bens referidos na alínea b do inciso ii deste pa 

IV — apurará o imposto de renda das pessoas jurídicas com base no lucro real, devendo manter a 
escrituração dos limos Diário e Razão; 

V — apurará a COFINS e a Contribuição para o PIS/PASEP de modo não-cumulativo; 

VI — exportará, exclusivamente, bens a ela destinados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 
; que dela façam parte; 

VII — será constituída como sociedade limitada; 

VIII — deverá, nas revendas às microempresas ou empresas de pequeno porte que sejam suas sócias, 
observar preço no mínimo igual ao das aquisições realizadas para revenda; e 

IX— deverá, nas revendas de bens adquiridos de microempresas ou empresas de pequeno porte que sejam 
suas sócias, observar preço no mínimo igual ao das aquisições desses bens. 

§ 32  A aquisição de bens destinados à exportação pela sociedade de propósito específico não gera direito 
a créditos relativos a impostos ou contribuições abrangidos peio Simples Nacional. 

. • 
§ 42  A microempresa ou a empresa de pequeno porte não poderá participar simultaneamente de mais de 

uma sociedade de propósito específico de que trata este artigo. 

§ 52  A sociedade de propósito específico de que trata este artigo não poderá: 

I — ser filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no exterior; 

II — ser constituída sob a forma de cooperativas, inclüsive de consumo; 

III — participar do capital de outra pessoa jurídica; 

IV — exercer atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa econômica, 
de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora 
de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros privados e de 
capitalização ou de previdência complementar; 

V — ser resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa 

eurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores; 

VI — exercer a atividade vedada às microempresas e empresas de pequeno porte optantes pelo Simples 
Nacional. 

§ 62  A inobserância do disposto no § 4 2  deste artigo acarretará a responsabilidade solidária das 
microempresas ou empresas de pequeno porte sócias da sociedade de propósito específico de que trata este 
artigo na hipótese em que seus titulares, sócios ou administradores conhecessem ou devessem conhecer tal 
inobservância. 

§ 71)- O Poder Executivo regulamentará o disposto neste artigo até 31 de dezembro de 2008. 

CAPITULO IX 

DO ESTIMULO AO CRÉDITO E À CAPITALIZAÇÃO 

Seção I 

Disposições Gerais 

Art. 57. O Poder Executivo federal proporá, sempre que necessário, medidas no sentido de melhorar o 
acesso das microempresas e empresas de pequeno porte aos mercados de crédito e de capitais, objetivando a 
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redução do custo de transação, a elevação da eficiência alocativa, o incentiva ao ambiente 	 1 e 
qualidade do conjunto informacional, em especial o acesso e portabilidade das informações cadastr 
ao crédito. 

Art. 58. Os bancos comerciais públicos e os bancos múltiplos públicos com carteira comercial e a Caixa 
Econômica Federal manterão linhas de crédito específicas para as microempresas e para as empresas de 
pequeno porte, devendo o montante disponível e suas condições de acesso ser expressos nos respectivas 
orçamentos e amplamente divulgadas. 

Parágrafo único. As instituições mencionadas no caput deste artigo deverão publicar, juntamente com os 
respectivas balanços, relatório circunstanciado dos recursos alocados às linhas de crédito referidas no caput 
deste artigo e aqueles efetivamente utilizados, consignando, obrigatoriamente, as justificativas do desempenho 
alcançado. 

Art. 59. As instituições referidas no caput do art. 58 desta Lei Complementar devem se articular com as 
respectivas entidades de apoio e representação das microempresas e empresas de pequeno porte, no sentido de 
proporcionar e desenvalver programas de treinamento, desenvaMmento gerencial e capacitação tecnológica. 

Art. 60. (VETADO). 

Art. 60-A. Poderá ser instituído Sistema Nacional de Garantias de Crédito pelo Poder Executiva, com o 
bjetiva de facilitar o acesso das microempresas e empresas de pequeno porte a crédito e demais seNços das 

instituições financeiras, o qual, na forma de regulamento, proporcionará a elas tratamento diferenciado, favarecido 
e simplificado, sem prejuízo de atendimento a outros públicos-alva. 

Parágrafo único. O Sistema Nacional de Garantias de Crédito integrará o Sistema Financeiro Nacional. 

Art. 61. Para fins de apoio creditício às operações de comércio exterior das microempresas e das 
empresas de pequeno porte, serão utilizados os parâmetros de enquadramento ou outros instrumentos de alta 
significância para as microempresas, empresas de pequeno porte exportadoras segundo o porte de empresas, 
aprovados pelo Mercado Comum do Sul - MERCOSUL. 

Seção II 

Das Responsabilidades do Banco Central do Brasil 

Art. 62. O Banco Central do Brasil poderá disporribilizar dados e informações para as instituições 
financeiras integrantes do Sistema Financeiro Nacional, inclusive por meio do Sistema de Informações de Crédito 
- SCR, visando a ampliar o acesso ao crédito para microempresas e empresas de pequeno porte e fomentar a 

ompetição bancária. 

§ 1 2  O disposto no caput deste artigo alcança a disponibilizaçào de dados e informações específicas 
relativas ao histórico de relacionamento bancário e creditício das microempresas e das empresas de pequeno 
porte, apenas aos próprios titulares. 

§ 2 O Banco Central do Brasil poderá garantir o acesso simplificado, favarecido e diferenciado dos dados 
e informações constantes no § 1 9. deste artigo aos seus respectivas interessados, podendo a instituição optar 
por realizá-lo por meio das instituições financeiras, com as quais o próprio cliente tenha relacionamento. 

Seção III 

I  Das Condições de Acesso aos Depósitos Especiais do Fundo de Amparo ao Trabalhador — FAT 

Art. 63. O CODEFAT poderá disponibilizar recursos financeiros por meio da criação de programa 
específico para as cooperativas de crédito de cujos quadros de cooperados participem microempreendedores, 
empreendedores de microempreaa e empresa de pequeno porte bem como suas empresas. 

Parágrafo único. Os recursoa'referidos no caput deste MIO deverão Ser destinados exclusivamente às 
microempresas e empresas de pequeno porte. 
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CAPÍTULO X 

DO ES -NULO À INOVAÇÃO 

Seção I 

Disposições Gerais 

Art. 64. Para os efeitos desta Lei Complementar considera-se: 

I - inovação: a concepção de um novo produto ou processo de fabricação, bem como a agregação de 
novas funcionalidades ou características ao produto ou processo que implique melhorias incrementais e efetivo 
ganho de qualidade ou produtividade, resultando em maior competitividade no mercado; 

II - agência de fomento: órgão ou instituição de natureza pública ou privada que tenha entre os seus 
objetivos o financiamento de ações que visem a estimular e promover o desenvolvimento da ciência, da tecnologia 
e da inovação; 

III - Instituição Científica e Tecnológica - iCT: órgão ou entidade da administração pública que tenha por 
missão institucional, dentre outras, executar atividades de pesquisa básica ou aplicada de caráter científico ou 
tecnolódico; 

IV - núcleo de inovação tecnológica: núcleo ou órgão constituído por uma ou mais ICT com a finalidade de 
gerir sua política de inovação; 

V - instituição de apoio: instituições criadas sob o amparo da Lei n2  8.958, de 20 de dezembro de 1994, 
com a finalidade de dar apoio a projetos de pesquisa, ensino e extensão e de desenvolvimento institucional, 
científico e tecnológico. 

Seção II 

Do Apoio à Inovação 

Art. 65. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, e as respectivas agências de fomento, as 
ICT, os núcleos de inoção tecnológica e as instituições de apoio manterão programas específicos para as 
microempresas e para as empresas de pequeno porte, inclusive quando estas revestirem a forma de 
incubadoras, observando-se o seguinte: 

I - as condições de acesso serão diferenciadas, favorecidas e simplificadas; 

II - o montante disponNel e suas condições de acesso deverão ser expressos nos respectivos orçamentos 
e amplamente divulgados. 

§ 1 2  As instituições deverão publicar, juntamente com as respectivas prestações de contas, relatório 
circunstanciado das estratégias para maximização da participação do segmento, assim como dos recursos 
alocados às ações referidas no caput deste artigo e aqueles efetivamente utilizados, consignando, 
obrigatoriamente, as justificativas do desempenho alcançado no período. 

§ 22  As pessoas jurídicas referidas no caput deste artigo terão por meta a aplicação de, no mínimo, 20% 
, (vinte por cento) dos recursos destinados à inovação para o desenvolvimento de tal atividade nas microempresas 

ou nas empresas de pequeno porte. 

§ 32  Os órgãos e entidades integrantes da administração pública federal atuantes em pesquisa, 
desenvolvimento ou capacitação tecnológica terão por meta efetivar suas aplicações, no percentual mínimo fixado 
no § 22  deste artigo, em programas e projetos de apoio às microempresas ou às empresas de pequeno porte, 
transmitindo ao Ministério da Ciência e Tecnologia, no primeiro trimestre de cada ano, informação relativa aos 
valores alocados e a respectiva relação percentual em relação ao total dos recursos destinados para esse fim. 

§ 42 Ficam autorizados a reduzir a O (zero) as alíquotas dos impostos e contribuições a seguir indicados, 
incidentes na aquisição, ou importação, de equipamentos, máquinas, aparelhos, instrumentos, acessórios, 
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sobressalentes e ferramentas que os acompanhem, na forma definida em regulamento, quando ad 
importados, diretamente por microempresas ou empresas de pequeno porte para incorporação 
imobilizado: 

I — a União, em relação ao IPI, à COFINS, à Contribuição para o PIS/PASEP, à COFINS-Importação e à 
Contribuição para o PIS/PASEP-Importação; e 

II — os Estados e o Distrito Federal, em relação ao ICMS. 

§ 52  A microempresa ou empresa de pequeno porte, adquirente de bens com o beneficio previsto no § 
deste artigo, fica obrigada, nas hipóteses previstas em regulamento, a recolher os impostos e contribuições que 
deixaram de ser pagos, acrescidos de juros e multa, de mora ou de ofício, contados a partir da data da 
aquisição, no mercado interno, ou do registro da declaração de importação — Dl, calculados na forma da 
legislação que rege a cobrança do tributo não pago. 

Art. 66. No primeiro trimestre do ano subseqüente, os órgãos e entidades a que alude o art. 67 desta Lei 
Complementar transmitirão ao Ministério da Ciência e Tecnologia relatório circunstanciado dos projetos 
realizados, compreendendo a análise do desempenho alcançado. 

Art. 67. Os órgãos congêneres ao Ministério da Ciência e Tecnologia estaduais e municipais deverão 
,g elaborar e divulgar relatório anual indicando o valor dos recursos recebidos, inclusive por transferência de 
111Perceiros, que foram aplicados diretamente ou por organizações vinculadas, por Fundos Setoriais e outros, no 

segmento das microempresas e empresas de pequeno porte, retratando e avaliando os resultados obtidos e 
indicando as previsões de ações e metas para ampliação de sua participação no exercício seguinte. 

CAPÍTULO XI 

DAS REGRAS CIVIS E EMPRESARIAIS 

Seção I 

Das Regras Civis 

Subseção 1 

Do Pequeno Empresário 

Art. 68. Considera-se pequeno empresário, para efeito de aplicação do disposto nos arts. 970  e 1.179 da 

alei da 10.406, de 10 de janeiro de 2002  (Código Civil), o empresário individual caracterizado como microempresa 

wna forma desta Lei Complementar que aufira receita bruta anual até o limite previsto no § 1 2  do art. 18-A. 

Art. 69. (VETADO). 

Seção II 

Das Deliberações Sociais e da Estrutura Organizacional 

Art. 70. As microempresas e as empresas de pequeno porte são desobrigadas da realização de reuniões 
e assembléias em qualquer das situações previstas na legislação civil, as quais serão substituídas por 
deliberação representativa do primeiro número inteiro superior à metade do capital social. 

§ 1 O disposto no caput deste artigo não se aplica caso haja disposição contratual em contrário, caso 
, ocorra hipótese de justa causa que enseje a exclusão de sócio ou caso um ou mais sócios ponham em risco a 

continuidade da empresa em virtude de atos de InegáNiel gravidade. 

§ 22  Nos casos referidos no § 1 2  deste artigo, realizar-se-á reunião ou assembléia de acordo com a 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI COMPLEMENTAR N° 128. DE 19 DE DEZEMBRO DE 2008 

Altera a Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 
2006, altera as Leis nos 8.212, de 24 de julho de 1991, 
8.213, de 24 de julho de 1991, 10406, de 10 de janeiro de 
2002 — Código Civil, 8.029, de 12 de abril de 1990, e dá 
outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei 
Complementar: 

Art. 1 2  A Lei Complementar n2  123, de 14 de dezembro de 2006, passa a vigorar com as seguintes 
modificações: 

"Art. 13.  	 

§ 1 2 	  

IV --'Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural — I7R; 

	" (NR) 

"Art. 18.  O valor devido mensalmente pela microempresa e empresa de pequeno 
porte comercial, optante pelo Simples Nacional, será determinado mediante aplicação 
da tabela do Anexo 1 desta Lei Complementar. 

	 " (NR) 

"Art 25. , 	  

Parágrafo único. A declaração de que trata o caput deste artigo constitui 
confissão de dívida e instrumento hábil e suficiente para a exigência dos tributos e 
contribuições que não tenham sido recolhidos resultantes das informações nela 
prestadas." (NR) 

"Art. 41.  Os processos relatixes a impostos e contribuições abrangidos pelo 
Simples Nacional serão ajuizados em face da União, que será representada em juizo 
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, observado o disposto no § 5 2  deste 
artigo. 

§_42  Aplica-se o disposto neste artigo aos impostos e contribuições que não 
tenham sido recolhidos resultantes das informações prestadas na declaração a que se 
refere o art. 25 desta Lei Complementar. i 

§52: Excetuam-se do disposto no caput deste artigo: 

I — os mandados de segurança nos quais se impugnem atos de autoridade 
coatora pertencente a Estado, Distrito Federal ou Município; 

II — as ações que tratem exclusivamente de tributos de competência dos 
Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios» as quais serão propostas em face 
desses entes federatixes, representados em juízo por suas respectivas procuradorias; 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 5.764, DE 16 DE DEZEMBRO DE 1971.  

Define a Política Nacional de Cooperativismo, institui o 
regime jurídico das sociedades cooperativas, e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

CAPITULO 1 
Da Política Nacional de Cooperativismo 

Art. 1° Compreende-se como Política Nacional de Cooperativismo a atividade decorrente das iniciativas 
ligadas ao sistema cooperativo, originárias de setor público ou privado, isoladas ou coordenadas entre si, desde 
que reconhecido seu interesse público. 

Art. 2° As atribuições do Governo Federal na coordenação e no estímulo às atividades de cooperativismo 
no território nacional serão exercidas na forma desta Lei e das normas que surgirem em sua decorrência. 

Parágrafo único. A ação do Poder Público se exercer& principalmente, mediante prestação de assistência 
técnica e de incentivos financeiros e creditórios especiais, necessários à criação, desemolvimento e integração 
das entidades cooperativas. 

CAPITULO fi 
Das Sociedades Cooperativas 

Art. 3° Celebram contrato de sociedade cooperativa as' pessoas que reciprocamente se obrigam a contribuir 
com bens ou serviços para o exercício de uma atividade ecbnõmica, de proveito comum, sem objetivo de lucro. 

Art. 40  As cooperativas são sociedades de pesadas', com forma e natureza jurídica próprias, de natureza 
civil, não sujeitas a falência, constituídas para prestar serviços aos associados, distinguindo-se das demais 
sociedades pelas seguintes características: 

I - adesão xcluntária, com número ilimitado de 'aâoéiados, salvo impossibilidade técnica de prestação de 
serviços; 

II - variabilidade do capital social representado pó r quotas-partes; 
. 	• 

IV - limitação do número de quotas-partes do capital para cada associado, facultado, porém, o 
estabelecimento de critérios de proporcionalidade, se asSirn fõr mais adequado para o cumprimento dos objethos 
sociais; 

IV - incessibilidade das quotas-partes do capital á terceirOs, estranhos à sociedade; 

V - singularidade de voto, podendo as cooperativas centrais, federações e confederações de cooperativas, 
com exceção das que exerçam atividade de crédito, optar pelo critério da proporcionalidade; 

VI - quorum para o funcionamento e deliberação da Assembléia Gerai baseado no número de associados e 
não no capitai; 

VII - retomo das sobras líquidas do exercício, proporcionalmente às operações realizadas pelo associado, 
salvo deliberação em contrário da Assembléia Geral; 

VIII - indivisibilidade dós fundos de Reserva e deAssiãtência Técnica Educacional e Social; 

IX- neutralidade política e indiscriminação religiosa, racial e social; 
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X - prestação de assistência aos associados, e, quando previsto nos estatutos, aos em. -.a.; 
cooperativa; 

XI - área de admissão de associados limitada às possibilidades de reunião, controle, operaç s e prestação 
de serviços. 

CAPÍTULO III 
Do Objetivo e Classificação das Sociedades Cooperativas 

Art. 50  As sociedades cooperativas poderão adotar por objeto qualquer gênero de serviço, operação ou 
atividade, assegurando-se-lhes o direito exclusivo e exigindo-se-lhes a obrigação do uso da expressão 
"cooperativa" em sua denominação. 

Parágrafo único. É vedado às cooperativas o uso da expressão "Banco". 

Art. 6° As sociedades cooperativas são consideradas: 

I - singulares, as constituídas pelo número mínimo de 20 (vinte) pessoas físicas, sendo excepcionalmente 
permitida a admissão de pessoas jurídicas que tenham por objeto as mesmas ou correlatas atividades 
econômicas das pessoas físicas ou, ainda, aquelas sem fins lucrativos; 

II - cooperativas centrais ou federações de cooperativas, as constituídas de, no mínimo, 3 (três) singulares, 
•odendo, excepcionalmente, admitir associados individuais; 

VI - confederações de cooperativas, as constituídas, pelo menos, de 3 (três) federações de cooperativas ou 
cooperativas centrais, da mesma ou de diferentes modalidades. 

§.1° Os associados individuais das cooperativas centrais e federações de cooperativas serão inscritos no 
Livro de Matrícula da sociedade e classificados em grupos ,visando à transformação, no Muro, em cooperativas , 
singulares que a elas se filiarão. 

§ 2° A exceção estabelecida no item II, in fine, do caput deste artigo não se aplica às centrais e federações 
que exerçam atividades de crédito. 

Art. 70  As cooperativas singulares se caracterizam pela prestação direta de serviços aos associados. 

Art. 8° As cooperativas centrais e federações de cooperativas objetivam organizar, em comum e em maior 
escala, os serviços econômicos e assistenciais de interesse das filiadas, integrando e orientando suas 
atividades, bem como facilitando a utilização recíproca dos serviços. 

Parágrafo único. Para a prestação de serviços de interesse comum, é permitida a constituição de 
cooperativas centrais, às quais se associem outras cooperativas de objetivo e finalidades diversas. 

Art. 9 0  As confederações de cooperativas têm por , objetivo orientar e coordenar as atividades das filiadas, 
nos casos em que o vulto dos empreendimento a trarilscender o âmbito de capacidade ou corneniência de 
atuação das centrais e federações. 

Art. 10. As cooperativas se classificam taméni de acordo com o objeto ou peia natureza das atividades 
desenvolvidas por elas ou por seus associados. 

.§ 1° Além das modalidades de cooperativas já consagradas, caberá ao respectivo órgão controlador 
apreciar e caracterizar outras que se apresentem. 	' 

§ 2° Serão consideradas mistas as cooperativas que apresentarem mais de um objeto de ativ 
1 
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Executivo 

08/02/13 4 ALESP - Legislação do Estado de São Paulo 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

Decreto IV 52.228, de 05/10/2007 

Texto da Norma 24 Diário Oficial 

Ementa 

Introduz, no âmbito da Administração direta, autárquica e fundacional, tratamento diferenciado e 
favorecido ao microempreendedor individual, à m icroem presa e à empresa de pequeno porte 

Fonte 	 Republicação 

DOE- I 06/10/2007. p. 3/4 

Situação Atual 4.. 

Sem revogação expressa 

Alterações Ir 

Decreto n° 55.660 de 30/03/2010  
Institui o Sistema Integrado de 

Licenciamento, cria o Certificado de 

,Licenciamento Integrado (DOE-I 31/03/2010, p.4) 

Indexadores 

Tema 
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 ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

DECRETO N° 52.228, DE 05 DE OUTUBRO DE 2007 
Introduz, no âmbito da Administração direta, autárquica e fundacional, tratamento 

diferenciado e favorecido ao microempreendedor individual, à microempresa e à empresa 
de pequeno porte 

JOSÉ SERRA, GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas atribuições 
legais, 
Considerando a importância do fortalecimento da participação da microempresa e da 

mpresa de pequeno porte no processo de desenvolvimento econômico e social do Estado 
de São Paulo; 
Considerando a necessidade de a Administração direta, autárquica e fundacional adaptarem 
seus processos e instrumentos de trabalho com a finalidade de garantir o incentivo à 
formalização dessas empresas mediante a facilitação da sua constituição, funcionamento, 
crescimento e baixa; e 
Considerando as normas gerais constantes da Lei Complementar Federal n° 123, de 14 de 
dezembro de 2006, 
Decreta: 
ArtigO 1° - Este decreto dispõe sobre o tratamento diferenciado e favorecido a ser 
dispensado às microempresas e empresas de pequeno porte no âmbito do Estado de São 
Paulo, especialmente no que se refere aos instrumentos que viabilizem: 
I - a unicidade do processo de registro e baixa; 
II - o acesso às compras públicas; 	' 
III - a simplificação de obrigações fiscais tacessórias a que sujeita o microempreendedor 
individual; 
IV - o incremento das exportações; 
V - o acesso ao crédito; 
VI - o estímulo à inovação. 

CAPITULO I 
Dos Instrumentos que Viabilizam a Unicidade do Processo de Registro 

Artigo 2° - Para efeito de garantir a aplicação do disposto no Capítulo III da Lei Complementar 
federal n°123, de 14 de dezembro de 2006, ficam 'criados os seguintes instrumentos: 
I - o Cadastro Integrado de Empresas Paulistas - CADEMP; 
II - a Sala do Empreendedor Paulista; 
III - o Portal POUPATEMPO DO EMPREENDEDOR. 
Parágrafo único - A Secretaria de Gestão Pública, observado o disposto no Decreto n° 
40.722, de 20 de março de 1996, representará o, Estado na celebração de convênios com a 
União e Municípios paulistas para fins da'articulação das respectivas competências visando a 
integrar dados, informações e orientações, bem assim viabilizar a implantação dos 
instrumentos previstos no "caput" deste artigo. 
Artigo 3° - O CADEMP centralizará os cadastros de empresas mantidos por todos os Órgãos 
e entidades da Administração direta, autárquica e fundacional. 
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§ 16 	CADEMP será implantado e administrado por seu Comitê Gestor,, jAj 
representantes de cada uma das se guintes Secretarias: 	 .0 
1. Gestão Pública, que o presidirá e à q ual se vinculará; 
2. Meio Ambiente; 
3. Fazenda; 
4. Segurança Pública ;  
5. Saúde ;  
6. Cultura ;  
7. Emprego e Relações do Trabalho, representando o Pro grama Estadual de 
Desburocratiza ção; 
8. Secretaria de DesenvoMmento ;  
9. Procuradoria Geral do Estado. 
§ 2° - O Comitê Gestor do CADEMP poderá convidar representantes de Municípios para 
participarem de suas reuniões e auxiliarem na inte gração dos processos de trabalho e 
informática. 
§ 3° - Ao Comitê Gestor do CADEMP compete ainda: 
1. implantar e manter atualizados a Sala do Empreendedor Paulista e o Portal POUPATEMPO 

4BDO EMPREEND EDOR ;  
2. expedir normas complementares visando à r egulamentação dos instrumentos de que cuida 
o arti go 2° deste de decreto; 
3. coordenar, no âmbito de suas atribuições, a integ ração dos Municípios paulistas com os 
órgãos e entidades da Administra ção Pública direta, autárquica e fundacional. 
§ 4°- Caberá ao Comitê Gestor do CADEMP viabilizar: 
1. a criação de base de capta ção de dados comum a todos os órgãos e entidades inte grantes 
do cadastro ;  
2. o processamento dos sistemas de informa ção dos órgãos e entidades integrantes do 
cadastro na ordem das etapas de re g istro de que tratam os arti gos 6° a 13 deste decreto, 
mediante sincronização dos dados em cada etapa ;  
3. a comunicação unificada do deferimento ou indeferimento do re g istro no CADEMP ;  
4. a,adoção, como identificador principal, do número de inscri ção no Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurídica - CNPJ, podendo cada órgão e entidade inte grante do cadastro utilizar, em 
seus respectivos sistemas de informa ção, identificador próprio ;  
5. a criação de módulo para armazenamento dos dados dos profissionais especializados e de 
suas respectivas interven ções decorrente e  das exi gências dos órgãos e entidades inte grantes 
nos,processos de reg istro no CADEMP. 
Artigo 4° - 'A Sala do Empreended or Paulista integrará os órgãos e entidades da 
Administração Pública direta, autárquica e fundacional em espa ço físico no qual serão 
mantidos à disposi ção dos interessados, de forma consolidada, os servi ços de: 
I - pesquisa compreendida na etapa previa a que se refere o arti go 6° deste decreto ;  
II - entrada única de dados e documentos relativos às etapas de reg istro no CADEMP 
previstas neste decreto; 

, III - comunica ção do resultado do processamento atinente às etapas de que trata o inciso 
anterior ;  
IV - emissão de certidões de regularidade tributária ;  
V - acesso a outros servi ços decorrentes do tratamento diferenciado e favorecido de que trata 
este decreto. 
Artigo 5° - O Portal POUPATEMPO DO EMPREENDEDOR inte g rará os órgãos e entidades 
da Administração direta, autárq uica e funclacional em sítio na rede mundial de computadores, 
no qual manterá à di sposi ção dos interessados os mesmos servi ços de q ue cuida o arti go 4° 
deste decreto. 
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'Parágrafo único - O Comitê Gestor do CADEMP disciplinará, no tocante ao KM qi? 
refere o "caput" deste artigo: 
1. a possibilidade de condicionar o acesso aos respectivos serviços à obtenção 	senha ou 
certificado digital; 
2. as providências administrativas conducentes à permanente consolidação da legislação 
aplicável ao empresário e às sociedades que cuida este decreto. 

SEÇÃO I 
Da Etapa Prévia de Registro no CADEMP 

Artigo 6° - A etapa prévia de registro no CADEMP compreende a obtenção de resultado 
positivo na pesquisa mantida à disposição dos usuários na Sala do Empreendedor Paulista e 
no Portal POUPATEMPO DO EMPREENDEDOR. 
Parágrafo único - A etapa de que cuida o "caput deste artigo incluirá, no tocante aos 
Municípios que celebrarem convênio nos termos do parágrafo único, do artigo 2°, deste 
decreto, a emissão de parecer de viabilidade atinente à legislação local de uso e ocupação 
de solo. 
Artigo 7° - A pesquisa de que trata o artigo anterior deverá garantir aos usuários informações 
sobre: 
- restrições ao uso do nome empresarial de seu interesse; 

II - restrições à fruição do tratamento diferenciado e favorecido previsto neste decreto, 
decorrentes do disposto no artigo 3°, § 4°, da Lei Complementar federal n° 123, de 14 de 
dezembro de 2006; 
III - restrições ao exercício da atividade pretendida no local informado; 
IV - condições ou outros requisitos a serem cumpridos para emissão de licenças ou 
autorizações de funcionamento, quando couber. 
Artigo 8° O resultado da pesquisa prevista no artigo antecedente gerará protocolo eletrônico, 
que será comunicado ao usuário com a finalidade de ihe permitir, se positivo, a seqüência do 
registro no CADEMP sem necessidade de comprovar, nas etapas posteriores, o atendimento 

, de requisitos já examinados. 
Artigo 9° - Comunicado do resultado positivo da pesquisa a que se refere o artigo anterior, o 
usuário poderá optar pela seqüência do registro no CADEMP. 
Parágrafo único - Na hipótese de a pesquisa envolver Município não integrado ao CADEMP, 
deverá o interessado apresentar, na Sala do Empreendedor Paulista ou por meio do Portal 
POUPATEMPO DO EMPREENDEDOR, documento indicativo da possibilidade de 
funcionamento conforme a legislação local de uSo e ocupação do solo. 
Artigo 10 - Aplica-se o disposto nos artigos 6° ao 9° deste decreto, no que couber, aos 
processos de registro no CADEMP tendo por objeto mudança de endereço ou atividade. 

SEÇÃO II 
Da Etapa Constitutiva do Registro no CADEMP 

Artigo 11 - A etapa constitutiva do registro no CADEMP compreende a obtenção do número 
de inscrição no CNPJ e, conforme o caso, do FilRE (Lei Federal n°8934, de 18 de novembro 
de 1994, artigo 2°, parágrafo único). 
§ 1° - A obtenção do CNPJ decorre do processamento dos dados nos sistemas de 
informação da Secretaria da Fazenda em sincronia com os da Secretaria da Receita Federal. 
§ 2° - Cuidando-se de sociedades simples (Código Civil, artigo 982, "caput"), a etapa 
constitutiva do registro no CADEMP corresponderá à captação de número de CNPJ junto à 

' Secintaria da Fazenda, nos termos do parágrafo anterior. 
§ 3° - A Secretaria de Gestão Pública, observado o disposto no Decreto n° 40.722, de 20 de 
março de 1996, poderá representar o Estado na celebração de convênios com entidade que 
congregue os Registros Civis de Pessoas Jurídicas para efeito de obtenção do respectivo 
número de inscrição de ato constitutivo. 
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'Artigo 12 - A conclusão da etapa constitutiva do registro no CADEMP 	 r 

comunicação, aos interessados e aos Municípios conveniados nos termos_deste de eigNIO 
números de CNPJ, NIRE ou inscrição do ato constitutivo no Registro Civil d: .-**--ssoas 
Jurídicas, conforme o caso. 

SEÇÃO III 
Da Etapa Funcional do Registro no CADEMP 

Artigo 13 - A etapa funcional do registro no CADEMP compreende a emissão de licenças ou 
autorizações de funcionamento pelas Secretarias do Meio Ambiente, da Segurança Pública, 
da Saúde e da Cultura, bem assim por autarquias e empresas vinculadas, observado, quanto 
a estas, o disposto no artigo 40 deste decreto. 
§ 1° - O início da etapa funcional do registro no CADEMP se dará sem intervenção do 
interessado. 
§ 2° - Excetuadas as atividades cujo risco, na conformidade do que dispuser o Comitê Gestor 
do CADEMP, seja considerado alto, as vistorias necessárias à emissão dos documentos de 
que trata o "caput" deste artigo dar-se-ão após o início de operação do estabelecimento. 

SEÇÃO IV 
Dos Efeitos e Condições do Registro no CADEMP 

• ekrtigo 14 - O empresário e as sociedades de que trata este decreto poderão iniciar suas 
atividades, salvo quando de alto risco, após a conclusão da etapa constitutiva do registro no 
CADEMP. 
Artigo 15 - O empresário ou sociedade referidas no artigo anterior, cuja atividade seja 
considerada de alto risco, somente poderão iniciar  seu funcionamento após a conclusão da 
etapa funcional do registro no CADEMP. 
Artigo 16 - Na hipótese de indeferimento do registro no CADEMP, o interessado será 
informado sobre a respectiva motivação. ' 
Parágrafo único - Na apreciação de recursos interpostos nas diferentes etapas de registro 
no CADEMP, os órgãos e entidades integrantes decidirão nos limites de suas respectivas 
competências. 
Artigo 17- As penalidades impostas por órgãos e entidades integrantes do CADEMP que 
impliquem restrições ao exercício da atividade ou interdição do estabelecimento serão 
registradas no cadastro e deverão ser observadas de forma integrada. 
Artigo 18 - Excetuadas as atividades que apresentem grau de risco alto, a inscrição no 
CADEMP deverá ser concluída em até 5 (cinco) dias úteis. 
Artigo .19 - O registro no CADEMP não serã'cohdicionado à: 

r, 

I 	regularidade de obrigações tributárias; previdenciárias ou trabalhistas, principais ou 
acessórias, do empresário, da sociedade, dos sócios, dos administradores ou de empresas 
de que participem, sem prejuízo das responsabilidades do empresário, dos sócios ou dos 
administradores portais obrigações, apuradas antes ou após o ato de extinção; 
II- apresentação de: 	 ' 
a) certidão de inexistência de condenação crlininal, que será substituída por declaração do 
titular ou administrador, firmada sob as penas da lei, de não estar impedido de exercer 
atividade mercantil ou a administração de sociedade, em virtude de condenação criminal; 
b) documento de propriedade 'ou contrato de locação do imóvel onde será instalado o 
estabelecimento, salvo se imprecindível para a comprovação do endereço indicado; 
III - comprovação de regularidade de prepostos dos empresários ou pessoas jurídicas com 
seu órgãos de classe, sob qualquer forma; 	, 
IV - aposição do visto estabelecido no § 2°, do 'artigo 1°, da Lei federal n°8.906, de 4 de julho 
de 1994,, 	 " 
V - reconhecimento de firma nos atos destinados a registro na Junta Comercial, bem assim, 
de Modo geral, no âmbito da Administração direta, autárquica e fundacional. 
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SEÇÃO V c.2C.  

Das Normas Especiais para Registro dos Microempreendedores Indfilk 
Artigo 20 - A inscrição do microernpreendedor individual, assim caracterizado o 
de que trata o artigo 68 da Lei Complementar federal n° 123, de 14 de dezembro e 2006, 
poderá ser efetuada mediante entrega de formulário simplificado, contendo os requisitos 
mínimos constantes da legislação de regência. 
§ 1° - O formulário a que se refere o "caput" deste artigo será entregue pelo 
microempreendedor individual, pessoalmente, na Sala do Empreendedor Paulista do 
Município em que estiver localizado seu estabelecimento, juntamente com a apresentação dos 
documentos originais que comprovem as informações dele constantes. 
§ 2° - O registro no CADEMP do microeempreendedor individual, observado o disposto nos 
artigos 6° a 13 deste decreto, será processado com prioridade sobre os demais, devendo ser 
concluído, preferencialmente, no mesmo dia de sua solicitação. 
§ 3° - A conclusão do registro do microempreendedor gerará a emissão do "Comprovante de 
Inscrição e de Situação Cadastral", que será entregue ao interessado na Sala do 
Empreendedor Paulista ou por meio do Portal POUPATEMPO DO EMPREENDEDOR. 

SEÇÃO VI 
Da Exclusão e Baixa de Registro no CADEMP 

Artigo 21 - A exclusão do empresário ou da sociedade do regime de que tratam os artigos 12 
a 40 da Lei Complementar Federal n° 123, de 14 de dezembro de 2006, será registrada no 
CADEMP pela Secretaria da Fazenda. 
Artigo 22 - O pedido, através do CADEMP, de baixa dos registros de NIRE ou CNPJ, 
conforme o caso, por parte do erripresário ou das sociedades de que trata este decreto, 
ocorrerá independentemente da regularidade de obrigações tributárias, previdenciárias ou 
trabalhistas, principais ou acessórias, do empresário, da sociedade, dos sócios, dos 
administradores ou de empresas de que participem, sem prejuízo das responsabilidades do 
empresário, dos sócios ou dos administradores por tais obrigações, apuradas antes ou após 
o ato de extinção. ' 
§ 1° - As providências adotadas' rid âmbito do CADEMP relativamente à baixa de CNPJ 
sujeitam-se ao processamento dás respectiVos dados nos sistemas de informação da 
Secretaria da Fazenda em sincronia ccim l os da Secretaria da Receita Federal. 
§ 2° - Ressalvado o disposto em legislação especifica, a medida de que trata o "caput" deste 
artigo, quando decorrente de inatividade, e)dgirá apenas declaração firmada pelo titular, sócio 
ou administrador, sob as penas da lei, e será concluída, no âmbito da Administração direta, 
autárquica e fundacional, no prazo de 60 (sessenta dias). 

' 	CAPITULO II 
Das Obrigações Fiscais Acessáéias dOS Microenwreendedores Individuais 

Artiào•23 - Para efeito de garantir, a apiiCação das normas gerais previstas no § 1 0, do artigo 
26, da Lei Complementar federal n°123, de 14 de dezembro de 2006, o microempreendedor 
individual fica dispensado da emisáão de' documento fiscal nas operações incluídas no campo 
de incidência do Imposto sobre Ciréulação de Mercadorias e Prestação de Serviços - ICMS, 
desde que: 
I - faça a opção pelo Simples Nacional, instituído pela lei a que se refere o "caput" deste 
artigo; 	 r 

, II - dote a escrituração fiscal siMplificada ou registro de vendas ou prestação de serviços 
para efeito de comprovação da receita bruta. 
ParMrafo único -A Secretaria da Fazenda aceitará a declaração única e simplificada, a que 
se refere o artigo 25 da Lei CoMplémentar federal n° 123, de 14 de dezembro de 2006, como 
sufidiente para a comprovação da r-eceita, bruta prevista no inciso II deste artigo. 
Artigo 24 - O microempreendedor ihdiVidual está dispensado de manter livro-caixa e sistema 
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de contabilidade, mecanizado ou não, baseado em escrituração uniforme deol 
assim de levantar anualmente balanços patrimonial e de resultado econômico. 
Artigo 25 - O microempreendedor individual deverá manter em seu poder no I 	•ue 
estiver exercendo a sua atividade: 
I - o "Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral", emitido nos termos do § 3 0, do 
artigo 20, deste decreto; 
II - as Primeiras vias dos documentos fiscais relativos à aquisição das mercadorias ou bens 
que detiver. 

CAPITULO III 
Dos Instrumentos que Viabilizam a Fiscalização Orientadora 

Artigo 26 - Para efeito de garantir a aplicação das normas gerais previstas no Capítulo VII da 
Lei Complementar federal n° 123, de 14 de dezembro de 2006, os órgãos e entidades da 
Administração direta, autárquica e fundacionai responsáveis pela fiscalização do cumprimento 
da legislação tributária, metrológica, sanitária, ambiental e de segurança deverão instituir 
procedimentos de natureza orientadora ao empresário e as sociedades de que trata este 
decreto, aplicáveis quando: 
I - a atividade não for considerada de alto risco, nos termos do artigo 13, § 2°, deste decreto; 
II- não ocorrer reincidência, fraude, resistência Ou embaraço a fiscalização; 
III - cuidando-se de matéria tributária, circunscrever-se a obrigação assessória. 
Artigo 27 - Os procedimentos de natureza orientadora previstos no artigo anterior deverão 
prever, no mínimo: 
I - a' lavratura de "Termo de Adequação de Conduta", em primeira visita, do qual constará a 
orientação e o respectivo prazo para cumprimento, 
II - a verificação, em segunda visita, do cumprimento da orientação referida no inciso anterior, 
previamente à lavratura de auto de infração. 

CAPITU..9 IV 
Dos Instrumentos que Viabilizam o Acesso às Compras Públicas 

Artigo 28 - Os órgãos e entidades' da Administração direta; autárquica e fundacional, bem , 
assim as empresas cuja maioria do capital votante for detida pelo Estado, estabelecerão, na 
forma da lei, uma política de compras Públicas que incorpore o tratamento diferenciado e 

, favorecido de que trata este decreto; corn os seguintes objetivos: 
I - promover o desenvolvimento econômico e social no âmbito regional, viabilizando a 
participação de rnicroernpresas e empresas de pequeno porte, ainda que representadas por 
consórcios, por meio da máxima descentralização territorial dos processos licitatórios; 
II- capacitar os gestores responsáveis pelas contratações públicas; 
111 -' estimular as entidades públicas 1  privadas de apoio e serviço a capacitarem as ,  
microempresas e empresas de pequeno porte visando à sua participação nos processos 
licitatórios. 

CAPITULO V 
Dos Instrumentos que Viabilizam o Acesso à Exportação 

Artigo 29 - Os órgãos da AdMinistração 1  direta, 'autárquica e funclacional estabelecerão uma 
polítiCa de aumento de participação de microemPresas e empresas de pequeno porte no valor 
global das exportações paulistas, com os seguintes objetivos: 
I - promover a cultura da gestão para a exportaçâo; , 
II- reduzir o custo da exportação por meip de apoio ao desenvolvimento de instrumentos que 
viabilizem a agregação de demanda para serviços de logística e assessoria e agregação de 
oferta para venda e divulgação de produtOs no mercado exterior; 
III :auxiliar o desenvolvimento tecnológico, a certificação e a melhoria da qualidade de 
produtos e do processo produtivo', visando a 'adequa-los às exigências tecnológicas do 
mercado externo; 
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- apoiar o desenvolvimento de inovações que agreguem valor aos produtos expcdgarim; 
V - financiar as microempresas e empresas de pequeno porte nas operações de expk 

, Artigo 30- Para fins de cumprimento do disposto no artigo anterior, os órgãos e ent es a 
Administração direta, autarquica e fundacional deverão elaborar e divulgar anualmente o 
Plano de Incentivo às Exportações, cujas respectivas ações sejam destinadas a: 
I - criação: 
a) de programas específicos de divulgação e capacitação, direta ou por meio de certificação 
de órgãos e entidades públicas ou privadas de apoio e serviço aptas a atuarem na divulgação 
e capacitação, voltados à gestão para a exportação; 
b) de linhas de financiamento e câmbio específicas para empresas de que trata este decreto 
que operem com exportação; 
II - viabilização de instrumento no Portal POUPATEMPO DO EMPREENDEDOR que 
mantenha à disposição: 
a) a 'catalogação e consulta dos produtos e respectivas características, oferecidos para 
exportação pelas empresas de que trata este decreto; 
b) a captação de necessidades e consulta de serviços de logística e assessoria, permitindo 
ganhos de escala em função da agregação de demanda; 
II- integração das informações e instrumentos de forma a disponibilizar as orientações sobre 
procedimentos, mercados e linhas de credito voltados à exportação; 
IV - prestação de serviços de assessoria, nas áreas técnica e jurídica, como apoio nas 
operações de exportação. 
Artigo 31 - Os órgãos e entidades da Administração direta, autárquica e fundacional, 
observado o disposto no Decreto n° 40.722, 'de 20 de março de 1996, poderão celebrar 
convênios com a União, Estados, Municípios, entidades de serviço e apoio a microempresas 
e a empresas de pequeno porte, agências de fomento, instituições científicas e tecnológicas, 
núcleos de inovação tecnológica e instituições de apoio, visando à aplicação do disposto nos , 
artigos 29 e 30 deste decreto. 

CAPÍTÜ LO VI 
Dos Instrumentos que Viabilizam o Acesso ao Crédito 

Artigo 32 - Os órgãos' e entidades da Administração direta, autárquica e fundacional deverão 
elaborar e divulgar, anualmente, Plano de Ampliação do Acesso ao Crédito, destinado a 
beneficiar o empresário e as soCiedales de que trata este decreto. 
§ 1°'- Para o fim de implementar o piano a que se refere o "capur deste artigo, o Conselho de 
Defesa dos Capitais do Estado - CODEC, da Secretaria da Fazenda, expedirá a orientação 
necessária para que o Banco Nossa Caixa S'“,+N., observadas as normas que regulamentam a 
atividade bancária, estabeleça urna poiítida' publica de acesso ao crédito que incorpore o 
tratamento diferenciado e favorecido às'empreás de que trata este decreto, estabelecidas no 

, Estado de São Paulo, com o objetivo de criar bi ampliar os seguintes instrumentos: 
1. linhas específicas de crédito, com taxa de juros e exigências documentais e formais 
diferenciadas; 	 ' 
2. linhas específicas de crédito ou de serviços dé'câmbio voltados ao apoio à exportação; 
3. linhas específicas de crédito por meio de aporte de recursos destinados à cobertura de 
despesas com subvenção para equaiização da taxa de juros - Programa ME COMPETITIVA, 
nos termos da Lei n° 12.187, de 5 de janeiro de 2006, e seu regulamento (Decreto n° 51.242, 
de 3 de novembro de 2006). 

I 	 . 4. Fundo de Aval, nos termos da Lei n° 10.016, de 29 de junho de 1998, regulamentada pelo 
Decreto n°43417, de 31 de agosto de 1998, cdrn 'as alterações introduzidas pelo Decreto n° 
44. 673, de 28 de janeiro de 2000. 
§ 2°- .  A orientação de que trata o parágrafo' anterior incluirá a ampla divulgação, pela 
instituição financeira, das linhas de crédito ali Previstas, assim como sua articulação com as 

; 
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entidades de apoio e representação das microempresas e empresas de pequeri3Ode niya 
sentido de proporcionar e desenvolver programas de treinamento, desenvolvimento 
e capacitação tecnológica. 
§ 30  - O disposto nos §§ anteriores aplicar-se-á oportunamente, no que couber, à Agência de 
Fomento do Estado de São Paulo - AFESP. 
Artigo 33 - As linhas de crédito de que trata o artigo 32: 
I - serão divulgados no Portal POUPATEMPO DO EMPREENDEDOR, incluindo os 
instrumentos de esclarecimento e orientação conducentes a sua utilização; 
II - serão concedidas sem prejuízo daquelas 'astreadas em recursos do Fundo de 
Investimentos de Crédito Produtivo Popular de São Paulo, instituído pela Lei n° 9.533, de 30 
de abril de 1997. 

CAPÍTULO VII 
Dos Instrumentos que Viabilizam o Estímulo à Inovação 

Artigo 34 - Os órgãos e entidades da Administração direta, autárquica e fundacional 
estabelecerão uma política pública de estímulo à inovação de produtos e processos de gestão 
e operação das empresas de que trata este decreto, com os seguintes objetivos: 
I - aumentar a lucratividade e a competitividade, por meio de melhorias na gestão e operação 

alue impliquem ganhos efetivos de qualidade e produtividade; 
II - promover o desenvolvimento da ciência e tecnologia por meio do estímulo a pesquisas 
aplicadas e dirigidas às empresas de que trata este decreto, envolvendo todos os órgãos e 
entidades referidos rio "caput" deste artigo que tenham entre seus objetivos a execução de 
pesquisa, desenvolvimento, ensino, financiamento, promoção, estímulo ou apoio, nas áreas 
cieritífica, tecnológica, jurídica ou institucional; 
III - 'capacitar os empresários, administradores e funcionários para aplicação das novas 
técnicas, modelos e produtos nos Seus proceSsaS de gestão e'operação; 
IV - apoiar o registro e desenvoMmento de prod'uto's e inovações. 
Artigo 35 - Para fins' de cumprimento do dié¡DoSto no artigo anterior, os órgãos e entidades 
públicos ali referidos deverão elaborar e divulgar, anualmente, o Plano de Incentivo à Inovação 
de Produtos e Processos, cujas respectivas ações serão destinadas a: 

' I - projetos de: 
a) concepção ou desenvolvimento de novos, produtos ou processos de gestão e operação, 
bem como de novas'funcionalidades, caractèrísticas ou benefícios, que inclusive agreguem 
valor aos produtos exportados; 
b) transferência do Conhecimento relativa OS novos produtos ou processos de gestão e 
operação, que incluam atividades de divulgação, capacitação direta ou certificação de órgãos 
e entidades públicas ou privadas de apoio e sei i,viço aptas a atuarem na capacitação; 
c) teste e certificação para orientar as aquisições de produtos, insumos, equipamentos, 
máquinas, aparelhos, instrumentos, acessórioá,:partes, ferramentas e sistemas de informação 
utilizados nos processos de gestão e operaçãodaS'empresas'de que trata este decreto; 
II - organização e custeio de: 	 ' 1 	' ' 
a) ações vinculadas à' operação de incubadoras; 
b) serviços de assessoria, nas áreas ãcnica 'e jurídica, incluindo o apoio no registro de 
produtos e inovações nos órgãos envolvidos na defesa 'de direitos autorais e de marcas e 
patentes. 
§ 1° - Os recursos financeiros destacados, 'no piano de que trata o "caput" deste artigo, 
observadas as respectivas dotações orçamentárias, poderão ser utilizados: 

, 1. como contrapartida: 
a) pélas empresas de que trata este decreto; 
b) pelos participes de convênios, celebrados no S termos de artigo 36; 
2. para cobrir gastos com divulgação, disseminação de conhecimento, atendimento ãcnico e 
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§ 2°,-. As agências de fomento científico e tecnológico estaduais poderão criar ou 
apoio ao desenvoMmento tecnológico de que trata este artigo, por meio de a ividade de 
fomento direto à pesquisa realizada nas empresas. 
Artigo 36 - Os órgãos e entidades da Administração direta, autárquica e fundacional poderão, 
nos termos do Decreto n° 40.722, de 20 de março de 1996, celebrar convênios com a União, 
Estados, Municípios, entidades de serviço e apoio a microempresas e a empresas de 
pequeno porte, agências de fomento, instituições científicas e tecnológicas, núcleos de 
inovação tecnológica e instituições de apoio, visando à aplicação do disposto no artigo 35 
deste decreto. 
Artigo 37- Os projetos e respectivos produtos, serviços e ações de capacitação, decorrentes 
do plano previsto no "caput" do artigo 35 deste decreto, serão divulgados no Portal 
POUPATEMPO DO EMPREENDEDOR, acompanhados dos instrumentos de esclarecimento 
e orientação sobre sua utilização. 

Disposições Finais e Transitórias 
Artigo 38 - O Comitê Gestor do CADEMP expedirá, no prazo de até 6 (seis) meses contado 
da publicação deste decreto, as normas complementares necessárias à implantação e 

franutenção do CADEMP, da Sala do Empreendedor Paulista e do Portal POUPATEMPO 
DO EMPREENDEDOR. 
Parágrafo único - Outros serviços à disposição de empresas, acessíveis em sítios mantidos 
pelo Governo do Estado de São Paulo na rede Mundial de computadores e relacionados ao 
disposto neste decreto, deverão ser integrados ao Portal POUPATEMPO DO 
EMPREENDEDOR no mesmo prazo previsto no "caput" deste artigo. 
Artigo 39 - O pedido, através do CADEMP1 1  de bai*á dos registros de NIRE ou CNPJ, 
conforme o caso, por parte dó empresário ou 'das sociedades de que trata este decreto, 
quando decórrente de inatividade nos últimos 3 (tês) anos, assim declarada, sob as penas da 

, lei, pelo titular, sócio ou administrador, dar=se-álndependenternente do pagamento de débitos 
tributários, taxas ou multas devidas pelo atraso na entrega das respectivas declarações nesse 
período. ' 
§ 1°,- O processamento do pedido, na hipótese de que trata o "caput" deste artigo, deverá ser 
concluído, no âmbito da Administração direta, autárquica e fundacional, em até 60 (sessenta) 
dias. 
§ 2° - Ultrapassado o prazo previsto no parágrafo anterior, sem manifestação expressa dos 
Órgãos estaduais comPetentes; presumir-se-á baixada a empresa. 
§ 3° - A baixa prevista no '"caput" deste artigO não impede que, posteriormente, sejam 
lançados ou cobrados impostos, contribuiçõeà» te respectivas penalidades, decorrentes da 
simples falta de relcolhimento ou da prática, comprovada e apurada em processo 
administrativo ou judicial, de outras irregularidades Praticadas pelos empresários, pelas 
microempresas, pelas' empresas de peguento pôde' ou Por seus sócios ou administradores, 
reputando-se como sOlidariarnente responsávéià os titulares, os sócios e os administradores 
do período de ocorrência dos' respectivos fatos beradorâ ou em períodos posteriores. 
§ 4° - As providências adotadas no âmbit6 do CADEMP relativamente à baixa de CNPJ 
sujeitam-se ao processamento dos resPéctiVos dadós nos sistemas de informação da 
Secretaria da Fazenda em sincronia com os da Secretaria da Receita Federal. 
Artigo 40 - O CODEC, da Secretaria da Fazenda, adotará as providências conducentes à 
adoção das disposições constantes deste dedréto, no' que couber, por parte das empresas 
cuja maioria do capital votante seja detida pelo Estado. , 
Artigo 41 - Grupo de Trabalho a ser coordenado pela Secretaria de Desenvolvimento, 
composto por representantes das Pastas integrantes do Comitê Gestor do CADEMP, 
elaborará relatório anual de avaliação da implantação efetiva das normas deste decreto, 
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visando ao seu cumprimento e aperfeiçoamento. 
Parágrafo único - O relatório a que se refere o "caput" deste artigo dever 	ar s 
seguintes aspectos: 
1. incentivo às exportações; 
2. ampliação do acesso ao crédito; 
3. incentivo à inovação de produtos e processos; 
4. acesso às compras públicas. 
Artigo 42 - Não se aplica ao empresário e às sociedades de que trata este decreto o 
disposto no artigo do 230 do Regulamento do Imposto Sobre Operações Relativas à 
Circulação de Mercadorias e Sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação - CMS, aprovado pelo Decreto n° 45.490, de 30 de 
novembro de 2000, com suas posteriores modificações. 
Artigo 43 - Excetuadas as atividades de alto risco e ressalvado o disposto em legislação local 
relativa a uso e ocupação do solo, o empresário e as sociedades de que trata deste decreto 
poderão funcionar em imóvel de uso também residencial. 
Artigo 44 - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio dos Bandeirantes, 5 de outubro de 2007 

•OSÉ SERRA 
João de Almeida Sampaio Filho 
Secretário de Agricultúra e Abastecimento 
Alberto Goldman 
Secretário de Desenvolvimento 
João Sayad 	' 
Secretário da Cultura 
Maria Helena Guirriará'es de Castro 
Secretária da Educação 
Dilma Seli Pena 
Secretária de Saneamento e Energia 
Mauro Ricardo Machado Costa 
Secretário da Fazenda 
Lair Alberto Soares Krãhenbühl 
Secretário da Habitação 
Mauro Guilherme Jardim Arce 
Secretário dos Transportes 
LuizAntonio Guimarães Marrey 
Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania 
Pedro Ubiratan Escorei de Azevedo 
Secretário-Adjunto, Respondendo pelo Expediente da Secretaria do Meio Ambiente 
Rogério Pinto Coelho Amato 
Secretário Estadual de Assistência e Desenvolvimento Social 
Francisco Vidal Luna 
Secretário de Economia e Planejamento 
LuVRóberto Barradas Barata 
Secretário da Saúde 
Ronaldo Augusto Bretas Marzagão 
Secretário da Segurança Pública 
Antonio Ferreira Pinto 
Secretário da Administração Penitenciária 
José Luiz Portella Pereira 
Secretário dos Transportes Metropolitanos 
Guilherme Afif Domináos 
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Secretário do Emprego e Relações do Trabalho 
Claury Santos Alves da Silva 
Secretário de Esporte, Lazer e Turismo 
Bruáo Caetano Raimundo 
Secretário de Comunicação 
José Henrique Reis Lobo 
Secretário de Relações Institucionais 
Sidney Beraldo 
Secretário de Gestão Pública 
Carlos Alberto Vogt 
Secretário de Ensino Superior 
Aloysio Nunes Ferreira Filho 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
Publicado na Casa Civil, aos 5 de outubro de 2007. 
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RESOLUÇÃO 01 DE 02 DE AGOSTO DE 2006 
(PROJETO DE RESOLUÇÃO 16/04) 
(VEREADORES JOSÉ AMÉRICO-PT, TITA DIAS-PT E ELISEU GABRIEL-PSB) 
Dispõe sobre a criação da Frente Parlamentar de Apoio à Micro e Pequena Empresa, e 
dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO resolve: 
Art. 1 0  Fica criada, em caráter temporário, a Frente Parlamentar de Apoio à Micro e 
Pequena Empresa do Município de São Paulo. 
Art. 20  Compete à Frente Parlamentar de Apoio à Micro e Pequena Empresa do 
Município de São Paulo realizar estudos, debates e providências no sentido de: 
I - estabelecer critérios de análise da carga tributária que atinge diretamente este 
setor da economia, propondo alternativas para reduzir custos; 
II - estabelecer políticas de financiamento à Micro e Pequena Empresa; 
III - viabilizar a implantação de processos de atualização tecnológica permanente em 
sintonia com o mercado; 
IV - possibilitar a integração do processo de ensino, aprendizagem e prestação de 
serviços tecnológicos com a Micro e Pequena Empresa; 
V - determinar e analisar a potencialidade das cadeias produtivas organizadas, 
considerando matéria-prima, consumo, mão-de-obra qualificada, e outras variáveis, 
objetivando agilizar a criação de postos de trabalho incluindo a área da cultura, 
conforme recomendação da ONU/UNESCO; 
VI - estabelecer Centros de Logística de Exportação, organizando consórcios para este 
fim; 
VII - compatibilizar o processo produtivo da Micro e Pequena Empresa com o respeito 
ao meio ambiente; 
VIII - apresentar, discutir e acompanhar proposições legislativas que disciplinem 
atividade econômica que direta ou indiretamente sejam do interesse do setor, em 
atenção ao que dispõe o art. 178 da Constituição do Estado ■ cle São Paulo e outros 
eventos atinentes à sua temática. 
§ 1°A Frente Parlamentar de Apoio à Micro e Pequena Empresa, visando avançar na 
defesa do setor, organizará debates,isimposios, seminários e outros eventos atinentes 
à sua temática. 
§ 2° A Frente Parlamentar de Apoio', citada manterá relações.com  outras frentes 
parlamentares similares. 	 11 	1 ;, 
Art. 3° A Frente Parlamentar de Apoio :à Micro e. Pequena Empresa do Município de São 
Paulo será composta de Vereadores integrantes dos partidos políticos com 
representação na Câmara Municipal; de 'São .Paulo. 
Art. 40  Os componentes da Frente Parlamentar de Apoio à Micro e Pequena Empresa 
serão indicados por ato do presidente da Câmara Municipal de São Paulo. 
Art. 5° As atividades serão propostas pelo Coordenador e pelos Relatores, devendo a 
pauta ser aprovada pela Frente Parlarnentar. 
Art. 6° As reuniões da Frente Parlamentar serão públicas, realizadas na periodicidade e 
local estabelecidos por seus integrantes.)  
§ 1° Estas reuniões contarão com a participação de entidades representativas do setor, 
tanto por parte dos empregadores quanto dos empregados, organizações não-
governamentais e outros representantes da sociedade civil organizada. 
§ 2° Para possibilitar a participação ampla da sociedade, a Frente Parlamentar, através 
de seu Coordenador e de seus Relatores, utilizará todaslas formas possíveis de 
publicidade de suas ações. 
Art. 70  Serão roduzidos relatórios das.atividades da Frente Parlamentar, com 
sumários das conclusões das reuniões, -simpósios e encontros, que serão publicados 
pela Câmara Municipal de São Paulo e providenciadas adições de separatas em número 
suficiente para atender aos setores interessados. 



Art. 8° As despesas decorrentes da execução desta resolução correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 9° Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 02 de agosto de 2006. 
O Presidente, Roberto Tripoli 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 02 
de agosto de 2006. 
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelrnan 
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RESOLUÇÃO 01 DE 02 DE AGOSTO DE 2006 
(PROJETO DE RESOLUÇÃO 16/04) 
(VEREADORES JOSÉ AMÉRICO-PT, TITA DIAS-PT E ELISEU GABRIEL-PSB) 
Dispõe sobre a criação da Frente Parlamentar de Apoio à Micro e Pequena Empresa, e 
dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO resolve: 
Art. 1 0  Fica criada, em caráter temporário, a Frente Parlamentar de Apoio à Micro e 
Pequena Empresa do Município de São Paulo. 
Art. 20  Compete à Frente Parlamentar de Apoio à Micro e Pequena Empresa do 
Município de São Paulo realizar estudos, debates e providências no sentido de: 

- estabelecer critérios de análise da carga tributária que atinge diretamente este 
setor da economia, propondo alternativas para reduzir custos; 
II - estabelecer políticas de financiamento à Micro e Pequena Empresa; 
III - viabilizar a implantação de processos de atualização tecnológica permanente em 
sintonia com o mercado; 
IV - possibilitar a integração do processo de ensino, aprendizagem e prestação de 
serviços tecnológicos com a Micro e Pequena Empresa; 
V - determinar e analisar a potencialidade das cadeias produtivas organizadas, 
considerando matéria-prima, consumo, mão-de-obra qualificada, e outras variáveis, 
objetivando agilizar a criação de postos de trabalho incluindo a área da cultura, 
conforme recomendação da ONU/UNESCO; 
VI - estabelecer Centros de Logística de Exportação, organizando consórcios para este 
fim; 
VII - compatibilizar o processo produtivo da Micro e Pequena Empresa com o respeito 
ao meio ambiente; 
VIII - apresentar, discutir e acompanhar proposições legislativas que disciplinem 
atividade econômica que direta ou indiretamente sejam do interesse do setor, em 
atenção ao que dispõe o art. 178 da Constituição do Estado de São Paulo e outros 
eventos atinentes à sua temática. 
§ 1° A Frente Parlamentar de Apoio à Micro e Pequena Empresa, visando avançar na 
defesa do setor, organizará debates, simpósios, seminários e outros eventos atinentes 
à sua temática. 
§ 2° A Frente Parlamentar de Apoio citada manterá relações com outras frentes 
parlamentares similares. 
Art. 3° A Frente Parlamentar de Apoio à Micro e Pequena Empresa do Município de São 
Paulo será composta de Vereadores integrantes dos partidos políticos com 
representação na Câmara Municipal de São Paulo. 
Art. 40  Os componentes da Frente Parlamentar de Apoio à Micro e Pequena Empresa 
serão indicados por ato do presidente da Câmara Municipal de São Paulo. 
Art. 5° As atividades serão propostas pelo Coordenador e pelos Relatores, devendo a 
pauta ser aprovada pela Frente Parlamentar. 
Art. 6° As reuniões da Frente Parlamentar serão públicas, realizadas na periodicidade e 
local estabelecidos por seus integrantes. 
§ 1° Estas reuniões contarão com a participação de entidades representativas do setor, 
tanto por parte dos empregadores quanto dos empregados, organizações não-
governamentais e outros representantes da sociedade civil organizada. 
§ 2° Para possibilitar a participação ampla da sociedade, a Frente Parlamentar, através 
de seu Coordenador e de seus Relatores, utilizará todas as formas possíveis de 
publicidade de suas ações. 
Art. 70  Serão produzidos relatórios das atividades da Frente Parlamentar, com 
sumários das conclusões das reuniões, simpósios e encontros, que serão publicados 
pela Câmara Municipal de São Paulo e providenciadas adições de separatas em número 
suficiente para atender aos setores interessados. 
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Art. 8° As despesas decorrentes da execução desta resolução correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 9° Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 02 de agosto de 2006. 
O Presidente, Roberto Tripoli 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 02 
de agosto de 2006. 
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman 
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RESOLUÇÃO No 05 DE 28 DE ABRIL DE 2009 
(PROJETO DE RESOLUÇÃO No 08/09) 
(VEREADORES FLORIANO PESARO - PSDB, JOSÉ AMÉRICO - PT E ELISEU GABRIEL - 
PSB) 
Dispõe sobre a criação, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, da Frente 
Parlamentar em Defesa das Microempresas, das Empresas de Pequeno Porte, dos 
Microempreendedores Individuais e das Cooperativas, e dá outras providências. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que 
a Câmara Municipal de São Paulo resolve: 
Art. 1 0  Fica criada, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, em caráter 
temporário, a Frente Parlamentar em Defesa das Microempresas, das Empresas de 
Pequeno Porte, dos Microempreendedores Individuais e das Cooperativas. 
Art. 20  Compete à Frente Parlamentar em Defesa das Microempresas, das Empresas 
de Pequeno Porte, dos Microempreendedores Individuais e das Cooperativas do 
Município de São Paulo, sem prejuízo de outras atribuições decorrentes de sua 
natureza institucional, realizar estudos e debates e tomar providências no sentido de: 
I - acompanhar políticas que visem a formalização, a organização, o desenvolvimento 
e o fortalecimento das microempresas, das empresas de pequeno porte, dos 
microempreendedores individuais e das cooperativas no Município de São Paulo; 
II - propor critérios de análise da carga tributária que atinge diretamente este 
segmento da economia, propondo alternativas para reduzir esses custos; 
III - propor políticas de microcrédito e financiamento, equipamentos e insumos às 
microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas e aos 
microempreendedores individuais, como estabelece o art. 58 da Lei Complementar 
Federal no 123, de 14 de dezembro de 2006; 
IV - sugerir a implantação de processo de inovação tecnológica permanente, em 
sintonia com o mercado, de acordo com o art. 65 da Lei Complementar Federal no 
123/06; 
✓ - propor formas de aprimoramento da integração dos processos ensino-
aprendizagem com a prestação de serviços tecnológicos, estimulando parcerias com 
universidade e empresas de médio e grande portes; 
VI - trabalhar pela implantação de novos arranjos produtivos, considerando matéria-
prima, consumo, mão-de-obra qualificada e outras variáveis, objetivando agilizar a 
criação de postos de trabalho incluindo a área da cultura, esporte e lazer, conforme 
recomendação da ONU/UNESCO; 
VII - analisar a viabilidade de criação de condomínios empresariais para 
microempreendedores individuais e de incubadoras para as micro e pequenas 
indústrias; 
VIII - sugerir formas de compatibilização do processo produtivo das micro e pequenas 
empresas com o respeito ao meio ambiente; • 
IX - propor políticas para promover as compras governamentais da produção de 
microempresas, empresas de pequeno porte, microempreendedores individuais e 
cooperativas, estimulando o desenvolvimento local, respeitada a legislação vigente 
sobre a matéria; 
X - sugerir, discutir e acompanhar proposições legislativas que disciplinem atividade 
econômica que direta ou indiretamente sejam do interesse do segmento, em atenção 
ao que dispõe o art. 163 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, e outras iniciativas 
atinentes à temática; 
XI - elaborar uma Carta de Princípios a serem defendidos e um Regimento Interno 
próprio, respeitado o disposto no Regimento Interno da Câmara Municipal de São Paulo 
e o estabelecido nesta resolução. 
§ 10  A Frente Parlamentar em Defesa das Microempresas, das Empresas de Pequeno 
Porte, dos Microempreendedores Individuais e das Cooperativas do Município de São 



Paulo, visando avançar na defesa do segmento, organizará debates, simpósios, 
seminários e outros eventos atinentes à sua temática. 
§ 20  A Frente Parlamentar ora criada manterá relações com outras frentes 
parlamentares similares. 
Art. 3 0  A Frente Parlamentar em Defesa das Microempresas, das Empresas de Pequeno 
Porte, dos Microempreendedores Individuais e das Cooperativas do Município de São 
Paulo será composta por Vereadores da Câmara Municipal de São Paulo, que a ela 
aderirem voluntariamente, e será aberta a todos os partidos políticos nela 
representados. 
Art. 4 0  Os trabalhos da Frente Parlamentar serão coordenados por um Presidente e um 
Vice-Presidente que terão mandato de um ano e serão escolhidos mediante aprovação 
da maioria absoluta de seus aderentes. 
Art. 50  As reuniões da Frente Parlamentar serão públicas, realizadas periodicamente, 
nas datas e nos locais estabelecidos por seus integrantes. 
§ 1 0  As reuniões de que trata o "caput" deste artigo serão abertas e poderão contar 
com a participação de entidades representativas do segmento, tanto por parte dos 
empregadores quanto dos empregados, organizações não-governamentais e outros 
representantes da sociedade civil organizada. 
§ 20  Para possibilitar a mais ampla participação da sociedade, a Frente Parlamentar 
em Defesa das Microempresas, das Empresas de Pequeno Porte, dos 
Microempreendedores Individuais e das Cooperativas utilizará todas as formas 
disponíveis de publicidade de seus trabalhos. 
Art. 6 0  Serão produzidos relatórios das atividades da Frente Parlamentar ora criada, 
com sumário das conclusões das reuniões, seminários, simpósios e encontros, para 
divulgação ampla na sociedade. 
Art. 7 0  Esta Frente Parlamentar é criada em caráter temporário e se extinguirá com o 
término desta 15a Legislatura ou antes, caso perca o seu objeto. 
Art. 8 0  As despesas decorrentes da execução desta resolução correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 'necessário. 
Art. 90  Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 28 de abril de 2009. 
O Presidente, Antonio Carlos Rodrigues 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 28 
de abril de 2009. 
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman 
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RESOLUÇÃO No 13 DE 02 DE DEZEMBRO DE 2009 
(PROJETO DE RESOLUÇÃO No 35/09) 
(VEREADOR CLAUDIO FONSECA - PPS) 
Cria a Frente Parlamentar de Apoio ao Cooperativismo - FRENCOOP Paulistana, na 
Câmara Municipal de São Paulo. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO resolve: 
Art. lo Fica criada, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, em caráter 
temporário indeterminado, a Frente Parlamentar de Apoio ao Cooperativismo - 
FRENCOOP Paulistana. 
Art. 20  A Frente Parlamentar de Apoio ao Cooperativismo - FRENCOOP Paulistana será 
constituída mediante a livre adesão dos(as) Senhores(as) Vereadores(as) com o 
objetivo de apoiar e incentivar o Cooperativismo no Município, resgatando os valores 
da solidariedade, confiança e ajuda mútua, promovendo o desenvolvimento 
sustentável pela cooperação e seguindo os princípios gerais do Cooperativismo. 
Art. 30  As ações da Frente Parlamentar de Apoio ao Cooperativismo - FRENCOOP 
Paulistana preferencialmente se desenvolverão através de atuações conjuntas com o 
Sistema Cooperativismo - OCESP - Organização das Cooperativas do Estado de São 
Paulo e SESCOOP/SP - Serviço Nacional de Aprendizagem do Cooperativismo no 
Estado de São Paulo, e em consonância com a FRENCOOP/SP instalada na Assembléia 
Legislativa do Estado de São Paulo. 
Art. 40  A Frente Parlamentar de Apoio ao Cooperativismo - FRENCOOP Paulistana será 
constituída mediante requerimento individual, ou coletivo dos(as) Senhores(as) 
Vereadores(as), encaminhado ao Presidente da Casa, ou por iniciativa da Mesa 
Diretora. 
Art. 50  Os trabalhos da Frente Parlamentar de Apoio ao Cooperativismo - FRENCOOP 
Paulistana serão coordenados por um presidente e um secretário, que terão mandato 
de um ano e serão escolhidos mediante aprovação da maioria absoluta dos seus 
componentes. 
Art. 60  As reuniões da Frente Parlamentar de Apoio ao Cooperativismo - FRENCOOP 
Paulistana serão públicas, realizadas periodicamente, nas datas e nos locais 
estabelecidos por seus membros. 
Parágrafo único. As reuniões de que trata o "caput" deste artigo serão abertas e 
poderão contar com a participação de organizações representativas do sistema 
cooperativista, incluindo cooperados, trabalhadores empregados de cooperativas e 
empresários contratantes de cooperativas. 
Art. 70  A Frente Parlamentar de Apoio ao Cooperativismo - FRENCOOP Paulistana 
produzirá relatórios das suas atividades, apresentando sumários das conclusões das 
reuniões, seminários, simpósios e encontros, visando garantir ampla divulgação para a 
sociedade em geral. 
Art. 80  Cabe à Mesa Diretora a adoção das providências legais para a implementação 
das medidas necessárias ao desenvolvimento das atividades da Frente Parlamentar de 
Apoio ao Cooperativismo, bem como a comunicação à FRENCOOP/SP, da instalação da 
FRENCOOP Paulistana. 
Art. 9 0  As despesas decorrentes da execução desta resolução correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 10. Esta resolução entrará em vigor na data de sua promulgação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 02 de dezembro de 2009. 
O Presidente, Antonio Carlos Rodrigues 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 02 
de dezembro de 2009. 
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman 
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Institui o Programa de Recuperaçao Fiscal - REFIS, no Municipio de Sao Paulo, e da outras 
providencias. 
Projeto de Lei No 372/2000 (ver documento) 
EXECUTIVO; Celso Pitta 
Decreto no 40.151/2000 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Lei no 13.476/2002 - Revoga os arts. 15 e 16 desta Lei. (ver documento) 
- Açao Direta de Inconstitucionalidade no 79.250.0/3 - Em pedido de reconsideraçao da 
decisao que havia negado medida liminar de suspensao imediata desta Lei, decidiu o 
Presidente do E. Tribunal de Justiça do Estado de Sao Paulo conceder liminar para suspender, 
com efeito 'ex nunc', somente a eficacia e a vigencia dos arts. 15 e 16. DOM 25/01/2001 p. 
26 c. 1-2. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 994.01.096162-3 - Por meio do Acórdão publicado 
em 15/07/2010, o Órgão Especial do E. Tribunal de Justiça, por unanimidade, julgou 
prejudicada a ação quanto aos arts. 15 e 16 desta Lei, julgando a ação improcedente quanto 
às demais disposições, bem como revogada a liminar concedida. Tal decisão não transitou em 
julgado. DOC 01/10/2010 p. 88 c. 4. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 994.01.096162-3 (079.250.0/3-00) - Por meio do 
Acórdão publicado em 15/07/2010, o órgão Especial do Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
julgou prejudicada a ação quanto aos arts. 15 e 16 desta Lei, julgando a ação improcedente 
quanto às demais disposições, bem como revogada a liminar concedida. Tal decisão transitou 
em julgado em 01/10/2010. DOC 10/12/2010 p. 265 c. 2. 
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LEI No 13.092, DE 7 DE DEZEMBRO DE 2000 
(Projeto de Lei no 372/2000, do Executivo) 

Institui o Programa de Recuperação Fiscal - REFIS, no Município de São Paulo, e dá 
outras providências. 

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe 
são conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 6 de dezembro de 2000, decretou 
e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica instituído, no Município de São Paulo, o Programa de Recuperação 
Fiscal - REFIS, destinado a: 
I - promover a regularização de créditos do Município, decorrentes de débitos de 
contribuintes, relativos a tributos municipais, em razão de fatos geradores ocorridos 
até 30 de setembro de 2000, constituídos ou não, inscritos ou não em dívida ativa, 
ajuizados ou a ajuizar, com exigibilidade suspensa ou não, inclusive os decorrentes 
de falta de recolhimento de valores retidos; 
II - possibilitar a recuperação das empresas que atuam no Município, especialmente 
aquelas referidas no artigo 179 da Constituição da República Federativa do Brasil. 
Parágrafo único - O REFIS será administrado pela Secretaria das Finanças, ouvida a 
Procuradoria Geral do Município, sempre que necessário, e observado o disposto 
em regulamento. 
Art. 20  - O ingresso no REFIS dar-se-á por opção do contribuinte, que fará jus a 
regime especial de consolidação dos débitos de tributos municipais incluídos no 
Programa, sejam os decorrentes de obrigação própria, sejam os resultantes de 
responsabilidade tributária, tendo por base a data da opção. 
§ 1 0  - A opção poderá ser formalizada até o dia 31 de janeiro de 2001. 
§ 20  - O prazo tratado no parágrafo anterior poderá ser prorrogado por decreto do 
Executivo, justificadas a oportunidade e a conveniência do ato. 
Art. 3 0  - A consolidação dos débitos obedecera aos seguintes critérios: 
I - serão excluídos os juros de mora, incidentes até a data da opção; 
II - não haverá aplicação de multa relativamente aos débitos tributários ainda não 
lançados, declarados espontaneamente, por ocasião da opção; 
III - as multas referentes aos débitos tributários já lançados serão reduzidas em 
75% (setenta e cinco por cento); ' 
IV - a atualização monetária far-se-á até a data da opção, nos termos da lei 
aplicável. 
Art. 40  - A partir da data da consolidação, o débito tributário do contribuinte 
optante, quando relativo ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, 
será pago em parcelas mensais e sucessivas, vencíveis no 'último dia útil de cada 
mês, acrescido, tão-só, de juros correspondentes à variação mensal da Taxa de 
Juros de Longo Prazo - TJLP, correspondendo' cada parcela a: 
I - 0,3% (três décimos por cento) da receita bruta mensal, auferida pelo 
contribuinte, no mês imediatamente anterior ao do pagamento da parcela, no 
Município de São Paulo, observado o piso de R$ 300,00 (trezentos reais), no caso 
de microem presas e empresas de pequeno porte, segundo a classificação do 
SIMPLES; 
II - 1% (um por cento) da receita bruta mensal, auferida pelo contribuinte, no mês 
imediatamente anterior ao do pagamento da parcela, no Município de São Paulo, 
observado o piso de R$ 1.000,00 (um mil reais), para as demais empresas. 
§ 10  - Considera-se receita bruta, o total dos valores percebidos pelos 
estabelecimentos do contribuinte no Município de São Paulo, provenientes da 
prestação de serviço, sem qualquer dedução i  
§ 20  - Só farão jus ao parcelamento previsto neste artigo os contribuintes inscritos 
no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM do Município de São Paulo. 
§ 30  - O parcelamento previsto neste artigo só poderá ser usufruído enquanto o 
contribuinte estiver estabelecido no Município de São Paulo. 
Art. 50  - O conribuinte do ISS poderá, alternativamente, proceder ao pagamento 
do débito, em até 120 parcelas mensais, iguais e sucessivas, observados os juros e 
o piso estabelecidos no "caput" do artigo anterior. 



Art. 60  - No mês em que o contribuinte do ISS não auferir receita, deverá recolher 
parcela de valor correspondente a 1/120 (um cento e vinte avos), do débit 
incluído no REFIS, sob pena de exclusão do programa, nos termos do artigo 11. 
Art. 70  - Os débitos relativos aos demais tributos poderão ser pagos em até 120 
(cento e vinte) parcelas mensais, iguais e sucessivas, vencíveis no último dia útil de 
cada mês, acrescidas tão-só de juros correspondentes à variação mensal da Taxa 
de Juros de Longo Prazo - TJLP, observado o piso de R$ 300,00 (trezentos reais), 
por parcela. 
Art. 80  - A opção pelo REFIS sujeita o contribuinte à aceitação plena e irretratável 
de todas as condições estabelecidas nesta lei e constitui confissão irrevogável e 
irretratável da dívida relativa aos débitos tributários nele incluídos. 
Parágrafo único - A opção pelo REFIS sujeita, ainda, o contribuinte: 
a) ao pagamento regular das parcelasdo débito consolidado; 
b) ao pagamento regular dos tributos municipais, com vencimento posterior a 30 
de setembro de 2.000. 
Art. 9 0  - A opção dar-se-á mediante requerimento do contribuinte, em formulário 
próprio, instituído pela Secretaria das Finanças. 
Art. 10 - O contribuinte poderá incluir no REFIS eventuais saldos de parcelamento 
em andamento. 
Art. 11 - O contribuinte será excluído do REFIS, mediante ato do Secretário das 
Finanças, diante da ocorrência de uma das seguintes hipóteses: 
I - inobservância de qualquer das exigências estabelecidas nesta lei; 
II - constituição de crédito tributário, lançado de ofício, correspondente a tributo 
abrangido pelo REFIS e não incluído na confissão a que se refere o artigo 5 0  desta 
lei, salvo se integralmente pago em 30 (trinta) dias, contados da constituição 
definitiva ou, quando impugnado o, lançamento, da intimação da decisão 
administrativa ou judicial, que o tornou definitivo; 
III - falência ou extinção, pela liquidação da pessoa jurídica; 
IV- cisão da pessoa jurídica, exceto se ia' sociedade nova oriunda da cisão ou aquela 
que incorporar a parte do patrimônio permanecerem estabelecidas no Município de 
São Paulo e assumirem solidariamente com a cindida as obrigações do REFIS; 
V - prática de qualquer ato ou procedimento tendente a omitir informações, a 
diminuir ou a subtrair receita do contribuinte optante; 
VI - inadinnplência, por 3 (três) meses conáecutivos ou 6 (seis) meses alternados, o 
que primeiro ocorrer, relativamente a tributo abrangido pelo REFIS, inclusive 
aqueles vencíveis após 30 de setembro de 2Ó00. 
§ 10  - A exclusão do contribuinte do REFIS acarretará a imediata exigibilidade da 
totalidade do débito tributário confessado e não pago, aplicando-se sobre o 
montante devido, os acréscimos legais, previstos na legislação municipal, à época 
da ocorrência dos respectivos fatos geradores, executando-se, automaticamente, 
as garantias eventualmente prestadas. 
§ 20  - A exclusão será precedida de consulta à Procuradoria Geral do Município, 
através do Secretário dos Negócios Jurídicos, a qual emitirá, em 5 (cinco) dias, 
parecer orientando quanto à oportunidade e conveniência do ato de exclusão. 
Art. 12 - A inclusão no REFIS fica condicionada, ainda, ao encerramento 
comprovado dos feitos, por desistência, ,expressa e irrevogável das respectivas 
ações judiciais e das defesas e recursos administrativos, a ser formulada pelo 
contribuinte, bem assim da renuncia do direito, sobre os mesmos débitos, em que 
se funda a ação judicial ou o pleito administrativo. 
Parágrafo único - Na desistência de ação judicial, deverá o contribuinte suportar as 
custas judiciais e, se cabíveis, também os honorários de sucunnbência, os quais não 
excederão a 2% (dois por cento) do Valor atribuído à causa, de acordo com ato do 
Procurador Geral do Município e serâo pagos em tantas parcelas mensais, iguais e 
sucessivas, quantas forem .aquelas correspondentes à opção a que se referem os 
artigos 5 0 , 60  e 70 , desta lei obáeryado o v,alor mínimo, por parcela, de R$ 50,00 
(cinqüenta reais). , 
Art. 13 - As obrigações dos contribuinteá decorrentes da opção pelo REFIS, 
inclusive na hipótese do parcelamento referido no artigo 5 0, não serão consideradas 
para fins de determinação de índices econômicos para efeito de licitações públicas 
no âmbito municipal. 
Art. 14 - O contribuinte poderá compensar, do montante do débito consolidado, o 
valor de créditos líquidos e certos oriundos de despesas correntes e de 
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investimentos que possua contra o Município, permanecendo no REFIS o saldo d 
débito que eventualmente remanescer. 
§ 10  - Valores ilíquidos a que, eventualmente, o contribuinte possa ter direito, 
decorrentes de atrasos de pagamento, ainda que relacionados com os créditos 
referidos no "caput" não poderão ser incluídos na compensação, sujeitando-se ao 
procedimento normal de cobrança. 
§ 20  - O contribuinte que pretender utilizar a compensação prevista neste artigo 
apresentará no requerimento de opção, além da declaração do valor dos débitos a 
parcelar, a declaração do valor de seu crédito líquido, indicando a origem 
respectiva. 
§ 30  - Salvo as hipóteses de erro, fraude ou simulação, a compensação será 
considerada tacitamente homologada se a Fazenda Municipal não a impugnar no 
prazo de 60 (sessenta) dias do protocolo da opção. 
Art. 15 - Os serviços caracterizados pela transferência do custo de mão-de-obra do 
tomador para o prestador do serviço terceirizado, especificamente aqueles 
indicados nos itens 14, 21, 57 e 83, da lista do artigo 1 0, da Lei no 10.423, de 29 
de dezembro de 1987, terão como base de cálculo o preço do serviço, deduzidos os 
valores dos salários pagos e conseqüentes encargos sociais, trabalhistas e 
benefícios recolhidos e fornecidos aos empregados locados nas empresas 
tomadoras de serviços. 
Parágrafo único - Ao contribuinte é facultado a opção pelo regime de estimativa do 
preço do serviço no importe de 15% do valor da receita bruta. 
Art. 16 - As empresas dos setores elencados no artigo 15 desta lei, domiciliadas em 
outro município, que transferirem seu estabelecimento prestador para o Município 
de São Paulo, dentro de 90 (noventa) dias da data da vigência desta lei, 
cadastrando-se regularmente perante esta municipalidade a fim de definir de 
maneira inquestionável o direito da Municipalidade de São Paulo ao ISS devido 
pelos serviços pç 
estados nesta municipalidade, terão reconhecidos como válidos eficazes os 
pagamentos efetuaçios nos rnunicípiós , de origem, desde que devidamente 
comprovado 9  cumprimento das obrigações tributárias com aqueles municípios 
através de , certidão negativa de tributos municipais expedida pelos municípios de 
origem. 
§ 10  - O reconhecimento da regularidade cios pagamentos efetuados aos municípios 
de origem alcançam os contribuintes instalados e devidamente cadastrados no 
Município de São Paulo, dentro do prazo previsto no "caput", bem como no 
estabelecido pelo Decreto no 39.017/00.. i  
§ 20  - O reconhecimento de que trata o , parágrafo anterior limita-se aos não-
contribuintes que vierem a se instalar em São Paulo, bem como às empresas que 
tenham , sido inscritas como contribuintes do Imposto sobre Serviços de Qualquer 
Natureza, de ofício pela própria Municipalidade. 
§ 30  - Presentes esses pressupostos, as empresas farão jus aos benefícios do 
"caput", gozando do perdão do ISS referente ao período que comprovadamente 
recolheram o imposto em outro Município. 
Art. 17 - Esta lei entrará em vigor na , data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de dezembro de 2000, 447 0  da 
fundação de São Paulo. 
CELSO PITTA, PREFEITO 
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretario ci9 Negócios Jurídicos 
DENIZ FERREIRA RIBEIRO, Secretário das Finanças 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de dezembro de 2000 
ARNALDO FARIA DE SÁ, Secretário do Governo Municipal 
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bLiC 

LEI No 13.118, 10 DE ABRIL DE 2001 
(Projeto de Lei no 176/97, do Vereador Carlos Neder - PT) 

Dispõe sobre associação do Município em Associação Civil Ideal, denominada de 
Crédito Popular Solidário, com o objetivo de conceder crédito a micros e pequenos 
empreendedores instalados no território municipal, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 21 de março de 2001, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica o Município autorizado a associar-se em Associação Civil Ideal e a celebrar 
convênios com entidades civis de crédito produtivo popular, sem fins lucrativos, com a 
finalidade precípua de, a partir de uma ação facilitadora do acesso ao crédito, propiciar às 
pessoas físicas de baixa renda e aos pequenos e microempresários a geração de renda e a 
criação de empregos, e a fomentar a constituição e consolidação de pequenos e 
microempreendedores instalados no Município, integrando o exercício das atividades 
informais ao processo produtivo regular. 
Parágrafo único - A Associação Civil Ideal de que trata o "caput" deste artigo será 
denominada de Crédito Popular Solidário, sem fins lucrativos, com sede e foro na cidade de 
São Paulo, e se regerá por estatuto próprio e pela legislação em vigor. 
Art. 2 0  - O Município só poderá associar-se em Associação Civil Ideal que contenha, no seu 
Estatuto, um Conselho de Administração de cuja composição o Município participe, 
obrigatoriamente, de forma plural, e no qual se façam presentes, em maior número, 
entidades da sociedade civil. 
Art. 3 0  - O Estatuto da entidade tratada no artigo anterior deverá prever obrigatoriamente, 
além do disposto nos artigos 3 0  e 40  da Lei no 9.790/99: 
I - sua auto-sustentação financeira; 
II - a devolução, na exata proporção da aplicação, dos recursos destinados pelo Município, 
em caso de dissolução da Associação; 
III - o direito, ao Município, de veto na hipótese de alteração estatutária relativa à sua 
finalidade precípua; 
IV - a autorização para que o Município desligue-se da Associação, bem como promova, 
concomitantemente, o levantamento de recursos proporcionais aos valores por ele 
investidos, no caso de desvirtuamento de suas finalidades. 
Art. 40  - O Estatuto da Associação Civil Ideal, Crédito Popular Solidário, deverá observar, 
ainda, obrigatoriamente, os seguintes princípios: 
I - a contratação de auditorias externas independentes que, anualmente, analisarão a 
regularidade e o funcionamento das operações; 
II - a disposição de que os recursos que comporão o fundo financeiro, através do qual serão 
concedidos os créditos virão: 
a) das contribuições do Município, mediante abertura de créditos especiais, à titulo de 
auxílio financeiro, obedecida a legislação pertinente; 
b) das operações ide assistência financeira e/ou empréstimos de outros entes da Federação, 
obedecida a legislação pertinente; 
c) da contribuição dos demáis sócios da associação; 
d) de doações de pessoas físicas e jurídicas, públicas ou privadas, nacionais, estrangeiras 

•ou internacionais; 
e) de empréstimos de agências de financiamento nacionais, estrangeiras ou internacionais; 
f) de juros e outros rendimentos eventuais; 
g) de amortizações de empréstimos concedidos e de aplicações realizadas pelo Banco 
Nacional de Desenvolvimento Social - BNDES; 
III - a disposição de que seus serviços serão prestados de forma ágil e desburocratizada; 
IV - a disposição de que deverá operar em condições compatíveis a uma remuneração justa 



do capital em relação às atividades produtivas inerentes a pequenos e 
nnicroennpreendedores; 
V - a disposição de que deverá operar exclusivamente no Município de São Paulo; 
VI - a disposição de que não poderá, em nenhuma hipótese, distribuir lucros ou bonificações 

. a dirigentes e associados; 
VII - a disposição de financiar iniciativas voltadas à inserção no mercado de trabalho de 
jovens, mulheres e portadores de deficiências; 
VIII - a disposição de que serão desenvolvidos programas de treinamento para os pequenos 
e nnicroennpreendedores. 
Parágrafo único - Os recursos que comporão o fundo financeiro, previstos no inciso II deste 
artigo, em nenhuma hipótese virão da captação de recursos do público. 
Art. 50  - Fica o Município autorizado a firmar convênio com o Governo do Estado de São 
Paulo, por meio de sua Secretaria de Emprego e Relações de Trabalho, visando à realização 
de operações de assistência financeira e/ou empréstimos previstos na Lei Estadual no 
9.533/97. 
§ 1 0  - Fica o Município autorizado a criar os Fundos de Investimentos destinados a propiciar 
recursos para aplicação em nnicroennpreendinnentos, cooperativas e micro e pequenas 
empresas, visando criar alternativa de crédito popular para geração de emprego e renda. 
§ 20  - Fica o Município autorizado a integrar o Comitê de Crédito previsto no § 2 0  , do artigo 
5 0, da Lei Estadual no 9.533/97. 
§ 30  - Fica o Município autorizado a viabilizar as contrapartidas exigidas por outros entes 
governamentais para o estabelecimento de vínculos e/ou parcerias. 
Art. 60  - Fica o Poder Executivo obrigado a encaminhar, semestralmente, até o 10 0  dia útil 
do mês subsequente, à Comissão de Atividade Econômica da Câmara Municipal de São 
Paulo, relatório descritivo e analítico referente ao montante por ele destinado à Associação 
Civil Ideal, bem como das aplicações, investimentos realizados, assistência financeira e 
créditos concedidos. 	, 
Art. 70  - As despesas com a execução desta lei, correrão por conta das dotações próprias do 

. orçamento vigente, suplementadas se necessário. 
Art. 80  - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias a contar 
da data de Éua publicação. 
Art. 90  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 10 - Revogam-se as disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos110 de abril de 2001, 448 0  da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de abril de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 14.731, DE 20 DE MAIO DE 2008 
(Projeto de Lei no 748/02, do Vereador Carlos Neder - PT) 
Institui a Feira Municipal de Economia Solidária - ECOSOL e as Feiras Regionais de 
Economia Solidária das Subprefeituras - ECOSOL REGIONAIS, no Município de São 
Paulo e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 15 de abril de 
2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica instituída a Feira Municipal de Economia Solidária - ECOSOL, no Município 
de São Paulo, com o objetivo de estimular, divulgar e propiciar a comercialização e 
troca de bens, produtos e serviços que se originam de empreendimentos econômicos 
solidários. 
Parágrafo único. Para efeito desta lei, entende-se por empreendimentos econômicos 
solidários as organizações: 
a) coletivas e que atuam no âmbito das ações de economia solidária, incluindo 
organizações suprafamiliares, singulares e complexas, tais como associações, 
cooperativas, empresas autogestionárias, grupos de produção, clubes de trocas, redes 
e centrais; 
b) cujos participantes ou sócios são trabalhadores dos meios urbano e rural e que 
exercem coletivamente a gestão das atividades e dos resultados alcançados; 
c) permanentes, incluindo os empreendimento que estão em funcionamento e aqueles 
em processo de implantação, com o grupo de participantes constituído e as atividades 
econômicas definidas; 
d) com diversos graus de formalização, ainda que nesse estágio de incubação 
prevaleça a existência real sobre o registro legal; e 
e) que realizem atividades econômicas de produção de bens, de prestação de serviços, 
de fundos de crédito (cooperativas de crédito e fundos rotativos populares), de 
comercialização (compra, venda e troca de nsumos, produtos e serviços) e de 
consumo solidário. 
Art. 2 0  Ficam instituídas as Feiras de Economia Solidária das Subprefeituras do 
Município de São Paulo - ECOSOL REGIONAIS, com o objetivo de estimular, divulgar e 
propiciar a comercialização e troca de bens, produtos e serviços que se originam de 
empreendimentos econômicos solidários, no âmbito de cada Subprefeitura do 
Município de São Paulo. 
Art. 3 0  Os objetivos da Feira Municipal de Economia Solidária e das Feiras de Economia 
Solidária das Subprefeituras são: 

- estimular as iniciativas de economia solidária no âmbito do Município e de cada 
Subprefeitura; 
II - divulgar as iniciativas de economia solidária no âmbito do Município e de cada 
Subprefeitura;' 
III - propiciar espaços para comercialização e troca de bens, produtos e serviços 
produzidos por empreendimentos econômicos solidários; 
IV - propiciar espaços para :a divulgação dos programas públicos municipais destinados 
à geração de emprego, trabalho e renda, desenvolvimento loco-regional, fornecimento 
de microcrédito, incubação de empreendimentos econômicos solidários, recuperação 
de empresas e condomínios de coletivos de trabalhadores, inclusão de trabalhadores 
em empreendimentos econômicos solidários e intermediação de negócios; 
V - propiciar espaços para a divulgação das atividades das entidades de apoio, 
assessoria e fomento à economia solidária e outras organizações não-governamentais 
que atuam em economia solidária; 
VI - propiciar espaços para a realização de feiras de clubes de trocas; 
VII - garantir a difusão dos conceitos; princípios e fundamentos da economia solidária 
na sociedade. 



Parágrafo único. Para efeito desta lei, são consideradas entidades de apoio, assessoria 
e fomento à economia solidária aquelas organizações que desenvolvem ações nas 
várias modalidades de apoio direto junto aos empreendimentos econômicos solidários, 
tais como capacitação, assessoria, incubação, assistência técnica, apoio organizativo e 
acompanhamento. 
Art. 40  (VETADO) 
Art. 5 0  (VETADO) 
Art. 60  Fica assegurada a participação de representantes do Poder Público Municipal na 
Comissão Organizadora da Feira Municipal de Economia Solidária e das Feiras de 
Economia Solidária das Subprefeituras. 
Art. 70  Na Comissão Organizadora das respectivas feiras fica assegurada a participação 
de representantes de entidades da sociedade civil, de empreendimentos econômicos 
solidários, de redes locais de economia solidária, de entidades de apoio, assessoria e 
fomento à economia solidária, de incubadoras tecndógicas, de escolas técnicas, de 
universidades, de igrejas, de sindicatos, de centrais sindicais e de parlamentares 
organizados em fóruns de economia solidária. 
Art. 80  Fica facultada à Comissão Organizadora da Feira Municipal de Economia 
Solidária e das Feiras de Economia Solidária das Subprefeituras a autorização para 
participação de iniciativas de economia solidária de outros municípios nos eventos 
mencionados. 
Art. 9 0  A Feira Municipal de Economia Solidária passa a compor o Calendário Oficial de 
Eventos do Município de São Paulo. 
Art. 10. O Poder Executivo Municipal propiciará o apoio logístico para a organização, 
instalação e divulgação da Feira Municipal de Economia Solidária e das Feiras de 
Economia Solidária das Subprefeituras. 
Art. 11. (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 12. O Poder Executivo Municipal poderá receber o aporte de recursos de 
instituições públicas ou privadas interessadas em financiar as referidas Feiras. 
Art. 13. (VETADO) 
Art. 14. As despesas decorrentes da aplicação da presente lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 15. Esta lei será regulamentada no prazo de 60 dias, contados da sua publicação. 
Art. 16. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de maio de 2008, 455 0  da 
fundação de São Paulo, 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de maio de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 15.031, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2009 

(Projeto de Lei no 461/09, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Dispensa da licença de funcionamento o exercício das atividades não residenciais para 
o Microempreendedor Individual - MEI, a que se refere a Lei Complementar Federal n° 
123, de 14 de dezembro de 2006, com as alterações introduzidas pelas Leis 

Complementares Federais n° 127, de 14 de agosto de 2007, e n° 128, de 19 de 
dezembro de 2008, na forma que especifica. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de outubro 
de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1 0 . Ficam dispensadas da obrigatoriedade da obtenção da licença de 
funcionamento, prevista no art. 208 da Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, as 
atividades não residenciais que sejam desempenhadas por Microempreendedor 
Individual - MEI, registrado nos termos da Lei Complementar Federal n° 123, de 14 de 
dezembro de 2006, com as alterações introduzidas pelas Leis Complementares 
Federais n° 127, de 14 de agosto de 2007, e n° 128, de 19 de dezembro de 2008. 

§ 10 . As atividades não residenciais dispensadas da obtenção da licença de 
funcionamento prevista no "caput" deste artigo serão definidas por ato do Executivo, 
dentre as atividades econômicas permitidas ao Microempreendedor Individual - MEI 
pelo ente federal competente, observado o critério de risco da atividade e o interesse 

do Município de São Paulo. 

§ 20 . Caso dispensado da licença de funcionamento, nos termos do "caput" deste 
artigo, o documento comprobatório de registro como Microempreendedor Individual - 
MEI e o Cadastro de Contribuinte Mobiliário - CCM, no qual seja certificado que a 
atividade desempenhada coincide com aquelas definidas em ato do Executivo, deverão 
ser mantidos à disposição dos órgãos de fiscalização municipal. 

§ 30 . O funcionamento das atividades referidas no "caput" deste artigo, 
desempenhadas por Microempreendedor Individual - MEI, é admitido em todas as 
zonas de uso, exceto em edificações localizadas em Zonas Exclusivamente Residenciais 
- ZER e em Zonas Exclusivamente Residenciais de Proteção Ambiental - ZERp, 
atendidos os parâmetros de incomodidade definidos para a zona de uso ou via, assim 
como as exigências relativas à segurança, higiene e salubridade. 

§ 40 . A dispensa mencionada no "caput" deste artigo não se aplica aos 
estabelecimentos não residenciais para os quais o Microempreendedor Individual - MEI 
preste serviços ou dos quais faça parte. 

Art. 20 . Para as demais atividades não residenciais permitidas ao Microempreendedor 
Individual - MEI e não definidas em ato do Executivo, deverá ele obter a licença de 
funcionamento em prazo não superior a 60 (sessenta) dias a partir da data de sua 
inscrição no Cadastro dos Contribuintes Mobiliários - CCM, não sendo aplicadas, nesse 
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período, as sanções pela falta de licença previstas na Seção I do Capítulo III do Título 
IV da Parte III da Lei n° 13.885, de 2004, exceto nas hipóteses de seu art. 224, inciso 
III, e § 1°. 

Art. 30 . A fiscalização das atividades registradas como Microempreendedor Individual - 
MEI, definidas em ato do Executivo, terá natureza prioritariamente orientadora e será 
desenvolvida pelos órgãos competentes, observado o critério de duas visitas para a 
lavratura do Auto de Multa. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica ao processo administrativo fiscal 
relativo a tributos, que se dará na forma dos arts. 39 e 40 da Lei Complementar 
Federal n° 123, de 2006. 

Art. 4°. A infração aos parâmetros de incomodidade, à segurança, à higiene e à 
salubridade ensejará a lavratura de Auto de Infração e de Auto de Multa no valor de R$ 
100,00 (cem reais), dobrado na reincidência. 

§ 1 0 . O valor da multa prevista no "caput" deste artigo será atualizado pela variação 
do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística - IBGE, na forma estabelecida na legislação municipal pertinente. 

§ 20 . Concomitantemente à aplicação do primeiro Auto de Multa, será lavrado Auto de 
Intimação para regularizar a situação ou encerrar a atividade no prazo máximo de 30 
(trinta) dias. 

§ 3°. O desatendimento do Auto de Intimação de que trata o § 2° deste artigo 
implicará a lavratura do segundo Auto de Infração e de Multa e a interdição da 
atividade, com lacre. 

§ 4°. Caso haja resistência à interdição, deverá ser acionada a Assessoria Militar do 
Gabinete do Prefeito para obter o necessário auxílio da Polícia Militar, com o objetivo 
de garantir o pleno poder administrativo. 

§ 5 0 . Constatado o rompimento do lacre, será lavrado Auto de Constatação, bem como 
emitidos Autos de Infração e de Multa por desobediência, no valor de R$ 200,00 
(duzentos reais), sendo o fato noticiado à autoridade policial competente, para 
instauração de inquérito pelo crime de desobediência previsto no Código Penal. 

§ 6°. A multa por desobediência à interdição será renovada automaticamente a cada 
30 (trinta) dias, até que o efetivo encerramento da atividade seja comunicado, por 
escrito, ao órgão competente do Executivo Municipal. 

Art. 50 . O desvirtuamento no exercício i de atividade registrada na conformidade do art. 
1° desta lei, com a alteração das condições que o caracterizavam como 
Microempreendedor Individual - MEI, ensejará a aplicação dos procedimentos e 
penalidades previstos na Lei n° 13.885, de 2004. 

Art. 60 . As Praças de Atendimento das Subprefeituras disponibilizarão espaço para 
criação da sala do empreendedor, fornecendo informações e orientações com vistas a 



agilizar o processo de formalização e adaptação dos Microempreendedores Individuais 

- MEI à legislação vigente. 

Art. 70 • O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados 

da data de sua publicação. 

Art. 8 0 . Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de novembro de 2009, 456 0  

da fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de novembro de 2009. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO No 51.044, DE 23 DE NOVEMBRO DE 2009 
Dispõe sobre a licença de funcionamento para o exercício das atividades não 
residenciais pelo microempreendedor individual — MEI e regulamenta a Lei no 15.031, 
de 13 de novembro de 2009. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhes são conferidas por lei e, 
CONSIDERANDO as diretrizes estabelecidas pela Lei Complementar no 123, de 14 de 
dezembro de 2006, com as alterações introduzidas pelas Leis Complementares 
Federais no 127, de 14 de agosto de 2007, e no 128, de 19 de dezembro de 2008, e 
pelo Decreto Estadual no 54.498, de 30 de junho de 2009; 
CONSIDERANDO os termos da Lei no 15.031, de 13 de novembro de 2009, que 
dispensa da licença de funcionamento o exercício das atividades não residenciais para 
o nnicroempreendedor individual — MEI, a que se refere à Lei Complementar Federal no 
123, de 14 de dezembro de 2006, e alterações posteriores; 
CONSIDERANDO a necessidade de definir o procedimento simplificado que atenda às 
disposições da Lei no 15.031, de 13 de novembro de 2009, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . As atividades não residenciais dispensadas da necessidade de obtenção da 
licença de funcionamento, nos termos do disposto no artigo 1 0  da Lei no 15.031, de 
13 de novembro de 2009, são aquelas relacionadas no Anexo I integrante deste 
decreto. 
Parágrafo único. A dispensa da licença de funcionamento prevista no "caput" deste 
artigo aplica-se às atividades industriais previstas no Anexo I, desde que exercidas 
sob a forma de produção artesanal. 
Art. 2 0 . Verificada a hipótese de dispensa da licença de funcionamento, as obrigações 
e especificidades que deverão ser observadas pelo Microennpreendedor Individual - 
MEI no exercício da sua atividade serão gravadas na Ficha de Dados Cadastrais — FDC, 
inclusive quanto à necessidade de atendimento às exigências previstas no artigo 90 da 
Lei no 13.725, de 9 de janeiro de 2004, relativas ao Cadastro Municipal de Vigilância 
Sanitária — CMVS. 
Parágrafo único. A Ficha de Dados Cadastrais — FDC deverá ser afixada 
permanentemente em local visível ao público e disponível para a fiscalização. 
Art. 30 . Para as atividades relacionadas In° Anexo II integrante deste decreto, a 
licença de funcionamento será obrigatória, podendo ser requerida através do Sistema 
de Licenciamento Eletrônico de Atividades — SLEA, instituído pelo Decreto no 49.460, 
de 30 de abril de 2008. 
§ 10 . Em caso de indisponibilidade do Sistema de Licenciamento Eletrônico de 
Atividades — SLEA, o interessado deverá ser orientado a protocolizar requerimento de 
licença de funcionamento na SubprePeitura onde se localiza o imóvel em que a 
atividade será desenvolvida. 
§ 20 . Verificada a necessidade da obtenção da licença de funcionamento, constará da 
Ficha de Dados Cadastrais: EDC essa observação. 
Art. 40 . Nas hipóteses do § 1 0  do artigo 3 0  i deste decreto, a licença de funcionamento 
deverá ser expedida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, desde que o requerimento 
esteja instruído com todos os documentos necessários e atendidas as demais 
exigências da legislação pertinente..  
§ 1 0 . No caso de requerimentos incompletos efou incorretos, será expedido um único 
comunicado ao interessado, por via postal, ¡ mencionando todas as falhas a serem 
sanadas, o qual deverá ser atendido no prazo máximo de 30 (trinta) dias, sem 
possibilidade de prorrogação. , 
§ 20 . A decisão da autoridade administrOva competente será publicada no Diário 
Oficial da Cidade, expedindo-se comunicado ao interessado que, no caso de 
indeferimento, poderá recorrer uma única vez, nos termos do artigo 20 do Decreto no 
49.969, de 28 de agosto de 2008. 
Art. 50 . No caso das atividades não residenciais , permitidas ao Microennpreendedor 
Individual — MEI, constantes do Anexo II 'deste ! decreto em que a licença requerida 



não tenha sido obtida no prazo de 60 (sessenta) dias previsto no artigo 2o da Lei no 
15.031, de 2009, deverá ser enviada comunicação, por ofício ou meio eletrônico, à: 
I - Junta Comercial, em atendimento ao disposto no artigo 8o, § 3o, II, da Resolução 
no 2/CGSIM/2009; 
II - Secretaria Municipal de Finanças - SF, para o cancelamento da inscrição no CCM. 
Art. 6o. Os documentos necessários para o requerimento da licença de funcionamento 
das atividades permitidas ao Microempreendedor Individual - MEI são aqueles 
estabelecidos no artigo 22 do Decreto no 49.969, de 2008. 
Parágrafo único. A partir da gradual integração do Município de São Paulo ao Portal do 
Microempreendedor, os documentos referidos no "caput" deste artigo poderão ser 
substituídos por informações eletrônicas, conforme previsto na Resolução no 
2/CGSIM/2009. 
Art. 7o. A Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras - SMSP poderá 
estabelecer, mediante portaria, procedimentos visando à agilização da análise dos 
pedidos de licença de funcionamento para as atividades permitidas ao 
Microempreendedor Individual - MEI, bem como estabelecer os procedimentos para a 
sua fiscalização. 

• Art. 8 0 . Se houver alteração da legislação federal relativa ao Microempreendedor 
Individual - MEI, as atividades relacionadas nos Anexos I e II deste decreto serão 
revistas mediante portaria conjunta das Secretarias Municipais de Desenvolvimento 
Urbano e de Coordenação das Subprefeituras. 
Art. 90 • As atividades permitidas ao Microempreendedor Individual - MEI, quando 
exercidas em áreas e/ou logradouros públicos dependerá da prévia licença e/ou 
autorização específica expedida pela autoridade competente, de acordo com a 
legislação municipal pertinente. 
Art. 10. O gerenciamento das informaçõ9s relativas às atividades permitidas ao 
Microempreendedor Individual - MEI ficara a cargo da Supervisão Técnica de Gestão 
do Licenciamento Eletrônico de Atividades STLEA, instituída pelo Decreto no 49.461, 
de 30 de abril de 2008. 
Parágrafo único os dados gerados a partir, do sistema eletrônico referido no "caput" 
deste artigo serão disponibilizados pela STLEA a outros órgãos municipais, visando, 
inclusive, ao desenvolvimento das ações fiscalizatórias pelas Subprefeituras. 
Art. 11. A atividade de fabricação de artigos pirotécnicos, enquadrada na Subclasse 
CNAE 2.0-2092-4/02, é vedada no Município de São Paulo, nos termos dos artigos 169 
e 170 da Lei no 13.885, de 25 de agosto de 2004, combinados com o Quadro 4, Grupo 
de Atividades Ind-3 - Usos Industriais Especiais, anexo ao Decreto no 45. 817, de 4 
de abril de 2005. 
Art. 12. O presente decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de novembro de 2009, 456° 
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
RODRIGO GARCIA, Secretário Municipal de Modernização, Gestão e Desburocratização 
RONALDO SOUZA CAMARGO, Secretário Municipal de Coordenação das Subprefeituras 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de novembro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 



Anexo I integrante do Decreto no 51.044, de 23 de novembro de 2009 

ATIVIDADES PERMITIDAS AO MEI DISPENSADAS 

DA LICENÇA DE FUNCIONAMENTO 

Subclasse 
CNAE 2.0 Denominação 
0161-0/02 Serviço de poda de árvores para lavouras 

0161-0/03 Serviço de preparação de terreno, cultivo e colheita  

Serviço de tosquiamento de ovinos 0162-8/02 
0162-8/03 Serviço de manejo de animais 

0220-9/03 Coleta de castanha-do-pará em florestas nativas 

0220-9/04 Coleta de látex em florestas nativas 

0220-9/06 Conservação de florestas nativas 

0311-6/04 Atividades de apoio à pesca em água salgada 

0312-4/03 Coleta de outros produtos aquáticos de água doce 

0312-4/04 Atividades de apoio à pesca em água doce 

0321-3/04 Criação de peixes ornamentais em água salgada e salobra 

0321-3/05 Atividades de apoio à aqüicultura em água salgada e salobra 

0322-1/04 Criação de peixes ornamentais em água doce 

0322-1/07 Atividades de apoio à aqüicultura em água doce 

0322-1/99 Cultivos e semicultivos da aciifiCultura em água doce não especificados anteriormente 

0892-4/01 Extração de sal marinho 

1013-9/01 Fabricação de produtos de ca'rne (*)a 

1031-7/00 Fabricação de conervas de frátás 	l!. i' I (*)a 

1032-5/99 Fabricação de conservas de legumes e outros vegetais, exceto palmito (*)a 

1033-3/02 Fabricação de sucos de frutas, hortaliças e legumes, exceto concentrados ( )a  * 

1052-0/00 Fabricação de laticínios (*)a 

1053-8/00 Fabricação de sorvetes e outros gelados comestíveis 
()a  * 

1061-9/02 Fabricação de produtos do arroz (*)a 

1063-5/00 Fabricação de farinha de mandioca e derivados (*)a 

1064-3/00 Fabricação de farinha de milho á derivados, exceto óleos de milho (*)a 

1065-1/01 Fabricação de amidos e féculas de vegetais (*)a 

1069-4/00 Moagem e fabricação de produtos de origem Vegetal não especificados anteriormente (*)a 

1091-1/00 Fabricação de produtos de panifièação (*)a 

1092-9/00 Fabricação de biscoitos e bolachas Ma 

1093-7/01 Fabricação de produtos derivadb& do cacau e"de Chocolates Ma 

1093-7/02 Fabricação de frutas cristalizadas, balas e iertielhentes 
(*)a 

1094-5/00 Fabricação de massas alimentícias 
()a 

1095-3/00 Fabricação de especiarias,' Molhos, temperoab condimentos ela 

1096-1/00 Fabricação de alimentos e 'pratos • prontos • * ( )a 

1099-6/01 Fabricação de vinagres " 
(*)a 

1996/4 0-0 Fabricação de gelo comum 
 (*)a 

1099-05 Fabricação de produtos para infusão (chã, rnáté,'étc.) (*)a 

1099-6199 Fabh :Cace- o•déotÁró& produtos alimentícios não eapecifiCadoa anteriormente (*)a 

1122-4/03 FabriCação'dérefresCo' 	i, xaropes e pós para eéfreacos, exceto refrescos de frutas (*)a 

4 4 nn 	/ ' 
i i £.£.-.4/ 99-  Fabricação 'dá outras bebidas não -alcoólicas não especificadas anteriormente ( )a  * 

1220-4/99 Fabricaçãode outros produtos . do•furri.  o, exceto cigarros, Cigarrilhas e charutos ( )a  * 

1311-1/00 Preparação e fiação de fibras de algodão (*)a 

1312-0/00 Preparação e fiação de fibras têxteis naturais ; exceto algodão (ia 

1321-9/00 Tecelagem de fios de algodão (*)a 



1322-7/00 Tecelagem de fios de fibras têxteis naturais, exceto algodão na 

1340-5/99 Outros serviços de acabamento em fios, tecidos, artefatos têxteis e peças do vestuário na 

(*)a 1351-1/00 Fabricação de artefatos têxteis para uso doméstico 

1352-9/00 Fabricação de artefatos de tapeçaria na 

1353-7/00 Fabricação de artefatos de cordoaria na 

1359-6/00 Fabricação de outros produtos têxteis não especificados anteriormente (*)a 

1411-8/01 Confecção de roupas íntimas (*)a 

1411-8/02 Facção de roupas íntimas (*)a 

1412-6/01 Confecção de peças do vestuário, exceto roupas íntimas e as confeccionadas sob medida (*)a 

na 1412-6/02 Confecção, sob medida, de peças do vestuário, exceto roupas íntimas 

1412-6/03 Facção de peças do vestuário, exceto roupas íntimas na 

1413-4/03 Facção de roupas profissionais (*)a 

1414-2/00 Fabricação de acessórios do vestuário, exceto para segurança e proteção na 

1421-5/00 Fabricação de meias na 

1422-3/00 Fabricação de artigos do vestuário, produzidos em malharias e tricotagens, exceto meias (la 

1521-1/00 Fabricação de artigos para viagem, bolsas e semelhantes de qualquer material na 

1529-7/00 Fabricação de artefatos de couro não especificados anteriormente na 

1531-9/01 Fabricação de calçados de couro na 

1531-9/02 Acabamento de calçados de couro sob contrato na 

1539-4/00 Fabricação de calçados de materiais não especificados anteriormente na 

1540-8/00 Fabricação de partes para calçados, de qualquer material  

Fabricação de outros artigos de carpintaria para construção 

(*)a 

na 1622-6/99 
1623-4/00 Fabricação de artefatos de tanoaria e de embalagens de madeira (*)a 

1629-3/01 Fabricação de artefatos diversos de madeira, exceto móveis na 

1629-3/02 Fabricação de artefatos diversos de cortiça, bambu, palha, vime e outros materiais trançados, exceto móveis (*)a 

1721-4/00 Fabricação de papel (*)a 

1732-0/00 Fabricação de embala.ens de cartolina e papel -cartão (la 

1742-7/01 Fabricação de fraldas descartáveis (la 

1742-7/02 Fabricação de absorventes higiênicos (la 

1742-7/99 Fabricação de produtos de papel para uso doméstico e higiênico-sanitário não especificados anteriormente (*)a 

1749_4/00 
Fabricação de produtos-de pastas celulósicas,' papel, cartolina, papel-cartão e papelão ondulado não especificados 
anteriormente  

( * )a 

1813-0/01 Impressão de material para uso publicitário (*)a 

1813-0/99 Impressão de material para outros usos na 

1821-1/00 Serviços de pré-impressão na 

1822-9/00 Serviços de acabamentos gráficos (*)a 

1830-0/01 Reprodução de som em qualquer suporte na 

1830-0/02 Reprodução de vídeo em qualquer suporte 	■ na 

1830-0/03 Reprodução de software em qualquer suporte 	' na 

2229-3/99 Fabricação De Artefatos De Material Plástico Para Outros Usos Não Especificados Anteriormente (la 

2330-3/05 Preparação de massa de concreto e argamasàa para construção na 

2330-3/99 Fabricação De Outros Artefatos E Produtos De Concreto, Cimento, Fibrocimento, Gesso E Materiais Semelhantes na 

2342-7/02 Fabricação De Artefatos De Cerâmica E Barro Cozido Para Uso Na Construção, Exceto Azulejos E Pisos (*)a 

2349-4/99 Fabricação de produtos cerâmicos não-refratários não especificados anteriormente (la 

2391-5/01 Britamento de pedras, exceto associado à extração 
(*)a 

2391-5/03 Aparelhamento De Placas E Execução De Trabalhos Em Mármore, Granito, Ardósia E Outras Pedras (*)a 

2399-1/01 Decoração, lapidação, gravação, vitrificação aoutros trabalhos em cerâmica, louça, vidro e cristal (*)a 

2541-1/00 Fabricação de artigos de cutelaria (*)a 

2542-0/00 Fabricação de artigos de serralheria, exceto esquadrias (*)a 

2543-8/00 Fabricação de ferramentas , 
(*)a 

2599-3/01 Serviços de confecção de armações metálicas para a construção (*)a 

2599-3/99 FabricaçãorDe Outros Produtos De Metal Não.Especificados Anteriormente (*)a 

3101-2/00 Fabricação'de móveis com predominância de Madeira (*)a 
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3102-1/00 Fabricação de móveis com predominância de metal (la 

3103-9/00 Fabricação de móveis de outros materiais, exceto madeira e metal 
(*)a 

 

3104-7/00 Fabricação  de colchões  

Lapidação de gemas 

Ma 

(")a 3211-6/01 

3212-4/00 Fabricação de bijuterias e artefatos semelhantes (")a 

3220-5/00 Fabricação de instrumentos musicais, peças e acessórios (")a 

3230-2/00 Fabricação de artefatos para pesca e esporte (")a 

3240-0/99 Fabricação de outros brinquedos e jogos recreativos não especificados anteriormente (la 

3250-7/08 Fabricação de artefatos de tecido não tecido para uso odonto-médico-hospitalar (")a 

3291-4/00 Fabricação de escovas, pincéis e vassouras (")a 

3299-0/01 Fabricação de guarda-chuvas e similares (*)a 

3299-0/02 Fabricação de canetas, lápis e outros artigos para escritório (*)a 

3299-0/03 Fabricação de letras, letreiros e placas de qualquer material, exceto luminosos (*)a 

3299-0/04 Fabricação de painéis e letreiros luminosos (*)a 

3299-0/05 Fabricação de aviamentos para costura (*)a 

3313-9/01 Manutenção e reparação de geradores, transformadores e motores elétricos 

3313-9/02 Manutenção e reparação de baterias e acumuladores elétricos, exceto para veículos 
3313-9/99 Manutenção e reparação de máquinas, aparelhos e materiais elétricos não especificados anteriormente 
3314-7/01 Manutenção e reparação de máquinas motrizes não-elétricas 

3314-7/02 Manutenção e reparação de equipamentos hidráulicos e pneumáticos, exceto válvulas 
3314-7/06 Manutenção e reparação de máquinas, aparelhos e equipamentos para instalações térmicas 
3314-7/07 Manutenção e reparação de máquinas e aparelhos de refrigeração e ventilação para uso industrial e comercial 
3314-7/09 Manutenção e reparação de máquinas de escrever, calcular e de outros equipamentos não-eletrônicos para escritório 
3314-7/10 Manutenção e reparação de máquinas e equipamentos para uso geral não especificados anteriormente 

3314-7/11 Manutenção e reparação de máquinas e equipamentos para agricultura e pecuária 

3314-7/12 Manutenção e reparação de tratores agrícolas 

3314-7/19 Manutenção e reparação de máquinas e equipamentos para as indústrias de alimentos, bebidas e fumo 

3314-7/20 Manutenção e reparação de máquinas e equipamentos para a indústria têxtil, do vestuário, do couro e calçados 

3314-7/99 Manutenção e reparação de outras máquinas e equipamentos para usos industriais não especificados anteriormente 
3317-1/02 Manutenção e reparação de embarcações para esporte e lazer 
3321-0/00 Instalação de máquinas e equipamentos industriais 
4321-5/00 Instalação e manutenção elétrica " 
4322-3/01 Instalações hidráulicas, sanitárias - e de gás 	.- 

4322-3/02 Instalação e manutenção' de sistemas centraisdé ar condicionado, de ventilação e refrigeração . 
4322-3/03 Instalações de sistema de prevenção contra incêndio 
4329-1/02. Instalação de equipamentos para orientação à navegação marítima, fluvial e lacustre 

4329-1103 Instalação, manutenção e reparação de elevadores, escadas e esteiras rolantes, exceto de fabricação própria 
4329-1 /05 Tratamentos térmicoS, acústicos ou de-Ivibração) 	- , 	. 
4329-1/99 OUtrs obras de :instalações em constróções n

,,
ão'esPecificadas anteriormente 

4330-4/02- 
ii 	, 	. 

Instalação de portas janelas tetoá,-divlsóriase armários embutidos de qualquer material 

4330-4/03 Obras De Acábarrien ito Em Gesso E Estuque 

4330-4/04 Servi os 'cie' .intárade edifícios em 	era!' : 

4330-4/05 Aplicação De Revestinnehtos E De Resinaá - Em Interiores E Exteriores 

4330-4/99 Outi:ás Obiás i:S. ÁcálDàlento Da•Cons(trIução 
4399-1/03 Obras de alvenaria 
4399-1/05 Perfuração I  E Constrição De Poços Dê Agua ' 
4399-1/99 Serviços Especializados Para Construção Não - Especificados Anteriormente 

i 
4520-0/01 Serviços de manutenção e reparação Mecânica de veículos automotores 
4520-0/02 Serviços de lanternagem ou funilaria e 'pintura de•ve culos automotores 
4520-0/03 Serviços de manutenção e reparação elétrica de Veículos automotores 
4520-0/04 Serviços de alinhamento e balanceamento de veículos automotores 
4520-0/06 Serviços dê borracharia para veículos automotores 

4520-0/07 Serviços de instalação, -manutenção e reparaçSo Ide acessórios para veículos automotores 



45307/03 Comércio a varejo de peças e acessórios novos para veículos automotores 

45307/04 Comércio a varejo de peças e acessórios usados para veículos automotores 

4530-7/05 Comércio a varejo de pneumáticos e câmaras-de-ar 

4541-2/05 Comércio a varejo de peças e acessórios para motocicletas e motonetas 

4542-1/02 Comércio sob consibnação de motocicletas e motonetas 

4543-9/00 Manutenção e repa ração de motocicletas e motonetas 

4712-1/00 Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios - minimercados, mercearias 
e armazéns 

4713-0/02 Lojas de variedades, exceto lojas de departamentos ou magazines 

4721-1/01 Padaria e confeitaria com predominância de produção própria (*)b 

4721-1/02 Padaria e confeitaria com predominância de revenda 
(*)b 

47211/03 Comércio varejista de laticínios e frios 
(*)b 

4721-1/04 Comércio varejista de doces, balas, bombons e semelhantes (*)b 

47237/00 Comércio varejista de bebidas  

Comércio varejista de hortifrutigranjeiros 

(*)c  

4724-5/00 
4729-6/01 Tabacaria 

4729-6/99 Comércio varejista de produtos alimentícios em geral ou especializado em produtos alimentícios não especificados 
anteriormente (*)b 

4732-6/00 comércio varejista de lubrificantes 

4741-5/00 Comércio varejista de tintas e materiais para pintura 

4742-3/00 Comércio varejista de material elétrico 

4743-1/00 Comércio varejista de vidros  

Comércio varejista de ferragens e ferramentas • 4744-0/01 
4744-0/02 Comércio varejista de madeira e artefatos 

4744-0/03 Comércio varejista de materiais hidráulicos 	•• 

4744-0/04 Comércio varejista de cal, areia, pedra britada tijolos e telhas 

4744-0/05 Comércio varejista de materiais de construçãoinão especificados anteriormente 

4744-0/99 Comércio varejista de materiais de construção em geral 

4751-2/00 Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática 

4752-1/00 Comércio varejista especializado de equipamentos de telefonia e comunicação 

4753-9/00 Comércio varejista especializado de eletródoMbálicos e equipamentos de audio e vídeo 

47547/01 i 
Comércio varejista de móveis 	 .. . 

4754-7/02 Comércio varejista de artigos de colchoaria 

4754-7/03 Comércio varejista de artigos de iluminação 

4755-5/01 Comércio varejista de tecidos • 

4755-5/02 Comercio varejista de artigos de armarinho 	-  

Comercio varejista de artigos de cama,-mesa e banho 4755-5/03 
4756-3/00 Comércio varejista 	13ecializado de instrumentos musicais e acessórios 

4757-1/00 Comércio varejista especializado de peças e acessórios para aparelhos eletroeletremicos para uso doméstico, exceto 
informática e comunicação 

4759-8/01 Comércio varejista de artigos de tapeçaria, cortinas e persianas 

4759-8/99- Comércio varejista de otitr ios artigos de-usb' dol inêstico não especificados anteriormente 

4761-0/01 Comércio varejista de liv' ros 

4761-0/02 Comércio varejista de jornais e revistas 	• 	- (*)d 

4761-0/03 Comércio Varejista dê artigos de papearia 	- 
4762-8/00 Comércio Várejàà dá diScOs, CDs, DVDs e fitas 	- 
4763-6/01 Comércio ',â're'jià 	rciá brinquedos e artigos recreativos 

4763-6/02 Comércio 	iájiSt' 	Clá artigOS'•espOrtivos 

4763-6/03 
. 	,, 	, 	,. 	, 	, 	. 	, 	. 	. 	,.• 	• 	. 	, 	, 	. 	• 	i 	i 

	

Comércio Varejista 'd e bicicletas e triciclos'; 	es 	acessórios 

4763-6/04 Comércio varejista de artigos de caça, pesca á'cámping 

4771-7/01 Comércio varejista de produtos farmacêuticos sem manipulação de fórmulas 

4771-7/02 Comércio Varejista dá produtos farmacêuticoS ; lcom manipulação de fórmulas 

47717/03 Comércio varejista de produtos farmacêuticos'-horneopáticos 
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4771-7/04 Comércio varejista de medicamentos veterinários 

4772-5/00 Comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal (*)e 

4773-3/00 Comércio varejista de artigos médicos e ortopédicos 

4774-1/00 Comércio varejista de artigos de óptica 

4781-4/00 Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios 

4782-2/01 Comércio varejista de calçados 

4782-2/02 Comércio varejista de artigos de viagem 

Comércio varejista de artigos de relojoaria 4783-1/02 
4785-7/01 Comércio varejista de antiguidades  

Comércio varejista de outros artigos usados 4785-7/99 
4789-0/01 Comércio varejista de suvenires, bijuterias e artesanatos 

4789-0/02 Comércio varejista de plantas e flores naturais 

4789-0/03 Comércio varejista de objetos de arte 

4789-0/05 Comércio varejista de produtos saneantes domissanitários 

4789-0/07 Comércio varejista de equipamentos para escritório 

4789-0/08 Comércio varejista de artigos fotográficos e para filmagem 

4789-0/99 Comércio varejista de outros produtos não especificados anteriormente 

4923-0/01 Serviço de táxi (*)d 

4923-0/02 Serviço de transporte de passageiros - locação de automóveis com motorista 

4924-8/00 Transporte escolar 

4929-9/01 Transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob regime de fretamento, municipal 

4929-9/03 Organização de excursões em veículos rodoviários próprios, municipal 

4930-2/01 Transporte rodoviário de carga, exceto produt 'ós perigosos e mudanças, municipal 

4930-2/02 Transporte rodoviário de carga, exceto produtos Perigosos e mudanças, intermunicipal, interestadual e intemacional 

4930-2/04 Transporte rodoviário de mudanças 

5011-4/01 Transporte marítimo de cabotagem — Carga 

5021-1/01 Transporte por navegação interior de carga, nril  unicipal, exceto travessia 

5091-2/01 Transporte por navegação de travessia, munidipal 

5099-8/01 Transporte aquaviário para passeios tunsticos 

5099-8/99 Outros transportes aquaviários não especificados anteriormente 

5211-7/02 Guarda-móveis 

5212-5/00 Ca rga e descarga 

5223-1/00 Estacionamento de veículos 

5229-0/02 Serviços de reboque de veículos 

5310-5/02 Atividades de franqueadas 'e permissionárias do Correio Nacional 

5320-2/01 Serviços de malote não realizadoepeld Correio Nacional 

5320-2/02 Serviços de entrega rápida 

5590-6/01 Albergues, exdeto aásistenciais 

5590-6/02 Carripingp 

5590-6/03 Pensões (alojamento) 

5590-6/99 Outros alojamentos não especificados anterior' Mente 

5612-1/00 Servi 'ços ambulantes de alimentação (*)d 

5620-1/01 Fornecimento de 'alimentos preparados preponderantementepara empresas 

5620-1/02 Serviços de alimentação para eventos e recepções — bufê  

Cantinas - serviços de alimentação priVatiN ./Os" 5620-1/03 
5620-1/04 Fornecimento de alimentos preparados preponderantemente para consumo domiciliar 

5811-5/00 Edição de livros 

5812-3/00 Edição de jornais 

5813-1/00 Edição de revistas 

5819-1/00 Edição de cadastros, listas á outrôs pindutos gráficos 

6399-2/00 Outras atividades de prestação de serviços de informação não especificadas anteriormente 

6920-6/01 Atividades de contabilidade 



7319-0/02 Promoção de vendas  

7319-0/03 Marketing direto 

7319-0/99 Outras atividades de publicidade não especificadas anteriormente 

7420-0/01 Atividades de produção de fotografias, exceto aérea e submarina 

7420-0/02 Atividades de produção de fotografias aéreas e submarinas 

7420-0/03 Laboratórios fotográficos 

7420-0/04 Filmagem de festas e eventos 
7490-1/02 Escafandria e mergulho 
7721-7/00 Aluguel de equipamentos recreativos e esportivos 

7722-5/00 Aluguel de fitas de vídeo, DVDs e similares 

7723-3/00 Aluguel de objetos do vestuáriojóias e acessórios 

7729-2/02 Aluguel de móveis, utensílios e aparelhos de uso doméstico e pessoal; instrumentos musicais 

7729-2/03 Aluguel de material médico 
7729-2/99 Aluguel de outros objetos pessoais e domésticos não especificados anteriormente 

7731-4/00 Aluguel de máquinas e equipamentos agrícolas sem operador 

7732-2/01 Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador, exceto andaimes 

7732-2/02 Aluguel de andaimes 
7733-1/00 Aluguel de máquinas e equipamentos para escritório 
7739-0/02 Aluguel de equipamentos científicos, médicos e hospitalares, sem operador 

7739-0/03 Aluguel de palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário, exceto andaimes 

7739-0/99 Aluguel de outras máquinas e equipamentos comerciais e industriais não especificados anteriormente, sem operador 

7911-2/00 Agências de viagens 

7990-2/00 Serviços de reservas e outros serviços de turismo não especificados anteriormente 

8130-3/00 Atividades Poisa "sticas 
8211-3/00 Serviços combinados de escritório 'e árioio administrativo 
8219-9/01 Fotocópias 

8219-9/99 Preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo não especificados anteriormente 

8220-2/00 Atividades de teleatendimento 

8230-0/01 Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas 

8291-1/00 Atividades de cobrança e informações cadastrais 

8299-7/03 Serviços de gravação de carimbos', exceto confecção  

Ensino de artes cênicas, exceto dança 	- 	- ,i,, 	.i 	• 
8592-9/02 

8592-9/03 
.. 	. 

Ensino de música ... 
8592-9/99 Ensino de arte e cultura no especifidádo anteriormente 

8593-7/00 Ensino de idiomas 

8599-6/03 Treinamento em informática 
8599-6/04 Treinamento em desenvolvimento profissional -e "gérencial 

8599-6/05 Cursos preparatórios para concursos 

8599-6/99 Outras atividades de ensino n'ão especificadas anteriormente 

8712-3/00 Atividades de fornecimento de infra estrutura "áéarioio e assiátência a paciente no domicílio 

9002-7/02 Restauração de obras de arte 

9102-3102 -  Restauração é conservação de lugares e prédios históricos i 
9329-8/03 àplOraçe'd dê jogos de sinuca bilhar e similares 

9329-8/99 Outras átivide -déS de -redreaOão e lazer na O eSáéCificáciáS anteriormente 

9511-8/00 Reparação e manute'nçe de computadores e de equipamentos periféricos 

9512-6/00 Reparação e manutenção de equipamentos dê CorhuhiááçãO 

9521-5/00 Reparação e manutenção de equipamentos aletreelétrônicos de uso pessoal e doméstico 

9529-1/01 Reparação de calçádos, belsas e artigos de viagem 

9529-1/02 chaveiros 

9529-1/03 'Reparação de relógios 
9529-1/04 Reparação de bicicletas , triciclos e outros velbálás não motorizados 

9529-1/05 'Reparação de artigos do mobiliário 



9529-1/99 Reparação e manutenção de outros objetos e equipamentos pessoais e domésticos não especificados anteriormente 

9601-7/01 Lavanderias (1g 

9601-7/02 Tinturarias (*)h 

9601-7/03 Toalheiros (*)h 

9602-5/01 Cabeleireiros 

9602-5/02 Outras atividades de tratamento de beleza 

9609-2/02 Agências matrimoniais 

9609-2/04 Exploração de máquinas de serviços pessoais acionadas por moeda 

9609-2/99 Outras atividades de serviços pessoais não especificadas anteriormente (* )i 
9700-5/00 Serviços domésticos 

OBSERVAÇÕES 

(*)a - atividade permitida desde que exercida sob a forma artesanal 
(*)b - Proibido o consumo de alimentos no local 
(*)c - Proibido o consumo de bebidas no local 
(*)d - O exercício da atividade dependerá de prévia obtenção das autorizações específicas, de 
acordo com a legislação municipal correspondente. 
(*)e - Vedada atividades de fracionamento e embalagem com venda direta ao consumidor de 
perfumes e similares, sabonetes, sais para banho, xampus ou condicionadores 
(*)f - vedada a distribuição de panfleto em via pública 
(*)g - vedada a lavagem de roupas ou de enxoval hospitalar e a utilização de caldeira movida a 

combustível sólido ou líqüido 
(*)h - vedada a utilização de caldeira movida a combustível sólido ou líqüido 
(*)i - excluídos os serviços de manobras em vias públicas 



Anexo II integrante do Decreto no 51.044, de 23 de novembro de 2009 

ATIVIDADES PERMITIDAS AO MEI MEDIANTE 
LICENÇA DE FUNCIONAMENTO 

Subclasse 
CNAE 2.0 Denominação 
0159-8/02 Criação de animais de estimação 

0161 -0/01 Serviço de pulverização e controle de pragas agrícolas 

0170-9/00 Caça e serviços relacionados 

0220-9/05 Coleta de palmito em florestas nativas 

0220-9/99 Coleta de produtos não-madeireiros não especificados anteriormente em florestas nativas 

1071 -6/00 Fabricação de açúcar em bruto (mascavo, rapadura, melado etc) 

1510-6/00 Curtimento e outras preparações de couro 

1731 -1/00 Fabricação de embalagens de papel 

2052-5/00 Fabricação de desinfestantes domissanitários 

2061 -4/00 Fabricação de sabões e detergentes sintéticos 

2062-2/00 Fabricação de produtos de limpeza e polimento 

2063-1/00 Fabricação de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal 

2219-6/00 Fabricação De Artefatos De Borracha Não Especificados Anteriormente 

2319-2/00 Fabricação De Artigos De Vidro 

2512-8/00 Fabricação de esquadrias de metal 

2532-2/01 Produção de artefatos estampados de metal 

2539-0/00 Serviços de usinagem, solda, tratamento e revestimento em metais 

2740-6/02 Fabricação de luminárias e outros equipamentos de iluminação 

2950-6/00 Recondicionamento e recuperação de motores para veículos automotores 

3211 -6/02 Fabricação de artefatos de joalheria é ourivesaria 

3211 -6/03 Cunhagem de moedas e medalhas 

3299-0/99 Fabricação de produtos diversos não espécifiCados anteriormente 

3311 -2/00 Manutenção e reparação de tanqueá, reservatórios metálicos e caldeiras, exceto para veículos 

3319-8/00 Manutenção e reparação de equipannentáS e produtos não especificados anteriormente 

3329-5/01 Serviços de montagem de móveis de qualquer material 

3329-5/99 Instalação de outros equipamentos não especificados anteriormente 

3600-6/02 Distribuição de água por caminhões 

3702-9/00 Attvidades Relacionadas A adoto, Exceto A Gestão De Redes 

3811 -4/00 Coleta de resíduos hão perigásoS 
3812-2/00 Coleta de resíduosOerigosOS 

3831 -9/01 Recuperação de sucatas de altirninió 

3831 -9/99 Recttperação de Materiais melálicoS, eXcetc;alumínio 

3832-7/00 Recuperação de Materiais plãticos  

3839-4/99 Recuperação de materiais não especificados anteriormente 

4329-1/01 instalação cie painéis publicitários 
4329-1/04 Montagem e instalação de sistemas e equipamentos de iluminação e sinalização em vias públicas, portos e aeroportos 

4520-0/05 Serviços de lavagem, lubrificação e polimento de veículos automotores 

4722-9/01 Comércio varejista de Carnéá :-. açoupueS 

4722-9/02 Peixaria 

4783-1/01 Comércio varejista de artigos dé joall'leria ''  ' 

4784-9/00 ÇOrnércie varejista de gás liqüefeito de .  petróleo (GLP) 

4789-0/04 Comércio varejista de ariirnaiS vivos e'dertigbs e alimentos para animais de estimação 

4789-0/06 Comércio varejista da fogos de . artifído e-affidos pirotécnicos 
5611 -2/01 Restaurantes e similares 	

. 

5611 -2/02 - 13a:rés e-outros eStabelecinneritos esPeCialiZados em Servir bebidas 
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5611-2/03 Lanchonetes, casas de chá, de sucos e similares 

7312-2/00 Agenciamento de espaços para publicidade, exceto em veículos de comunicação 

7729-2/01 Aluguel de aparelhos de jogos eletrônicos 

8011-1/02 Serviços de adestramento de cães de guarda 

8012-9/00 Atividades de transporte de valores 

8122-2/00 Imunização e controle de pragas urbanas 

8230-0/02 Casas de festas e eventos 

8292-0/00 Envasamento e empacotamento sob contrato 

8299-7/07 Salas de acesso à internet 

8299-7/99 Outras atividades de serviços prestados principalmente às empresas não especificadas anteriormente 

9329-8/04 Exploração de jogos eletrônicos recreativos 

9529-1/06 Reparação de jóias 

9603-3/03 Serviços de sepultamento 

9603-3/04 Serviços de funerárias 

9603-3/99 Atividades funerárias e serviços relacionados não especificados anteriormente 

9609-2/03 Alojamento, higiene e embelezamento de animais 
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PUBLICADO DOC 25/06/2010, p. 1 c. 1 

DECRETO No 51.583, DE 24 DE JUNHO DE 2010 

Dá nova redação aos artigos 5 0  e 70  do Decreto no 51.044, de 23 de novembro de 
2009, que dispõe sobre a licença de funcionamento para o exercício das atividades 
não residenciais pelo microempreendedor individual - MEI e regulamenta a Lei no 
15.031, de 13 de novembro de 2009. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Os artigos 5 0  e 70  do Decreto no 51.044, de 23 de novembro de 2009, 
passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 5 0 . No caso das atividades não residenciais constantes do Anexo II deste 
decreto, a Prefeitura comunicará ao interessado a necessidade de obter a licença de 
funcionamento no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua inscrição 
no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM. 
§ 1 0 . O interessado que não atender ao disposto no "caput" deste artigo ficará 
sujeito à aplicação das penalidades previstas na Lei no 13.885, de 25 de agosto de 
2004. 
§ 20 . Vencido o prazo previsto no "caput" deste artigo e decorridos mais 60 
(sessenta) dias sem que tenha sido obtida a licença de funcionamento, a Prefeitura, 
por seus órgãos competentes, deverá: 
I - notificar o interessado do cancelamento de sua inscrição no CCM e da perda da 
eficácia do Termo de Ciência e Responsabjfidade com Efeito de Alvará de Licença e 
Funcionamento Provisório de que trata o artigo 8 0  da Resolução CGSIM no 16, de 
17 de dezembro de 2009; 
II - cancelar a inscrição no CCM; 
III - comunicar o cancelamento da inscriçao como MEI, informando o Número de 
Identificação do Registro de Empresa NIRE, o número de inscrição no CNP), o 
motivo correspondente e a data do vencimento dos prazos previstos no "caput" e 
no § 2 0  deste artigo; 
a) por meio de ofício à Junta Comercial; ou 
b) por meio eletrônico, via aplicativo inserido no Portal do Empreendedor, quando 
disponibilizado." (NR) 
"Art. 70 . A Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras - SMSP poderá 
estabelecer, mediante portaria, regras complementares necessárias ao 
cumprimento do disposto neste decretó è, procedimentos visando à agilização da 
análise dos pedidos de licença de funcionàrnento para as atividades permitidas ao 
Microempreendedor Individual - MEI, bem como à sua fiscalização."(NR) 
Art. 2 0 . Este decreto entrará em vigor 'na Clèta de sua publicação, retroagindo seus 
efeitos a 4 de maio de 2010.  
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO,aos 24 de junho de 2010, 457 0  da 
fundação de São Paulo. 	 . 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
JOÃO OCTAVIANO MACHADO NETO, Secretário Municipal de Modernização, Gestão 
e Desburocratização 	 . 
RONALDO spuZA CAMARGO, Secret4rio Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de junho de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 



PUBLICAÇÃO DOC 06/10/2011, p. 1, 3-31 c. todas, 1-2 

DECRETO No 52.703, DE 5 DE OUTUBRO DE 2011 
Aprova a Consolidação da Legislação Tributária do Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
Art. 1 0 . Fica aprovada, na forma do Anexo Único integrante deste decreto, a 
Consolidação da Legislação do Município de São Paulo relativa às seguintes matérias: 
I - Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana; 
II - Imposto sobre a Transmissão "Inter Vivos", a qualquer título, por ato oneroso, de 
bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto 
os de garantia, bem como cessão de direitos à sua aquisição; 
III - Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza; 
IV - Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos; 
V - Taxa de Fiscalização de Anúncios; 
VI - Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde; 
VII - Contribuição de Melhoria; 
VIII - Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação Pública; 
IX - Cadastro Informativo Municipal - CADIN; 
X - Medidas de Fiscalização, Formalização do Crédito Tributário, Processo 
Administrativo Fiscal decorrente de Notificação de Lançamento e Auto de Infração, 
Processo de Consulta e demais Processos Administrativos Fiscais, relativos a tributos 
administrados pela Secretaria Municipal de Finanças, e Conselho Municipal de Tributos; 
XI - Programa de Parcelamento Incentivado - PPI; 
XII - Parcelamento Administrativo de Débitos Tributários - PAT; 
XIII - Domicílio Eletrônico do Cidadão Paulistano - DEC. 
Art. 2 0 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto 
no 51.357, de 24 de março de 2010. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de outubro de 2011, 458 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário Municipal de Finanças 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de outubro de 2011. 
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III - a fornecer, na forma regulamentar, dados relativos às guias de recolhimento; 
IV - a prestar informações, relativas aos imóveis para os quais houve lavratura de ato, registro ou averbação, na forma, 
condições e prazos regulamentares (acrescido pela Lei n° 15.406, de 08/07/11). 

Art. 154. Os notários, oficiais de Registro de Imóveis, ou seus prepostos, que infringirem o disposto nesta Consolidação, 
ficam sujeitos à multa de (art. 21 da Lei n° 11.154, de 30/12/91, com a redação da Lei n°13.402, de 05/08/02, e da Lei 
n° 14.256, de 29/12/06): 
I - R$ 200,00 (duzentos reais), por item descumprido, pela infração ao disposto no parágrafo único do artigo 141; 
II - R$ 5.000,00 (cinco mil reais), por item descumprido, pela infração ao disposto nos artigos 152 e 153. 
Parágrafo único. As importâncias fixas previstas neste artigo serão atualizadas na forma do disposto no artigo 2° e 
parágrafo único da Lei n° 13.105, de 29 de dezembro de 2000. 

Seção VII - Disposições Gerais 

Art. 155. A devolução dos tributos indevidamente pagos, ou pagos a maior, será feita pelo seu valor corrigido 
monetariamente de acordo com os índices oficiais adotados para atualização dos débitos fiscais, até a regular intimação 
do interessado para receber a importância a ser devolvida (art. 25 da Lei n° 14.125, de 29/12/05). 

Art. 156. Apurada qualquer infração à legislação relativa a este imposto, será efetuado lançamento complementar e/ou 
Auto de Infração e Intimação (art. 23 da Lei n°11.154, de 30/12/91, com a redação da Lei n° 14.256, de 29/12/06). 
§ 1° Caso o contribuinte ou o autuado reconheça a procedência do Auto de Infração e Intimação, efetuando o pagamento 
das importâncias exigidas, dentro do prazo para apresentação de defesa, o valor das multas será reduzido em 50% 
(cinquenta por cento). 
§ 2° Caso reconheça a procedência do Auto de Infração e Intimação, efetuando o pagamento das importâncias exigidas, 
no curso da análise da impugnação ou no prazo para interposição de recurso ordinário, o valor das multas será reduzido 
em 25% (vinte e cinco por cento). 

Art. 157. Não concordando o órgão fazendário municipal com o valor declarado do bem transmitido, ou com os 
esclarecimentos, declarações, documentos ou recolhimentos prestados, expedidos ou efetuados pelo sujeito passivo ou 
por terceiro legalmente obrigado, instaurar-se-á o respectivo procedimento administrativo de arbitramento da base de 
cálculo e aplicação das demais cominações legais (art. 24 da Lei n° 11.154, de 30/12/91, com a redação da Lei n° 
13.402, de 05/08/02). 
Parágrafo único. O contribuinte poderá oferecer avaliação contraditória ao valor arbitrado, na forma, condições e prazos 
regulamentares. 

Art. '158. Não serão efetuados lançamentos complementares, nem emitidas notificações para pagamento de multas 
moratórias ou quaisquer acréscimos, quando resultar em quantias inferiores a R$ 20,00 (vinte reais) na data da sua 
apuração (art. 25 da Lei n° 11.154, de 30/12/91, com a redação da Lei n° 15.360, de 14/03/11). 
Parágrafo único. A importância prevista no caput deste artigo será atualizada na forma do disposto no artigo 2° da Lei n° 
13.105, de 29 de dezembro de 2000. 

Art. 159. O procedimento tributário relativo ao imposto de que trata este Capítulo será disciplinado em regulamento (art. 
26 da Lei n°11.154, de 30/12/91). 

CAPÍTULO V - IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA 

Seção 1 - Fato Gerador e Incidência 

Art. 160. O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS tem como fato gerador a prestação de serviços 
constantes da seguinte lista, ainda que não constitua a atividade preponderante do prestador (art. 1° da Lei n° 13.701, 
de 24/12/03): 
1 — Serviços de informática e congêneres. 
1.01 — Análise e desenvolvimento de sistemas. 
1.02 — Programação. 
1.03— Processamento de dados e congêneres. 
1.04— Elaboração de programas de computadores, inclusive de jogos eletrônicos. 
1.05 — Licenciamento ou cessão de direito de uso de programas de computação. 
1.06 — Assessoria e consultoria em informática. 
1.07 — Suporte técnico em informática, inclusive instalação, configuração e manutenção de programas de computação e 
bancos de dados. 
1.08 — Planejamento, confecção, manutenção e atualização de páginas eletrônicas. 
2 — Serviços de pesquisas e desenvolvimento de qualquer natureza. 
2.01 — Serviços de pesquisas e desenvolvimento de qualquer natureza. 
3 — Serviços prestados mediante locação, cessão de direito de uso e congêneres. 
3.01 — Cessão de direito de uso de marcas e de sinais de propaganda. 
3.02 — Exploração de salões de festas, centros de convenções, escritórios virtuais, "stands", quadras esportivas, estádios, 
ginásios, auditórios, casas de espetáculos, parques de diversões, canchas e congêneres, para realização de eventos ou 
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manutenção de livros e documentos fiscais e para recolhimento do imposto relativo aos serviços nele prestados, 
respondendo a empresa pelos débitos, acréscimos e multas referentes a quaisquer deles (art. 60 da Lei n° 6.989, de 
29/12/66). 

Art. 165. Contribuinte é o prestador do serviço (art. 50  da Lei n° 13.701, de 24112103). 

Seção III - Responsabilidade Tributária e Cadastro de Prestadores de Outros Municípios — CPOM 

Art. 166. Por ocasião da prestação de cada serviço deverá ser emitida Nota Fiscal de Serviços Eletrônica, Cupom Fiscal 
Eletrônico, Cupom de Estacionamento ou outro documento exigido pela Administração, cuja utilização esteja prevista em 
regulamento ou autorizada por regime especial (art. 60  da Lei n° 13.701, de 24/12/03, com a redação da Lei n° 15.406, 
de 08/07/11). 

Art. 167. Os bilhetes, ingressos ou entradas utilizados pelos contribuintes do imposto para permitir o acesso do público 
ao local do evento, inclusive os gratuitos, de emissão obrigatória pelos prestadores de serviços de diversões públicas, 
são considerados documentos fiscais para os efeitos da legislação tributária do Município, e somente poderão ser 
comercializados ou distribuídos se autorizados previamente pela Secretaria Municipal de Finanças, conforme dispuser o 
regulamento (art. 34 da Lei n° 14.256, de 29/12/06). 
Parágrafo único. A comercialização ou distribuição de bilhetes, ingressos ou entradas, sem a prévia autorização, equivale 
à não-emissão de documentos fiscais, sujeitando o infrator às disposições sobre infrações e penalidades previstas na 
legislação tributária do Município. 

Art. 168. O tomador do serviço deverá exigir Nota Fiscal de Serviços Eletrônica, Cupom Fiscal Eletrônico ou outro 
documento exigido pela Administração, cuja utilização esteja prevista em regulamento ou autorizada por regime especial 
(art. 70  da Lei n° 13.701, de 24112/03, com a redação da Lei n° 15.406, de 08/07/11). 
§ 1° O tomador do serviço é responsável pelo Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS e deve reter e recolher 
o seu montante quando o prestador: 
I - obrigado à emissão de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica, Cupom Fiscal Eletrônico ou outro documento exigido pela 
Administração, não o fizer; 
II - desobrigado da emissão de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica, Cupom Fiscal Eletrônico ou outro documento exigido 
pela Administração, não fornecer recibo de que conste, no mínimo, o nome do contribuinte, o número de sua inscrição no 
Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM, seu endereço, a descrição do serviço prestado, o nome e número de 
inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ do tomador e o valor 
do serviço. 
§ 2° O responsável de que trata o § 1°, ao efetuar a retenção do imposto, deverá fornecer comprovante ao prestador do 
serviço. 

Art. 169. Para a retenção do imposto, nos casos de que trata o artigo 168, o tomador do serviço utilizará a base de 
cálculo e a alíquota previstos na legislação vigente (art. 8° da Lei n° 13.701, de 24/12/03). 

Art. 170. São responsáveis pelo pagamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, desde que 
estabelecidos no Município de São Paulo, devendo reter na fonte o seu valor (art. 90  da Lei n° 13.701, de 24/12/03): 
I - os tomadores ou intermediários de serviços provenientes do exterior do País ou cuja prestação se tenha iniciado no 
exterior do País; 
II - as pessoas jurídicas, ainda que imunes ou isentas, e os condomínios edilícios residenciais ou comerciais, quando 
tomarem ou intermediarem os serviços (com a redação da Lei n° 14.865, de 29/12/08): 
a) descritos nos subitens 3.04, 7.09, 7.10, 7.12, 7.14, 11.02, 17.05 e 17.09 da lista do caput do artigo 160, a eles 
prestados dentro do território do Município de São Paulo; 
b) descritos nos subitens 7.02, 7.04, 7.05, 7.11, 7.15, 7.17 e 16.01 da lista do caput do artigo 160, a eles prestados dentro 
do território do Município de São Paulo por prestadores de serviços estabelecidos fora do Município de São Paulo; 
c) descritos nos subitens 1.01, 1.02, 1.03, 1.04, 1.05, 1.06, 1.07, 1.08, 14.05, 17.01, 17.06, 17.15 e 17.19 da lista do 
caput do artigo 160 a elas prestados dentro do território do Município de São Paulo por prestadores de serviços 
estabelecidos no Município de São Paulo, conforme cronograma a ser estabelecido pela Secretaria Municipal de 
Finanças (acrescido pela Lei n° 15.406, de 08/07/11); 
III - as instituições financeiras, quando tomarem ou intermediarem os serviços de coleta, remessa ou entrega de 
correspondências, documentos, objetos, bens ou valores, a elas prestados por prestadores de serviços estabelecidos no 
Município de São Paulo; 
IV - as sociedades seguradoras, quando tomarem ou intermediarem serviços: 
a) dos quais resultem remunerações ou comissões, por elas pagas a seus agentes, corretores ou intermediários 
estabelecidos no Município de São Paulo, pelos agenciamentos, corretagens ou intermediações de seguro; 
b) de conserto e restauração de bens sinistrados por elas segurados, realizados por prestadores de serviços 
estabelecidos no Município de São Paulo; 
c) de regulação de sinistros vinculados a contratos de seguros, de inspeção e avaliação de riscos para cobertura de 
contratos de seguros e de prevenção e gerência de riscos seguráveis, realizados por prestadores de serviços 
estabelecidos no Município de São Paulo; 
V - as sociedades de capitalização, quando tomarem ou intermediarem serviços dos quais resultem remunerações ou 
comissões, por elas pagas a seus agentes, corretores ou intermediários estabelecidos no Município de São Paulo, pelos 



agenciamentos, corretagens ou intermediações de planos e títulos de capitalização; 
VI - a Caixa Econômica Federal e o Banco Nossa Caixa, quando tomarem ou intermediarem serviços dos quais resultem 
remunerações ou comissões, por eles pagos à Rede de Casas Lotéricas e de Venda de Bilhetes estabelecidas no 
Município de São Paulo, na: 
a) cobrança, recebimento ou pagamento em geral, de títulos quaisquer, de contas ou carnês, de tributos e por conta de 
terceiros, inclusive os serviços correlatos à cobrança, recebimento ou pagamento; 
b) distribuição e venda de bilhetes e demais produtos de loteria, bingos, cartões, pules ou cupons de apostas, sorteios, 
prêmios, inclusive os decorrentes de títulos de capitalização e congéneres; 
VII - os órgãos da administração pública direta da União, dos Estados e do Município de São Paulo, bem como suas 
autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta ou 
indiretamente pela União, pelos Estados ou pelo Município, quando tomarem ou intermediarenn os serviços de: 
a) limpeza e dragagem de rios, portos, canais, baías, lagos, lagoas, represas, açudes e congêneres, a eles prestados 
dentro do território do Município de São Paulo; 
b) coleta, remessa ou entrega de correspondências, documentos, objetos, bens ou valores, a eles prestados por 
prestadores de serviços estabelecidos no Município de São Paulo; 
c) decoração e jardinagem, inclusive corte e poda de árvores, a eles prestados dentro do território do Município de São 
Paulo por prestadores de serviços estabelecidos dentro do Município de São Paulo (acrescida pela Lei n° 14.125, de 
29/12/05); 
d) transporte de natureza municipal, a eles prestados dentro do território do Município de São Paulo por prestadores de 
serviços estabelecidos dentro do Município de São Paulo (acrescida pela Lei n° 14.125, de 29/12/05); 
VIII - as empresas de aviação, quando tomarem ou intermediarem os serviços aeroportuários, utilização de aeroporto, 
movimentação de passageiros, armazenagem de qualquer natureza, capatazia, movimentação de aeronaves, serviços de 
apoio aeroportuários, serviços acessórios, movimentação de mercadorias, logística e congêneres, a elas prestados 
dentro do território do Município de São Paulo (com a redação da Lei n° 14.256, de 29/12/06); 
IX - as sociedades que explorem serviços de planos de medicina de grupo ou individual e convênios ou de outros planos 
de saúde, quando tomarem ou intermediarem serviços (com a redação da Lei n° 14.256, de 29/12/06): 
a) dos quais resultem remunerações ou comissões, por elas pagas a seus agentes, corretores ou intermediários 
estabelecidos no Município de São Paulo, pelos agenciamentos, corretagens ou internnediações de planos ou convênios; 
b) de hospitais, clínicas, laboratórios de análises, de patologia, de eletricidade médica, ambulatórios, pronto-socorros, 
casas de saúde e de recuperação, bancos de sangue, de pele, de olhos, de sêmen e congêneres, a elas prestados por 
prestadores de serviços estabelecidos no Município de São Paulo; 
X - as empresas administradoras de aeroportos e de terminais rodoviários, quando tomarem ou internnediarem os 
serviços de coleta, remessa ou entrega de correspondências, documentos, objetos, bens ou valores, a elas prestados por 
prestadores de serviços estabelecidos no Município de São Paulo; 
XI - os hospitais e prontos-socorros, quando tomarem ou intermediarem os serviços de: 
a) tinturaria e lavanderia, a eles prestados por prestadores de serviços estabelecidos no Município de São Paulo; 
b) coleta, remessa ou entrega de correspondências, documentos, objetos, bens ou valores, a eles prestados por 
prestadores de serviços estabelecidos no Município de São Paulo; 
XII - a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, quando tomar ou internnediar serviços prestados por suas agências 
franqueadas estabelecidas no Município de São Paulo, dos quais resultem remunerações ou comissões por ela pagas; 
XIII - os hotéis e motéis, quando tomarem ou intermediarem os serviços de tinturaria e lavanderia, a eles prestados por 
prestadores de serviços estabelecidos no Município de São Paulo (acrescido pela Lei n° 15.406, de 08/07111). 
§ 1° Os responsáveis de que trata este artigo podem enquadrar-se em mais de um inciso do caput. 
§ 2° O disposto no inciso II também se aplica aos órgãos da administração pública direta da União, dos Estados e do 
Município de São Paulo, bem como suas autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista, 
concessionárias e permissionárias de serviços públicos e demais entidades controladas direta ou indiretamente pela 
União, pelos Estados ou pelo Município de São Paulo. 
§ 3° O imposto a ser retido na fonte, para recolhimento no prazo legal ou regulamentar, deverá ser calculado mediante a 
aplicação da alíquota determinada no artigo 187 sobre a base de cálculo prevista na legislação vigente. 
§ 4° Independentemente da retenção do imposto na fonte a que se referem o caput e o § 3°, fica o responsável tributário 
obrigado a recolher o imposto integral, multa e demais acréscimos legais, na conformidade da legislação, eximida, neste 
caso, a responsabilidade do prestador de serviços (com a redação da Lei n° 14.865, de 29/12/08). 
§ 50  Para fins de retenção do imposto incidente sobre os serviços descritos nos subitens 7.02, 7.04, 7.05, 7.15 e 7.19 da 
lista do caput do artigo 160, o prestador de serviços deverá informar ao tomador o valor das deduções da base de cálculo 
do imposto, na conformidade da legislação, para fins de apuração da receita tributável, consoante dispuser o 
regulamento. 
§ 6° Quando as informações a que se refere o § 5° forem prestadas em desacordo com a legislação municipal, não será 
eximida a responsabilidade do prestador de serviços pelo pagamento do imposto apurado sobre o valor das deduções 
indevidas. 
§ 7° Caso as informações a que se refere o § 5° não sejam fornecidas pelo prestador de serviços, o imposto incidirá 
sobre o preço do serviço. 
§ 8° Os responsáveis de que trata este artigo não poderão utilizar qualquer tipo de incentivo fiscal previsto na legislação 
municipal para recolhimento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS relativo aos serviços tomados ou 
internnediados. 
§ 9° Fica delegada ao regulamento a possibilidade de ampliar o rol de serviços de que trata a alínea "c" do inciso II deste 
artigo (acrescido pela Lei n°15.406, de 08/07111). 



Art. 171. O prestador de serviços que emitir nota fiscal ou outro documento fiscal equivalente autorizado por outro 
Município ou pelo Distrito Federal, para tomador estabelecido no Município de São Paulo, referente aos serviços 
descritos nos itens 1, 2, 3 (exceto o subitem 3.04), 4 a 6, 8 a 10, 13 a 15, 17 (exceto os subitens 17.05 e 17.09), 18, 19 e 
21 a 40, bem como nos subitens 7.01, 7.03, 7.06, 7.07, 7.08, 7.13, 7.18, 7.19, 7.20, 11.03 e 12.13, todos constantes da 
lista do caput do artigo 160, fica obrigado a proceder à sua inscrição em cadastro da Secretaria Municipal de Finanças, 
conforme dispuser o regulamento (art. 9°-A da Lei n° 13.701, de 24/12/03, acrescido pela Lei n° 14.042, de 30/08/05, 
com a redação da Lei n° 14.256, de 29/12/06). 
§ 10 Excetuam-se do disposto no caput deste artigo os serviços provenientes do exterior do País ou cuja prestação tenha 
se iniciado no exterior do País. 
§ 2° As pessoas jurídicas estabelecidas no Município de São Paulo, ainda que imunes ou isentas, são responsáveis pelo 
pagamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, devendo reter na fonte o seu valor, quando tomarem 
ou intermediarem os serviços a que se refere o caput deste artigo executados por prestadores de serviços não inscritos 
em cadastro da Secretaria Municipal de Finanças e que emitirem nota fiscal autorizada por outro Município. 
§ 3° Aplica-se, no que couber, o disposto nos parágrafos do artigo 170 aos responsáveis referidos no § 2° deste artigo. 
§ 40  A Secretaria Municipal de Finanças poderá dispensar da inscrição no Cadastro os prestadores de serviços a que se 
refere o caput (acrescido pela Lei n° 14.125, de 29/12/05): 
I - por atividade; 
II - por atividade, quando preposto ou representante de pessoa jurídica estabelecida no Município de São Paulo tomar, 
em trânsito, serviço relacionado a tal atividade. 
§ 50  A Secretaria Municipal de Finanças poderá permitir que os tomadores de serviços sejam responsáveis pela 
inscrição, em Cadastro Simplificado, dos prestadores de serviços tratados no § 4° (acrescido pela Lei n° 14.256, de 
29/12/06). 

Art. 172. A inscrição no cadastro de que trata o artigo 171 não será objeto de qualquer ônus, especialmente taxas e 
preços públicos (art. 9°-B da Lei n° 13.701, de 24/12/03, acrescido pela Lei n° 14.042, de 30/08/05). 
§ 10 O indeferimento do pedido de inscrição, qualquer que seja o seu fundamento, poderá ser objeto de recurso, no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias, contados da data de publicação. 
§ 2° Considerar-se-á liminarmente inscrito no cadastro o sujeito passivo, quando, passados 30 (trinta) dias desde a data 
em que for requerida a inscrição, não houver decisão definitiva a respeito da matéria. 

Art. 173. Sem prejuízo do disposto no artigo 168 os responsáveis tributários ficam desobrigados da retenção e do 
pagamento do imposto, em relação aos serviços tomados ou intermediados, quando o prestador de serviços (art. 10 da 
Lei n° 13.701, de 24/12/03, c/c a Lei n° 14.865, de 29/12/08): 
I - for profissional autônomo estabelecido no Município de São Paulo (com a redação da Lei n° 14.125, de 29/12/05); 
II - for sociedade constituída na forma do § 1° do artigo 186; 
III - gozar de isenção, desde que estabelecido no Município de São Paulo; 
IV - gozar de imunidade; 
V - for Microempreendedor Individual - MEI, optante pelo Sistema de Recolhimento em Valores Fixos Mensais dos 
Tributos abrangidos pelo Simples Nacional - SIMEI (acrescido pela Lei n° 15.406, de 08/07/11). 
§ 1° Para os fins do disposto neste artigo, o responsável tributário deverá exigir que o prestador de serviços comprove 
seu enquadramento em uma das condições previstas nos incisos do caput deste artigo, na conformidade do regulamento 
(com a redação da Lei n° 14.125, de 29/12/05). 
§ 20 O prestador de serviços responde pelo recolhimento do imposto integral, multa e demais acréscimos legais, na 
conformidade da legislação, no período compreendido entre a data em que deixar de se enquadrar em qualquer das 
condições previstas nos incisos II a IV e VII do caput deste artigo e a data da notificação do desenquadramento, ou 
quando a comprovação a que se refere o § 1° for prestada em desacordo com a legislação municipal (acrescido pela Lei 
n° 14.125, de 29112/05, com a redação da Lei n° 15.406, de 08/07/11). 

Art. 174. A legitimidade para requerer a restituição do indébito, na hipótese de retenção indevida ou maior que a devida 
de imposto na fonte recolhido à Fazenda Municipal, pertence ao responsável tributário (art. 11 da Lei n° 13.701, de 
24/12/03). 

Art. 175. Os prestadores de serviços alcançados pela retenção do imposto não estão dispensados do cumprimento das 
obrigações acessórias previstas na legislação tributária, devendo manter controle em separado das operações sujeitas a 
esse regime, na conformidade do regulamento (art. 12 da Lei n°13.701, de 24/12/03). 

Art. 176. É responsável solidário pelo pagamento do imposto (art. 13 da Lei n°13.701, de 24/12/03): 
1 - o detentor da propriedade, domínio útil ou posse do bem imóvel onde se realizou a obra, em relação aos serviços 
constantes dos subitens 7.02, 7.04, 7.05 e 7.15 da lista do caput do artigo 160, quando os serviços forem prestados sem 
a documentação fiscal correspondente ou sem a prova do pagamento do imposto pelo prestador; 
II - a empresa administradora de sorteios na modalidade bingo, quando contratada para executar as atividades 
correspondentes aos sorteios e exploração da casa de bingo (com a redação da Lei n° 14.256, de 29/12/06); 
III - o estabelecimento que disponibilizar para seus clientes ou se beneficiar dos serviços de manobra e guarda de 
veículos ("valet service") (acrescido pela Lei n° 15.406, de 08/07/11). 

Seção IV - Base de Cálculo 



Art. 195. É facultado à Administração promover, periodicamente, a atualização dos dados cadastrais, mediante 
convocação, por edital, dos contribuintes (art. 90  da Lei n°8.809, de 31/10/78). 

Seção VII - Lançamento e Recolhimento 

Art. 196. O sujeito passivo deverá recolher, por guia, nos prazos regulamentares, o imposto correspondente aos serviços 
prestados em cada mês (art. 74 da Lei n°6.989, de 29/12/66, com a redação da Lei n°8.809, de 31/10/78). 
§ 1° A repartição arrecadadora declarará, na guia, a importância recolhida, fará a necessária autenticação e devolverá 
uma das vias ao sujeito passivo, para que a conserve em seu estabelecimento, pelo prazo regulamentar (§§ 2°, 30  e 4° 
do art. 74 da Lei n°6.989, de 29/12/66). 
§ 2° A guia obedecerá a modelo aprovado pela Prefeitura. 
§ 3° Os recolhimentos serão escriturados pelo sujeito passivo, na forma e condições regulamentares. 

Art. 197. O lançamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, quando calculado mediante fatores que 
independam do preço do serviço, poderá ser procedido de ofício (art. 1° da Lei n° 8.809, de 31/10178). 

Art. 198. É facultado ao Executivo, tendo em vista as peculiaridades de cada atividade, adotar outra forma de 
recolhimento, determinando que este se faça antecipadamente, operação por operação, ou por estimativa em relação aos 
serviços de cada mês (art. 75 da Lei n° 6.989, de 29/12/66, com a redação da Lei n°9.804, de 27/12/84). 
§ 1° No regime do recolhimento por antecipação, nenhuma nota, fatura ou documento poderá ser emitido sem que haja 
suficiente previsão de verba. 
§ 2° A norma estatuída no § 1° aplica-se à emissão de bilhetes de ingresso de diversões públicas e à emissão de cupons 
de estacionamento (com a redação da Lei n° 15.406, de 08/07/11). 

Art. 199. A prova de quitação deste imposto é indispensável (art. 83 da Lei n° 6.989, de 29/12/66): 
I - à expedição de "Habite-se ou "Auto de Vistoria" e à conservação de obras particulares; 
II - ao pagamento de obras contratadas com o Município. 

Art. 200. No momento em que for requisitada a emissão da certidão de quitação do Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza - ISS, referente à prestação de serviço de execução de obra de construção civil, demolição, reparação, 
conservação ou reforma de determinado edifício, deverão ser declarados os dados do imóvel necessários para a 
tributação do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU sobre o bem, na forma e condições 
estabelecidas pela Secretaria Municipal de Finanças (art. 8° da Lei n° 15.406, de 08/07/11. O disposto neste artigo 
entrará em vigor a partir de 1° de janeiro de 2012, conforme art. 53 da Lei n° 15.406, de 08/07/11). 
§ 1° A declaração deverá ser realizada: 
I - pelo responsável pela obra; ou 
II - pelo sujeito passivo do IPTU referente ao imóvel objeto do serviço. 
§ 2° A emissão do certificado de quitação do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS dar-se-á somente com 
a apresentação da declaração dos dados do imóvel a que se refere o caput deste artigo. 
§ 3° A realização da declaração prevista neste artigo dispensa o sujeito passivo do IPTU da obrigação acessória prevista 
no § 2° do artigo 2° da Lei n° 10.819, de 28 de dezembro de 1989. 
§ 4° Os dados declarados poderão ser revistos de oficio pela Administração Tributária, para fins de lançamento do IPTU. 

Seção VIII - Nota Fiscal de Serviços Eletrônica 

Art. 201. Fica instituída a Nota Fiscal de Serviços Eletrônica, que deverá ser emitida por ocasião da prestação de serviço 
(art. 1° da Lei n°14.097, de 08/12/05, c/c o art. 5° da Lei n°15.406, de 08/07/11). 
Parágrafo único. Caberá ao regulamento: 
I - disciplinar a emissão da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica, definindo, em especial, os contribuintes sujeitos à sua 
utilização, por atividade e por faixa de receita bruta; 
li - definir os serviços passíveis de geração de créditos tributários para os tomadores de serviços; 
III - definir os percentuais de que trata o § 1° do artigo 204 (acrescido pela Lei n° 14.449, de 22/06/07). 

Art. 202. A sistemática instituída pela Lei n° 14.097, de 8 de dezembro de 2005, ampliada com as alterações introduzidas 
por esta lei, passa a denominar-se Programa Nota Fiscal Paulistana (art. 1° da Lei n° 15.406, de 08/07111). 

Art. 203. A denominação da nota fiscal instituída pela Lei n° 14.097, de 2005, fica alterada para Nota Fiscal de Serviços 
Eletrônica - NFS-e (art. 5° da Lei n° 15.406, de 08/07/11). 
Parágrafo único. A implementação do disposto no caput deste artigo dar-se-á com a regulamentação desta lei. 

Art. 204. O tomador de serviços poderá utilizar, como crédito para fins do disposto no artigo 205, parcela do Imposto 
Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS devidamente recolhido, relativo às Notas Fiscais de Serviços Eletrônicas 
passíveis de geração de crédito (art. 2° da Lei n° 14.097, de 08/12/05). 
§ 1° O tomador de serviços fará jus ao crédito de que trata o caput deste artigo nos seguintes percentuais, a serem 
definidos pelo regulamento, na conformidade do disposto no inciso III do parágrafo único do artigo 201, aplicados sobre o 
valor do ISS (com a redação da Lei n° 14.449, de 22/06/07): 
I - de até 30% (trinta por cento) para pessoas físicas, observado o disposto no § 3° deste artigo (com a redação da Lei 



n°15.406, de 08/07/11); 
II - de até 10% (dez por cento) para Microempresas - ME e Empresas de Pequeno Porte - EPP optantes pelo Regime 
Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições - Simples Nacional, de que trata a Lei Complementar 
Federal n° 123, de 14 de dezembro de 2006, observado o disposto no inciso IV deste parágrafo e nos §§ 2° e 3° deste 
artigo (com a redação da Lei n° 14.865, de 29/12/08); 
III - de até 10% (dez por cento) para condomínios edilícios residenciais ou comerciais localizados no Município de São 
Paulo, observado o disposto no § 3° deste artigo (com a redação da Lei n° 14.865, de 29/12/08); 
IV - de até 5% (cinco por cento) para as pessoas jurídicas responsáveis pelo pagamento do ISS, nos termos do artigo 
170, observado o disposto no § 2° deste artigo (acrescido pela Lei n° 14.865, de 29/12/08). 
§ 2° Não farão jus ao crédito de que trata o caput deste artigo (com a redação da Lei n° 14.865, de 29/12/08): 
I - os órgãos da administração pública direta da União, dos Estados e do Município de São Paulo, bem como suas 
autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta ou 
indiretamente pela União, pelos Estados ou pelo Município, exceto as instituições financeiras e assemelhadas (acrescido 
pela Lei n° 14.865, de 29/12/08); 
II - as pessoas jurídicas estabelecidas fora do território do Município de São Paulo (acrescido pela Lei n° 14.865, de 
29/12/08). 
§ 3° No caso de o prestador de serviços ser ME ou EPP optante pelo Simples Nacional, será considerada, para cálculo 
do crédito a que se refere o caput deste artigo, a aliquota de 3% (três por cento) incidente sobre a base de cálculo do ISS 
(com a redação da Lei n° 14.865, de 29/12/08). 

Art. 205. O tomador de serviços que receber os créditos a que se refere o artigo 204 poderá utilizá-los para (art. 30  da 
Lei n° 14.097, de 08/12/05, com a redação da Lei n° 15.406, de 08/07/11): 
I - abatimento do valor do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU a pagar de exercícios 
subsequentes, referente a imóvel localizado no território do Município de São Paulo, indicado pelo tomador, na 
conformidade do que dispuser o regulamento; 
II - solicitar o depósito dos créditos em conta corrente ou poupança mantida em instituição do Sistema Financeiro 
Nacional; 
III - outras finalidades, na conformidade do que dispuser o regulamento. 
§ 1° Na hipótese prevista no inciso I do caput deste artigo: 
I - não será exigido nenhum vínculo legal do tomador do serviço com a inscrição imobiliária por ele indicada; 
II - os créditos só poderão ser utilizados em imóvel sobre o qual não recaia débito em atraso; 
III - os créditos não poderão ser utilizados em imóvel cujo proprietário, titular do seu domínio útil, ou possuidor a qualquer 
titulo esteja inadimplente em relação a obrigações pecuniárias, de natureza tributária ou não tributária, perante o 
Município de São Paulo. 
§ 2° O depósito dos créditos a que se refere o inciso II do caput deste artigo somente poderá ser efetuado se o valor a ser 
creditado corresponder a, no mínimo, R$ 25,00 (vinte e cinco reais), desde que o beneficiário não tenha débitos, de 
natureza tributária ou não tributária, com a Fazenda Municipal. 
§ 30  A utilização dos créditos ocorrerá conforme cronograma a ser estabelecido pela Secretaria Municipal de Finanças. 

Art. 206. A Secretaria Municipal de Finanças poderá (art. 3°-A da Lei n° 14.097, de 08/12/05, acrescido pela Lei n° 
15.406, de 08/07/11): 
I - instituir sistema de sorteio de prêmios para o tomador de serviços identificado na Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - 
NFS-e, observado o disposto na legislação federal e atendidas as demais condições regulamentares; 
II - permitir, caso a Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e não indique o nome do tomador de serviços, que entidades 
paulistanas de assistência social e saúde sem fins lucrativos sejam indicadas como favorecidas pelo crédito previsto no 
artigo 204, conforme disciplina a ser estabelecida pela Secretaria Municipal de Finanças. 
Parágrafo único. Os casos omissos serão disciplinados por ato do Poder Executivo. 

Art. 207. Os créditos de que trata o artigo 204, bem como os recursos destinados ao sorteio de prêmios previsto no inciso 
I do artigo 206, serão contabilizados à conta da receita do ISS (art. 3°-B da Lei n° 14.097, de 08/12/05, acrescido pela 
Lei n° 15.406, de 08/07/11). 

Art. 208. O Poder Executivo encaminhará à Câmara Municipal, quadrimestralmente, Relatório de Prestação de Contas e 
Balanço dos créditos concedidos nos termos dos artigos 204, 205 e 206 (art. 3°-C da Lei n° 14.097, de 08/12/05, 
acrescido pela Lei n° 15.406, de 08/07/11). 

Art. 209. À Secretaria Municipal de Finanças compete fiscalizar os atos relativos à concessão e utilização dos créditos 
previstos no artigo 204, bem como à realização do sorteio de que trata o inciso I do artigo 206, com o objetivo de 
assegurar o cumprimento da legislação que disciplina a matéria e a proteção ao erário, podendo, dentre outras 
providências (art. 3°-D da Lei n° 14.097, de 08/12/05, acrescido pela Lei n° 15.406, de 08/07/11): 
I - suspender a concessão e utilização dos créditos previstos no artigo 204, bem como a participação no sorteio de que 
trata o inciso I do artigo 206, quando houver indícios de ocorrência de irregularidades; 
II - cancelar os benefícios referidos no inciso I deste artigo, se a ocorrência de irregularidades for confirmada em regular 
processo administrativo, conforme disciplina a ser estabelecida pela Secretaria Municipal de Finanças. 
Parágrafo único. Na hipótese de, ao final do processo administrativo, não se confirmar a ocorrência de irregularidades, 
serão restabelecidos os benefícios referidos no inciso I do caput deste artigo, salvo a participação no sorteio, que ficará 
prejudicada caso o certame já tenha encerrado. 



Art. 240. As instituições financeiras que contribuírem ao Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente '- 
FUMCAD poderão descontar do valor mensal devido a título de Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, 
incidente sobre os serviços descritos nos itens 15.03, 15.07, 15.14, 15.16 e 15.17 da lista do caput do artigo 160, o valor 
doado ao referido fundo, até o limite de 1/6 (um sexto) do valor do imposto devido (art. 27 da Lei n° 13.476, de 30/12/02, 
com a redação da Lei n° 14.865, de 29/12/08). 
§ 1° Os valores doados no mês poderão ser utilizados para o desconto do imposto com vencimento no mês subsequente, 
respeitado o limite definido no caput deste artigo e vedada a compensação em outros meses. 
§ 2° A comprovação do direito ao desconto previsto no caput deste artigo será feita mediante documento próprio emitido 
pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA (com a redação da Lei n° 14.865, de 
29/12/08). 
§ 3° Os valores já aproveitados pelas instituições financeiras para desconto do Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza - ISS incidente sobre serviços por elas prestados, previstos no caput não poderão ser aproveitados pelas 
associações sem fins econômicos no abatimento da remuneração fixada nas concessões e permissões de uso, a título 
oneroso, de áreas municipais a elas cedidas, nos termos do artigo 42 (art. 20  da Lei n° 14.652, de 20/12/07 c/c 
parágrafo único acrescido pela Lei n° 14.869 de 29/12/08). 

Seção XIV - Isenções, Remissões e Anistias 

Subseção I - Exploração do Serviço de Transporte Coletivo de Passageiros 

Art. 241. Fica concedida isenção do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza às empresas a que tenham sido 
outorgados, pela Companhia Municipal de Transportes Coletivos — CMTC, termos de permissão para exploração do 
serviço de transporte coletivo de passageiros, por ônibus, no Município, bem como às empresas contratadas para o 
mesmo serviço, nos termos das Leis n°8.424, de 18 de agosto de 1976 e n°8.579, de 07 de junho de 1977 (art. 1° da 
Lei n°8.593, de 15/08/77). 

Subseção II - Moradia Econômica 

Art. 242. As construções e reformas de moradia econômica gozarão de isenção do Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza (Inciso I do art. 4° da Lei n° 10.105, de 02/09/86). 
§ 1° Considera-se moradia econômica, para os efeitos do caput deste artigo, a residência (art. 2° da Lei n° 10.105, de 
02/09/86, com a redação da Lei n° 13.710, de 07/01/04): 
I - unifamiliar, que não constitua parte de agrupamento ou conjunto de realização simultânea; 
II - destinada exclusivamente à residência do interessado ou de sua família; 
III - com área não superior a 70m 2  (setenta metros quadrados). 
§ 2° Para ser enquadrada como moradia econômica, a residência deverá apresentar todos os requisitos referidos nos 
incisos I a III deste artigo (Parágrafo único do art. 2 °  da Lei n° 10.105, de 02/09/86). 
§ 3° O beneficiário da isenção prevista no caput deste artigo deverá comprovar ter renda mensal igual ou inferior a 5 
(cinco) salários mínimos e não possuir outro imóvel no Município de São Paulo (art. 3° da Lei n° 10.105, de 02/09/86). 
§ 4° O disposto neste artigo beneficiará construções em sistema de mutirão, desde que as obras sejam executadas com 
recursos próprios (art. 2° da Lei n° 10.105, de 02/09/86, com a redação da Lei n° 13.710, de 07/01/04). 

Subseção III - Habitação de Interesse Social - H1S 

Art. 243. A prestação dos serviços descritos nos subitens 7.02, 7.04 e 7.05 da lista do caput do artigo 160 é isenta do 
Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS quando destinada a obras enquadradas como Habitação de 
Interesse Social - HIS, nos termos do inciso XIII do artigo 146 da Lei n° 13.430, de 13 de setembro de 2002 (art. 17 da 
Lei n°13.701, de 24/12/03). 
Parágrafo único. Aplica-se a isenção do caput aos empreendimentos habitacionais, destinados à população com renda 
familiar de até 6 (seis) salários mínimos, incluídos no Programa Minha Casa, Minha Vida - PMCMV (acrescido pela Lei 
n° 15.360, de 14/03/11). 

Subseção IV - Copa das Confederações de 2013, Copa do Mundo de Futebol de 2014 e Jogos Olímpicos e 
Paraolímpicos de 2016 

Parte 1 - Copa das Confederações de 2013 e Copa do Mundo de Futebol de 2014 no Brasil 

Art. 244. Fica isenta do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, quando devido ao Município de São Paulo, 
a prestação de todo e qualquer serviço diretamente relacionado à organização e à realização da Copa das 
Confederações de 2013 e da Copa do Mundo de Futebol de 2014, quando o prestador ou o tomador dos serviços for: 
I - a Fédération Internationale de Football Association - FIFA; 
II - as associações e confederações de futebol dos países que participarão das Copas; 
III - a pessoa física, jurídica ou equiparada, nacional ou estrangeira, diretamente vinculada à organização ou à realização 
das Copas, conforme dispuser o regulamento (art. 1° da Lei n° 14.863, de 23/12/08). 
§ 1° A isenção prevista no caput deste artigo fica condicionada à nomeação da Cidade de São Paulo como uma das 
sedes da Copa das Confederações de 2013 e da Copa do Mundo de Futebol de 2014. 



§ 2° O sujeito passivo do imposto deverá comprovar que o serviço prestado está relacionado à organização ou à 
realização da Copa das Confederações de 2013 e da Copa do Mundo de Futebol de 2014, conforme dispuser o 
regulamento, não sendo causa suficiente a veiculação de símbolos ou marcas do evento durante a prestação de serviços. 
§ 30  A isenção prevista neste artigo aplica-se também à Microempresa (ME) e à Empresa de Pequeno Porte (EPP) 
optante pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições - Simples Nacional, de que trata a 
Lei Complementar Federal n° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

Parte II - Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016 

Art. 245. Fica isenta do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, quando devido ao Município de São Paulo, 
a prestação de todo e qualquer serviço diretamente relacionado à organização e à realização dos Jogos Olímpicos e 
Paraolímpicos de 2016, quando o prestador ou o tomador dos serviços for: 
I - o Comitê Organizador dos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016; 
II - o Comitê Olímpico Internacional; 
III - o Comitê Paraolímpico Internacional; 
IV - as Federações Internacionais Desportivas; 
V - o Comitê Olímpico Brasileiro; 
VI - o Comitê Paraolímpico Brasileiro; 
VII - os Comitês Olímpicos e Paraolímpicos de outras nacionalidades; 
VIII - as entidades nacionais e regionais de administração de desporto olímpico ou paraolímpico (art. 2° da Lei n° 14.863, 
de 23/12/08). 
§ 1° A isenção prevista no caput deste artigo fica condicionada à nomeação da Cidade do Rio de Janeiro para sediar os 
Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016 e à realização de competições dos Jogos Olímpicos na Cidade de São Paulo. 
§ 2° O sujeito passivo do imposto deverá comprovar que o serviço prestado está relacionado à organização ou à 
realização dos Jogos Olímpicos e Paraolimpicos de 2016, conforme dispuser o regulamento, não sendo causa suficiente 
a veiculação de símbolos ou marcas olímpicas ou paraolímpicas durante a prestação de serviços. 
§ 30  A isenção prevista neste artigo aplica-se também à Microempresa (ME) e à Empresa de Pequeno Porte (EPP) 
optante pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições - Simples Nacional, de que trata a 
Lei Complementar Federal n° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

Art. 246. Ficam isentos do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS os serviços prestados ou tomados pela 
mídia credenciada e pelos patrocinadores dos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016, diretamente relacionados à 
organização e à realização dos Jogos e quando desenvolvidos no interior das instalações onde ocorrerão os eventos 
daqueles Jogos (art. 3° da Lei n° 14.863, de 23/12/08). 
§ 1° A isenção de que trata o caput deste artigo é extensiva aos serviços de desembaraço aduaneiro, armazenamento e 
transporte municipal de bens provenientes do exterior do país, tão-somente quando utilizados no interior das instalações 
onde ocorrerão os eventos dos Jogos. 
§ 2° Aplica-se à isenção prevista no caput deste artigo o disposto nos §§ 1° a 3° do artigo 245. 

Parte III - Disposições Gerais 

Art. 247. Deverá ser apresentada relação de todos os tomadores ou prestadores que se encontrem diretamente 
vinculados à organização e à realização da Copa das Confederações de 2013, da Copa do Mundo de Futebol de 2014 e 
dos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016, conforme dispuser a Secretaria Municipal de Finanças (art. 4° da Lei n° 
14.863, de 23/12/08). 

Art. 248. A isenção prevista nos artigos 244 a 246 não desobriga o tomador e o prestador de serviço do cumprimento de 
suas obrigações acessórias (art. 5° da Lei n° 14.863, de 23/12/08). 
§ 1° A isenção prevista nos artigos 244 a 246 fica condicionada à emissão, pela pessoa jurídica estabelecida no 
Município de São Paulo, de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica — NFS-e, instituída pela Lei n° 14.097, de 8 de dezembro 
de 2005, e respectivas alterações posteriores. 
§ 2° A condição a que se refere o § 1° deste artigo não se aplica às sociedades constituídas na forma mencionada no § 
1° do artigo 186. 

Art. 249. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos: 
I - quanto ao disposto no artigo 244, somente após a nomeação da Cidade de São Paulo como uma das sedes da Copa 
das Confederações de 2013 e da Copa do Mundo de Futebol de 2014, cessando seus efeitos 60 (sessenta) dias após o 
término desta última; 
II - quanto ao disposto nos artigos 245 e 246, somente após a nomeação da Cidade do Rio de Janeiro para sediar os 
Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016 e a indicação oficial da Cidade de São Paulo para a realização de competições 
a eles referentes, cessando seus efeitos 60 (sessenta) dias após o término dos mencionados jogos (art. 6° da Lei n° 
14.863, de 23/12/08). 

Subseção V - Profissionais Liberais e Autônomos 

Art. 250. Ficam isentos do pagamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, a partir de 1° de janeiro 
de 2009, os profissionais liberais e autônomos, que tenham inscrição como pessoa física no Cadastro de Contribuintes 
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República, nos termos da Lei n° 11.220, de 20 de maio de 1992. 
§ 2° O referido Programa terá duração de 5 (cinco) anos, contados da data da publicação desta lei. 

Art. 272. Fica o Poder Executivo autorizado a conceder incentivos fiscais aos contribuintes que realizarem investimentos 
na área central, observado o disposto nos artigos 278 e 279 (art. 2° da Lei n° 13.496, de 07/01/03). 
§ 1° O incentivo fiscal referido no caput deste artigo consistirá na emissão, pelo Poder Público, de certificados 
proporcionais ao valor do incentivo concedido, em favor do investidor. 
§ 2° Investidor é a pessoa física ou jurídica domiciliada no Município de São Paulo, previamente habilitada no programa 
para a realização de investimento na área central. 
§ 30  Investimento, para os efeitos desta lei, é a despesa efetivamente comprovada com a implantação, expansão ou 
modernização de empresa ou de empreendimentos residenciais, compreendendo: 
I - aquisição de terrenos; 
II - elaboração de projetos; 
III - execução de obras; 
IV - melhoramento em instalações incorporáveis ou inerentes aos imóveis; 
V - aquisição de equipamentos necessários à implantação, expansão, modernização tecnológica ou ainda a preservação 
ou conservação de bens de valor cultural, histórico, artístico, arquitetônico ou urbanístico. 

Art. 273. A concessão dos incentivos seletivos previstos nesta lei fica condicionada à aprovação de projeto que 
demonstre a ocorrência dos seguintes fatores (art. 3° da Lei n° 13.496, de 07/01/03): 
I - restauração, preservação ou conservação do imóvel onde a atividade estiver instalada; 
II - incremento da atividade econômica na área central. 
§ 1° A efetivação desses fatores será objeto de verificação anual pela Empresa Municipal de Urbanização - EMURB. 
§ 2° A aprovação do projeto deverá ser anterior ao início do investimento a que corresponderá o incentivo de que trata 
esta lei. 

Art. 274. Os certificados expedidos poderão ser utilizados para pagamento dos seguintes tributos (art. 40  da Lei n° 
13.496, de 07/01/03): 
I - Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISS incidente sobre a atividade exercida na área central; 
II - Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU incidente sobre o imóvel objeto do investimento; 
III - Imposto sobre Transmissão Inter Vivos de Bens Imóveis — ITBI-IV incidente sobre o imóvel objeto do investimento. 
§ 1° Os certificados serão emitidos em nome do investidor, sendo vedada a sua circulação. 
§ 2° No caso de tributos imobiliários, os certificados somente poderão ser utilizados para o pagamento dos impostos 
relativos ao imóvel objeto do investimento, sendo autorizada a cessão dos certificados nos casos em que o investidor não 
for o proprietário do imóvel. 
§ 3° Os certificados terão validade de 5 (cinco) anos a partir de sua emissão e serão corrigidos anualmente pelos 
mesmos índices aplicáveis à correção dos impostos. 

Art. 275. Os incentivos fiscais serão concedidos de acordo com o porte da empresa beneficiária, nos termos da 
classificação federal, pelo prazo máximo de 5 (cinco) anos e limitados a (art. 50  da Lei n° 13.496, de 07101103): 
I - 50% (cinquenta por cento) do valor do investimento, quando a beneficiária for pessoa física, associação, microempresa 
ou empresa de pequeno porte; 
II - 20% (vinte por cento) do valor do investimento quando a beneficiária for empresa não enquadrada no inciso I. 
Parágrafo único. Os percentuais referidos nos incisos I e II ficam fixados, respectivamente, em 60% (sessenta por cento) 
e 30% (trinta por cento) do valor do investimento realizado nos casos em que a atividade venha a se instalar em imóveis 
tombados ou protegidos pela legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo, desde que respeitada a legislação de 
proteção ao patrimônio histórico, artístico e cultural. 

Art. 276. Fica criado o Conselho do Programa de Incentivos Seletivos para a área central, composto pelo Presidente da 
Empresa Municipal de Urbanização, pelos Secretários Municipais de Planejamento Urbano, de Finanças, de Habitação e 
Desenvolvimento Urbano, de Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade, de Cultura e por 5 (cinco) representantes da 
sociedade civil, indicados pelo Prefeito (art. 6° da Lei n° 13.496, de 07101/03). 
Parágrafo único. O Conselho será presidido pelo Presidente da EMURB, a quem caberá o voto de desempate. 

Art. 277. Compete ao Conselho do Programa de Incentivos Seletivos analisar e deliberar acerca dos pedidos de 
concessão dos incentivos, bem como formular as diretrizes da política pertinente ao Programa, submetendo-os à 
ratificação do Prefeito (art. 70  da Lei n° 13.496, de 07101103). 
§ 1° Preliminarmente, os pedidos serão encaminhados à Assessoria Técnica do Conselho, que será constituída por um 
representante da Secretaria Municipal de Finanças, um representante da Secretaria Municipal de Planejamento Urbano, 
um representante do Departamento do Patrimônio Histórico da Secretaria Municipal de Cultura e por um representante da 
Empresa Municipal de Urbanização, a quem caberá exercer sua secretaria executiva. 
§ 20 A Assessoria Técnica do Conselho elaborará parecer sobre o pedido formulado, verificando a possibilidade de seu 
enquadramento no programa, o mérito do projeto, o valor máximo de incentivo permitido, bem como a regularidade fiscal 
do investidor perante as Fazendas Públicas, o Instituto Nacional de Seguridade Social - INSS e o Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço — FGTS. 

Art. 278. A Lei Orçamentária fixará, anualmente, o valor destinado ao Programa de Incentivos Seletivos ora instituído 



em parecer emitido pelo Comitê a que se refere o artigo 316 
§ 3° Caso não sejam implementados os requisitos necessários para conversão da suspensão em isenção, o ISS deverá 
ser pago, acrescido de juros e atualização monetária estabelecidos na legislação do imposto, na forma, prazo e 
condições fixados em regulamento 

Art. 316. Fica criado o Comitê de Construção do Estádio da Copa do Mundo de Futebol de 2014, composto pelos 
seguintes Secretários Municipais (art. 3° da Lei n° 15.413, de 20/07/11): 
I - de Desenvolvimento Econômico e do Trabalho; 
II - Especial de Articulação para a Copa do Mundo de Futebol de 2014; 
III - do Governo Municipal; 
IV - de Planejamento, Orçamento e Gestão; 
V - de Finanças; 
VI - de Desenvolvimento Urbano; 
VII - dos Negócios Jurídicos 
§ 10 O Comitê será presidido pelo Secretário Municipal de Desenvolvimento Econômico e do Trabalho, a quem caberá o 
voto de desempate 
§ 2° Os membros do Comitê poderão indicar para representá-los no colegiado o Secretário Adjunto ou o Chefe de 
Gabinete, exceto no caso do Secretário Especial de Articulação para a Copa do Mundo de Futebol de 2014, que poderá 
indicar um representante 

Art. 317. Compete ao Comitê de Construção do Estádio da Copa do Mundo de Futebol de 2014, dentre outras 
atribuições definidas em regulamento, analisar e deliberar acerca dos projetos de construção do estádio, da fiscalização e 
acompanhamento da obra, bem como a forma e condições de emissão e transferência de titularidade dos CIDs (art. 40 
da Lei n° 15.413, de 20/07/11). 

Art. 318. Os Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento poderão ser emitidos pela conclusão de etapas constantes do 
projeto aprovado, observado o limite das dotações orçamentárias consignadas na lei orçamentária do ano da emissão 
dos certificados, podendo o valor total do incentivo ser fracionado em diversos certificados, com valor mínimo de R$ 
50.000,00 (cinquenta mil reais) cada um (art. 5° da Lei n°15.413, de 20/07/11). 
§ 1° Os certificados serão emitidos em nome do investidor, sendo permitida a transferência de sua titularidade 
§ 2° Os Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento somente poderão ser utilizados para o pagamento dos tributos 
indicados no artigo 319, pelo investidor ou pelo terceiro adquirente dos certificados, após emissão de Termo de 
Conclusão do Investimento e de Liberação do Uso do CID, a ser emitido pelo Comitê a que se refere o artigo 316, que 
atestará a conclusão do estádio e a implementação dos requisitos constantes do caput e do parágrafo único, ambos do 
artigo 314 

Art. 319. Os Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento poderão ser utilizados para pagamento dos seguintes 
impostos, próprios ou de terceiros (art. 6° da Lei n°15.413, de 20/07/11): 
I - Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS; 
II - Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU 
Parágrafo único. Os certificados não poderão ser utilizados pelo investidor para o pagamento do Imposto Sobre Serviços 
de Qualquer Natureza - ISS retido na fonte 

Art. 320. Os incentivos fiscais decorrentes desta lei não poderão ser concedidos concomitantemente com os previstos na 
Lei n° 14.654, de 20 de dezembro de 2007, com a redação dada pela Lei n° 14.888, de 19 de janeiro de 2009 (art. 7° da 
Lei n° 15.413, de 20/07/11). 

Art. 321. A Lei Orçamentária fixará, anualmente, o valor destinado aos incentivos fiscais previstos nesta lei (art. 8° da Lei 
n° 15.413, de 20/07/11). 

Art. 322. Fica o Executivo autorizado a abrir crédito adicional especial até o limite de R$ 50.000.000,00 (cinquenta 
milhões de reais), na Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e do Trabalho, destinado à cobertura das 
despesas necessárias à emissão dos CIDs (art. 9° da Lei n° 15.413, de 20/07/11). 

TÍTULO li-TAXAS 

CAPÍTULO I - TAXA DE FISCALIZAÇÃO DE ESTABELECIMENTOS 

Seção I - Incidência e Fato Gerador 

Art. 323. A Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos é devida em razão da atuação dos órgãos competentes do 
Executivo que exercem o poder de polícia, desenvolvendo atividades permanentes de controle, vigilância ou fiscalização 
do cumprimento da legislação municipal disciplinadora do uso e ocupação do solo urbano, da higiene, saúde, segurança, 
transportes, ordem ou tranquilidade públicas, relativamente aos estabelecimentos situados no Município, bem como 
atividades permanentes de vigilância sanitária (art. 1° da Lei n° 13.477, de 30/12/02). 
Parágrafo único. Consideram-se implementadas as atividades permanentes de controle, vigilância ou fiscalização, para 
efeito de caracterizar a ocorrência do fato gerador da Taxa, com a prática, pelos órgãos municipais competentes, de atos 



§ 3° Na hipótese de recolhimento parcelado, nenhuma parcela poderá ser inferior a R$ 50,00 (cinquenta reais) 

Art. 351. Sem prejuízo das medidas administrativas e judiciais cabíveis, a falta de recolhimento ou o recolhimento a 
menor da Taxa, nos prazos previstos em lei ou regulamento, implicará cobrança dos seguintes acréscimos (art. 23 da Lei 
n°13.477, de 30/12/02): 
I - recolhimento fora do prazo legal ou regulamentar, efetuado antes do início de ação fiscal: multa moratória de 0,33% 
(trinta e três centésimos por cento), por dia de atraso, sobre o valor da Taxa devida e não recolhida, ou recolhida a 
menor, até o limite de 20% (vinte por cento); 
II - recolhimento fora do prazo legal ou regulamentar, exigido por meio de ação fiscal ou efetuado após seu início: multa 
de 50% (cinquenta por cento) sobre o valor da Taxa devida e não recolhida, ou recolhida a menor; 
III - em qualquer caso, juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, a partir do mês imediato ao do vencimento, 
considerado como mês completo qualquer fração dele 
Parágrafo único. A multa a que se refere o inciso I deste artigo será calculada a partir do primeiro dia subsequente ao do 
vencimento do prazo previsto para o recolhimento da Taxa até o dia em que ocorrer o seu efetivo recolhimento, podendo 
ser lançada de ofício, conjunta ou isoladamente, no caso de não-recolhimento da Taxa com esse acréscimo 

Art. 352. O crédito tributário não pago no seu vencimento será corrigido monetariamente, mediante aplicação de 
coeficientes de atualização, nos termos da legislação própria (art. 24 da Lei n° 13.477, de 30/12/02). 
§ 1° A atualização monetária, bem como os juros de mora, incidirão sobre o valor integral do crédito tributário, neste 
computada a multa 
§ 2° Inscrita ou ajuizada a dívida, serão devidos, também, custas e honorários advocatícios, na forma da legislação 
própria 

Seção VII - Infrações e Penalidades 

Art. 353. As infrações às normas relativas à Taxa sujeitam o infrator às seguintes penalidades (art. 25 da Lei n° 13.477, 
de 30/12/02): 
I - infrações relativas à inscrição cadastral: multa de R$ 750,00 (setecentos e cinquenta reais) aos que deixarem de 
efetuar, na conformidade do regulamento, a inscrição do estabelecimento em cadastro fiscal de tributos mobiliários, 
quando a infração for apurada por meio de ação fiscal ou denunciada após o seu início; 
II - infrações relativas a alterações cadastrais: multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) aos que deixarem de efetuar, na 
conformidade do regulamento, as alterações de dados cadastrais ou o encerramento de atividade, em cadastro fiscal de 
tributos mobiliários, quando a infração for apurada por meio de ação fiscal ou denunciada após o seu início; 
III - infrações relativas às declarações: multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) aos que deixarem de apresentar, na 
conformidade do regulamento, quaisquer declarações a que obrigados, ou o fizerem com dados inexatos, ou omitirem 
elementos indispensáveis à apuração da Taxa devida; 
IV - infrações relativas à ação fiscal: 
a) multa de R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais) aos que embaraçarem a ação fiscal, recusarem ou sonegarem a 
exibição de livros, documentos, impressos, papéis, declarações de dados, programas e arquivos magnéticos ou 
eletrônicos, armazenados por qualquer meio, que se relacionem à apuração da Taxa devida; 
b) multa de R$ 150,00 (cento e cinquenta reais), aos que não mantiverem no estabelecimento os documentos relativos à 
inscrição e posteriores alterações em cadastro fiscal, bem como os documentos de arrecadação; 
V - infrações para as quais não haja penalidade específica prevista neste Capítulo: multa de R$ 150,00 (cento e 
cinquenta reais) 

Seção VIII - Isenções 

Art. 354. Ficam isentos de pagamento da Taxa (art. 26 da Lei n° 13.477, de 30/12/02): 
I - os órgãos da Administração Direta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, assim como as suas 
respectivas fundações e autarquias, em relação aos estabelecimentos onde são exercidas as atividades vinculadas às 
suas finalidades essenciais; 
II - os estabelecimentos explorados nos eventos denominados "Festa do Verde" e "Festa da Primavera", instituídos pelos 
Decretos n° 16.010, de 11 de julho de 1979 e n° 17.469, de 30 de julho de 1981; 
III - os participantes da denominada "Feira de Livros", observados os termos da Lei n° 11.496, de 11 de abra de 1994; 
IV - os profissionais autônomos que desenvolvam atividade que não exija formação específica (acrescido pela Lei n° 
14.256, de 29/12/06); 
V - o Microennpreendedor Individual - MEI, a que se refere o § 1° do artigo 18-A da Lei Complementar Federal n° 123, de 
14 de dezembro de 2006, acrescido pela Lei Complementar Federal n° 128, de 19 de dezembro de 2008, optante pelo 
Sistema de Recolhimento em Valores Fixos Mensais dos Tributos abrangidos pelo Simples Nacional - SIMEI (art. 1° da 
Lei n°15.032, de 13/11/09). 

Art. 355. A isenção de que trata o inciso V do artigo 354 não exime o Microennpreendedor Individual - ME I optante pelo 
Simples Nacional - SIMEI da inscrição e atualização de seus dados no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM e do 
cumprimento das demais obrigações acessórias (art. 3° da Lei n° 15.032, de 13/11/09). 

Seção IX - Disposições Gerais 



Art. 356. Os documentos relativos à inscrição no Cadastro de Contribuintes Mobiliários e posteriores alterações, bem 
como os documentos de arrecadação, devem ser mantidos no estabelecimento, para apresentação ao Fisco quando 
solicitados (art. 27 da Lei n° 13.477, de 30/12/02). 

Art. 357. O lançamento ou o pagamento da Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos — TFE não importa 
reconhecimento da regularidade do funcionamento do estabelecimento (art. 28 da Lei n° 13.477, de 30/12/02). 

Art. 358. Os órgãos da Administração Direta ou Indireta do Município de São Paulo, inclusive autarquias, empresas 
públicas e sociedades de economia mista, deverão exigir do sujeito passivo da Taxa de Fiscalização de 
Estabelecimentos, na forma do regulamento, comprovação da inscrição no Cadastro de Contribuintes Mobiliários e do 
recolhimento desse tributo, como condição para deferimento de pedido de concessão ou permissão de uso, bem como de 
sua renovação (art. 29 da Lei n° 13.477, de 30/12/02). 

Art. 359. Aplica-se à Taxa, no que couber, a legislação do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISS (art. 30 
da Lei n° 13.477, de 30/12/02). 

Art. 360. Faz parte integrante desta Consolidação a Tabela VIII, anexa, com suas Seções 1, 2 e 3 (art. 31 da Lei n° 
13.477, de 30/12/02). 

Art. 361. Os valores fixados em reais no artigo 353, na Tabela VIII, anexa, Seções 1, 2 e 3, bem como no § 3 0 , do artigo 
350, serão atualizados na forma do disposto no artigo 20  e seu parágrafo único, da Lei n° 13.105, de 29 de dezembro de 
2000 (art. 32 da Lei n° 13.477, de 30/12/02). 

CAPITULO II - TAXA DE FISCALIZAÇÃO DE ANÚNCIOS 

Seção I - Incidência e Fato Gerador 

Art. 362. A Taxa de Fiscalização de Anúncios, fundada no poder de polícia do Município, tem como fato gerador a 
atividade municipal de fiscalização do cumprimento da legislação disciplinadora da ordenação, exploração ou utilização, 
por qualquer meio ou processo, de anúncios nas vias e nos logradouros públicos, ou em locais deles visíveis ou audíveis 
ou, ainda, em quaisquer recintos de acesso ao público (art. 1° da Lei n° 13.474, de 30/12/02). 
Parágrafo único. Para efeito de incidência da Taxa, consideram-se anúncios quaisquer instrumentos ou veículos de 
comunicação visual, audiovisual ou sonora de mensagens, inclusive aqueles que contiverem apenas dizeres, desenhos, 
siglas, dísticos ou logotipos indicativos ou representativos de nomes, produtos, locais ou atividades de pessoas físicas, 
jurídicas ou outras unidades econômicas ou profissionais, mesmo aqueles afixados em veículos de transporte de 
qualquer natureza 

Art. 363. O fato gerador da Taxa considera-se ocorrido (art. 2° da Lei n° 13.474, de 30/12/02): 
I - sendo anual o período de incidência, na data de início da utilização ou exploração do anúncio, relativamente ao 
primeiro ano e em 1° (primeiro) de janeiro de cada exercício, nos anos subsequentes; 
II - nos casos em que a incidência for mensal, na data de início da utilização ou exploração do anúncio e, nos períodos 
posteriores, no 1° (primeiro) dia do mês 
§ 10 A Taxa incide uma única vez por período de incidência, independentemente da quantidade de mensagens 
veiculadas em determinado anúncio 
§ 2° As alterações referentes ao tipo, características ou tamanho do anúncio, que impliquem em novo enquadramento 
nas Tabelas X e XI, anexas, bem como a transferência do anúncio para local diverso, geram nova incidência da Taxa 

Art. 364. A incidência e o pagamento da Taxa independem (art. 30  da Lei no 13.474, de 30/12/02): 
I - do cumprimento de quaisquer exigências legais, regulamentares ou administrativas, relativas ao anúncio; 
II - da licença, autorização, permissão ou concessão, outorgadas pela União, Estado ou Município; 
III - do pagamento de preços, emolumentos e quaisquer importâncias eventualmente exigidas, inclusive para expedição 
de alvarás ou vistorias 

Art. 365. Não afasta a incidência da Taxa o fato do anúncio ser utilizado ou explorado em áreas comuns ou condominiais, 
exposto em locais de embarque e desembarque de passageiros ou exibido em centros comerciais ou assemelhados (art. 
40 da Lei n° 13.474, de 30/12/02). 

Art. 366. A Taxa não incide quanto (art. 5° da Lei n° 13.474, de 30/12/02): 
I aos anúncios destinados a fins patrióticos e à propaganda de partidos políticos ou de seus candidatos, na forma 
prevista na legislação eleitoral; 
II aos anúncios no interior de estabelecimentos; divulgando mercadorias, bens, produtos ou serviços neles negociados 
ou explorados, exceto os de transmissão por via sonora, se audíveis das vias e logradouros públicos; 
III - aos anúncios e emblemas de entidades públicas, ordens e cultos religiosos, irmandades, asilos, orfanatos, entidades 
sindicais, ordens ou associações profissionais e representações diplomáticas, quando colocados nas respectivas sedes 
ou dependências; 
IV - aos anúncios e emblemas de hospitais, sociedades beneficentes, culturais, esportivas e entidades declaradas de 
utilidade pública, quando colocados nas respectivas sedes ou dependências; 



Taxa, bem como aos que embaraçarem a ação fiscal de qualquer forma ou por qualquer meio; 
V - infrações para as quais não haja penalidade específica prevista nesta lei: multa de R$ 150,00 (cento e cinquenta 
reais) 

Seção VII - Isenções 

Art. 378. Ficam isentos de pagamento da Taxa os anúncios utilizados ou explorados nos eventos denominados "Festa do 
Verde" e "Festa da Primavera", instituídos pelos Decretos n°16.010, de 11 de julho de 1979 e n°17.469, de 30 de julho 
de 1981 (art. 18 da Lei n°13.474, de 30/12102). 
Parágrafo único. A isenção a que se refere o caput deste artigo somente se refere à publicidade veiculada por meio de 
placas padronizadas, com dimensões e cores estabelecidas pelo Departamento de Parques e Áreas Verdes -DEPAVE, 
da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente 

Art. 379. Ficam também isentos de recolhimento da Taxa os anúncios utilizados ou explorados pelos participantes da 
denominada "Feira de Livros", observados os termos da Lei n.o 11.496, de 11 de abril de 1994 (art. 19 da Lei n° 13.474, 
de 30112102). 

Art. 380. Fica isento do pagamento da Taxa de Fiscalização de Anúncios - TFA o Microempreendedor Individual - MEI, a 
que se refere o § 1° do artigo 18-A da Lei Complementar Federal n° 123, de 14 de dezembro de 2006, acrescido pela Lei 
Complementar Federal n° 128, de 19 de dezembro de 2008, optante pelo Sistema de Recolhimento em Valores Fixos 
Mensais dos Tributos abrangidos pelo Simples Nacional - SIM El (art. 1° da Lei n° 15.032, de 13/11/09). 

Art. 381. A isenção da TFA referida no artigo 380 fica restrita aos anúncios com dimensão de até 0,09 m 2  (nove 
decímetros quadrados), quando colocados nas respectivas residências ou locais de trabalho (art. 2° da Lei n° 15.032, de 
13/11/09). 

Art. 382. A isenção de que trata o artigo 380 não exime o Microempreendedor Individual - MEI optante pelo Simples 
Nacional - SIMEI da inscrição e atualização de seus dados no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM e do 
cumprimento das demais obrigações acessórias (art. 30  da Lei n° 15.032, de 13/11/09). 

Seção VIII - Disposições Gerais 

Art. 383. Para fins do disposto no presente Capítulo, consideram-se anúncios provisórios os anúncios que veiculem 
mensagem esporádica atinente a promoções, ofertas especiais, feiras, exposições, eventos esportivos, espetáculos 
artísticos, convenções e similares, de duração igual ou inferior a 90 (noventa) dias (art. 20 da Lei n° 13.474, de 
30/12/02). 

Art. 384. Consideram-se anúncios localizados no estabelecimento do anunciante aqueles afixados no respectivo 
estabelecimento e que veiculem mensagens referentes aos seus produtos e serviços, bem como os anúncios de 
terceiros, no mesmo espaço afixados, desde que veiculem mensagens referentes, exclusivamente, a serviços ou 
produtos comercializados ou produzidos no referido estabelecimento (art. 21 da Lei n° 13.474, de 30/12/02). 

Art. 385. O lançamento ou o pagamento da Taxa de Fiscalização de Anúncios — TFA não importa em reconhecimento da 
regularidade do anúncio, nem na concessão da licença para sua exposição, com as ressalvas previstas em lei (art. 22 da 
Lei n° 13.474, de 30/12/02). 

Art. 386. Os órgãos da Administração Direta ou Indireta do Município de São Paulo, inclusive autarquias, empresas 
públicas e sociedades de economia mista, deverão exigir do sujeito passivo da Taxa de Fiscalização de Anúncios, na 
forma do regulamento, comprovação do recolhimento desse tributo, como condição para deferimento de pedido de 
concessão ou permissão de uso, licenciamento, renovação ou cancelamento de anúncios (art. 23 da Lei n° 13.474, de 
30/12/02). 

Art. 387. Aplica-se à Taxa, no que couber, a legislação do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (art. 24 da Lei 
n° 13.474, de 30/12/02). 

Art. 388. Fazem parte integrante desta Consolidação as Tabelas Anexas X e XI (art. 25 da Lei n° 13.474, de 30/12/02). 

Art. 389. Os valores fixados em reais para as penalidades previstas no artigo 377, nas Tabelas Anexas X e XI, bem como 
no § 30 , do artigo 374, serão atualizados na forma do disposto no artigo 2° e seu parágrafo único, da Lei n° 13.105, de 29 
de dezembro de 2000 (art. 26 da Lei n° 13.474, de 30/12/02). 

CAPITULO III - TAXA DE RESÍDUOS SÓLIDOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE — TRSS 

Seção I - Incidência 

Art. 390. Fica instituída a Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde — TRSS destinada a custear os serviços 
divisíveis de coleta, transporte, tratamento e destinação final de resíduos sólidos de serviços de saúde, de fruição 



esclarecimento, dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da ciência (art. 78 da Lei n° 14.107, de 12/12/05). 
§ 1° O pedido de que trata este artigo, dirigido à autoridade consultada, deverá conter indicação precisa da contradição, 
omissão ou obscuridade apontada. 
§ 2° Na ausência da indicação a que se refere o § 10 deste artigo ou quando não ocorrer contradição, omissão ou 
obscuridade, o pedido será liminarmente rejeitado pela autoridade consultada. 

CAPÍTULO V - DEMAIS PROCESSOS ADMINISTRATIVOS FISCAIS 

Art. 561. O processo administrativo fiscal não decorrente de notificação de lançamento, auto de infração ou consulta, 
relativo a tributos administrados pelas unidades da Secretaria Municipal de Finanças, reger-se-á pelas normas contidas 
neste Capítulo, aplicando-se subsidiariamente o disposto nos demais Capítulos deste Título, na ausência de legislação 
especifica (art. 79 da Lei n° 14.107, de 12/12/05). 
Parágrafo único. Compreendem-se no disposto neste artigo, dentre outros, os processos relativos a pedidos de 
reconhecimento de imunidade, concessão de isenção, pedidos de parcelamento de débitos, pedidos de restituição de 
tributos ou multas, denúncia espontânea de débitos fiscais não declarados na forma da legislação específica, 
enquadramento em regimes especiais, regimes de estimativa, regime de microempresa e o enquadramento e 
desenquadramento como sociedade de profissionais. 

Art. 562. O julgamento do processo compete a unidades da Secretaria Municipal de Finanças, na forma estabelecida por 
ato do Secretário Municipal de Finanças (art. 80 da Lei n° 14.107, de 12/12/05). 

Art. 563. Qualquer pessoa que tiver conhecimento de atos ou fatos que considere infração à legislação tributária poderá 
apresentar denúncia para resguardar interesses da Fazenda Municipal (art. 81 da Lei n° 14.107, de 12/12/05). 
Parágrafo único. A Administração Tributária deverá manter sigilo quanto à identificação do denunciante, quando assim 
solicitado, e poderá deixar de executar procedimentos fiscais e administrativos fundamentados na denúncia quando, 
isolada ou cumulativamente: 
I - a denúncia for anônima; 
II - não for possível identificar com absoluta segurança o contribuinte supostamente infrator; 
111- for genérica ou vaga em relação à infração supostamente cometida; 
IV - não estiver acompanhada de indícios de autoria e de comprovação da prática da infração; 
V - referir-se a operação de valor monetário indefinido ou reduzido, assim conceituada aquela que resulte em supressão 
de imposto de valor estimado inferior ao estabelecido por ato do Secretário Municipal de Finanças. 

CAPÍTULO VI - DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 564. O Conselho Municipal de Tributos elaborará e submeterá à consideração do Secretário Municipal de Finanças 
Regimento Interno para regular as atribuições do Presidente, Vice-Presidente e demais membros, os serviços da 
Secretaria, a ordem dos trabalhos nas sessões e tudo o mais que respeite à sua economia interna e ao seu 
funcionamento (art. 82 da Lei n° 14.107, de 12112105, com a redação da Lei n° 14.800, de 25106108). 
Parágrafo único. As atribuições dos Representantes Fiscais e de sua Chefia serão fixadas em ato do Secretário Municipal 
de Finanças (acrescido pela Lei n° 14.800, de 25/06/08). 

Art. 565. O Conselho Municipal de Tributos não reexaminará os casos definitivamente decididos de conformidade com a 
sistemática anterior a esta lei (art. 83 da Lei n° 14.107, de 12/12/05). 

Art. 566. As unidades da Secretaria Municipal de Finanças de que tratam os artigos 534, 559 e 562 deverão ser 
chefiadas por servidor da carreira de Auditor-Fiscal Tributário Municipal (art. 86 da Lei n° 14.107, de 12/12/05). 

Art. 567. O disposto no artigo 517 produzirá efeitos a partir da regulamentação pelo Executivo (art. 89 da Lel n° 14.107, 
de 12112105). 

TÍTULO VIII - PROGRAMA DE PARCELAMENTO INCENTIVADO — PPI 

Art. 568. Fica instituído o Programa de Parcelamento Incentivado — PPI destinado a promover a regularização de créditos 
do Município, decorrentes de débitos tributários, constituídos ou não, inclusive os inscritos em Dívida Ativa, ajuizados ou 
a ajuizar, em razão de fatos geradores ocorridos até 31 de dezembro de 2004 (art. 1° da Lei n° 14.129, de 11/01/06). 
§ 1° Poderão ser incluídos no PPI eventuais saldos de parcelamentos em andamento. 
§ 2° Ficam excluídos do regime ora instituído os sujeitos passivos que tiveram seus pedidos homologados pelo programa 
de que trata a Lei n° 13.092, de 7 de dezembro de 2000, e que, até a data da publicação desta lei, permanecem naquele 
programa, ou que dele tenham sido excluídos por violação ao disposto no artigo 11, inciso V, da referida lei (com a 
redação da Lei n° 14.260, de 08/01/07). 
§ 3° O ingresso no PPI implica a desistência automática dos pedidos ainda não homologados nos termos da Lei n° 
13.092, de 2000. 
§ 40  O PPI será administrado pela Secretaria Municipal de Finanças, ouvida a Procuradoria Geral do Município, sempre 
que necessário, e observado o disposto em regulamento. 

Art. 569. O ingresso no PPI dar-se-á por opção do sujeito passivo, mediante requerimento, conforme dispuser o 



Art. 580. O sujeito passivo poderá compensar do montante principal do débito tributário, calculado na conformidade do 
artigo 573, o valor de créditos líquidos, certos e não prescritos, vencidos até o exercício de 2004, que tenha contra o 
Município de São Paulo, incluindo prestações da dívida pública, excluídos os relativos a precatórios judiciais, 
permanecendo no PPI o saldo do débito que eventualmente remanescer (art. 11 da Lei n°14.129, de 11/01/06). 
§ 1° As entidades da administração pública federal direta e indireta poderão apresentar à compensação de que trata o 
caput, créditos da União contra o Município de São Paulo. 
§ 20 O sujeito passivo que pretender utilizar a compensação prevista neste artigo apresentará na data da formalização do 
pedido de ingresso no PPI, além do valor dos débitos a parcelar, o valor de seus créditos líquidos, indicando a origem 
respectiva. 

Art. 581. Os sujeitos passivos que tiveram débitos tributários consolidados e apresentados à compensação de que trata o 
artigo 14 da Lei n° 13.092, de 2000, homologados pela Secretaria Municipal de Finanças, poderão compensar tais 
débitos com créditos líquidos, certos e vencidos até o exercício de 2004, que possuam contra o Município de São Paulo, 
excluídos os relativos a precatórios judiciais (art. 12 da Lei n° 14.129, de 11/01/06). 
Parágrafo único. Os débitos tributários de que trata o caput serão corrigidos nos termos do artigo 454, até a data da 
efetiva compensação. 

Art. 582. Poderão ser incluídos no PPI os débitos não tributários relativos às multas aplicadas aos feirantes, decorrentes 
de infração à legislação de posturas municipais (art. 1° da Lei n° 14.511, de 04/10/07). 

Art. 583. Os débitos não tributários, inclusive os inscritos em Dívida Ativa, poderão ser incluídos no PPI, exceto os 
débitos (art. 13 da Lei n° 14.129, de 11/01/06): 
I - referentes a infrações à legislação de trânsito; 
II - de natureza contratual; 
III - referentes a indenizações devidas ao Município de São Paulo por dano causado ao seu patrimônio. 
§ 1° O débito não tributário consolidado será desmembrado nos seguintes montantes: 
I - montante principal, constituído pelo débito não tributário, atualização monetária, custas, despesas processuais e 100% 
(cem por cento) da multa; 
§ 2° Excepcionalmente, no caso de multa devida pelo não-pagamento de preço público ela comporá o montante principal 
e o montante residual pelos percentuais e nas condições previstas pelo artigo 573. 
§ 3° Aplicam-se aos débitos não tributários, no que couber, as demais disposições desta lei. 

Art. 584. O Poder Executivo fica autorizado a renegociar débitos decorrentes de despesas empenhadas e liquidadas 
relativas a serviços prestados e bens fornecidos nos exercícios de 2004 e anteriores, por meio de novação, mediante 
realização de oferta pública de recursos a seus credores (art. 14 da Lei n° 14.129, de 11/01/06). 
Parágrafo único. A autorização de que trata o caput estende-se às autarquias, fundações e empresas municipais. 

Art. 585. A novação será efetivada mediante proposta do credor submetida à oferta pública de recursos a ser realizada 
pela Secretaria Municipal de Finanças, nos termos do regulamento, que fixará (art. 15 da Lei n°14.129, de 11/01/06): 
I - as exigências para habilitação do credor e de certificação do crédito para participação da oferta pública de recursos; 
II - o valor máximo de recursos a serem ofertados; 
III - o valor máximo a ser novado por credor; 
IV - o percentual mínimo de desconto sobre o débito a ser oferecido pelo credor; 
V - os procedimentos de oferta, aceitação e classificação das propostas; 
VI - os procedimentos de formalização de novação. 
§ 1° A novação extingue a dívida anterior e as garantias a ela relacionadas. 
§ 2° A dívida novada será paga no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da conclusão da oferta pública de 
recursos, sob pena de nulidade da novação. 
§ 3° Ficam as empresas municipais autorizadas a apresentar propostas nos termos deste artigo. 

Art. 586. Para a implementação das ações decorrentes desta lei, no presente exercício, fica o Poder Executivo, 
autorizado, nos termos do artigo 42 da Lei Federal n°4.320, de 17 de março de 1964, a abrir crédito adicional no valor de 
até R$ 300.000.000,00 (trezentos milhões de reais) (art. 16 da Lei n° 14.129, de 11/01/06). 
§ 1° O decreto de abertura do crédito adicional de que trata o caput deste artigo indicará, nos termos do artigo 43 da Lei 
Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964, os recursos disponíveis para acorrer as despesas, não se aplicando, neste 
caso, a proibição de que trata o artigo 23 da Lei n° 13.942, de 29 de dezembro de 2004. 
§ 2° Os créditos adicionais abertos nos termos deste artigo não oneram os limites estabelecidos na lei orçamentária anual 
para esta finalidade. 
§ 30  Nos exercícios subsequentes as despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 

TÍTULO IX - PARCELAMENTO ADMINISTRATIVO DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS — PAT 

Art. 587. Fica instituído o Parcelamento Administrativo de Débitos Tributários - PAT, destinado ao pagamento de débitos 
tributários, constituídos ou não, não inscritos na dívida ativa, relativos aos tributos administrados pela Secretaria 
Municipal de Finanças (art. 10  da Lei n° 14.256, de 29/12/06). 
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DECRETO No 49.511, DE 20 DE MAIO DE 2008 
Regulamenta a aplicação pelos órgãos da Administração Direta e Indireta do 
Município de São Paulo dos artigos 42 a 45 da Lei Complementar no 123, de 14 de 
dezembro de 2006, que institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa 
de Pequeno Porte. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Nas licitações do Município de São Paulo, as microempresas e empresas de 
pequeno porte, assim qualificadas pela Lei Complementar no 123, de 14 de 
dezembro de 2006, poderão usufruir dos benefícios estabelecidos em seus artigos 
42 a 45, nos termos deste decreto. 
Art. 20 . Nos editais de licitação deverá constar a indicação da Lei Complementar no 
123, de 2006, e deste decreto, juntamente com a legislação pertinente. 
Art. 30 . A empresa ou empresário, para se valer dos benefícios da Lei 
Complementar no 123, de 2006, deverá apresentar, em separado, no ato da 
entrega dos envelopes exigidos na licitação, declaração que comprove sua condição 
de microempresa ou empresa de pequeno porte. 
§ 10 . A licitante deverá declarar, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que 
se enquadra na situação de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos 
termos da Lei Complementar no 123, de 2006, bem assim que inexistem fatos 
supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento dessa situação. 
§ 20 . A declaração deverá ser subscrita por quem detém poderes de representação 
da licitante e por seu contador. 
§ 30 . Nos editais deve restar especificado que a falsidade das declarações 
prestadas, objetivando os benefícios da Lei Complementar no 123, de 2006, poderá 
caracterizar o crime de que trata o artigo 299 do Código Penal, sem prejuízo do 
enquadramento em outras figuras penais e das sanções administrativas previstas 
na legislação pertinente, mediante o devido processo legal, e implicará, também, a 
inabilitação da licitante, se o fato vier a ser constatado durante o trâmite da 
licitação. 
§ 40 . A falta da declaração de enquadramento da licitante como microempresa ou 
empresa de pequeno porte, ou sua imperfeição, não conduzirá ao seu afastamento 
da licitação, mas tão somente dos benefícios da Lei Complementar no 123, de 
2006, salvo se a própria licitante desistir de sua participação no certame, na sessão 
pública de abertura da licitação, retirando seus envelopes. 
Art. 40 . O presidente da Comissão de Licitação ou o pregoeiro comunicará aos 
presentes, na sessão público da licitação, na primeira oportunidade, quais são as 
microempresas e empresas de pequeno porte participantes que poderão se valer 
dos benefícios da Lei Complementar n° 123, de 2006. 
§ 1 0 . A Comissão de Licitação ou o pregoeiro decidirá motivadamente a respeito da 
qualificação das licitantes como microempresas ou empresas de pequeno porte. 
§ 20 . À referida decisão deverá ser dada a devida publicidade, na seguinte 
conformidade: 

- nas licitações nas modalidades concorrência e tomada de preços, juntamente 
com o julgamento da fase de habilitação; 
II - nas licitações nas modalidades concorrência e tomada de preços, processadas 
nos termos da Lei no 14.145, de 7 de abril de 2006, com inversão de fases, e 
convites, juntamente com o julgamento das propostas; 
III — nas licitaçdes, na ¡ modalidade pregão, juntamente com o julgamento da 
licitação. 	 , 
Art. 50 . A rnicroempr'ésa ou empresa de pequeno porte, assim qualificada, deverá 
apresentar toda a documentação exigida no edital, podendo todavia existir, no que 
tange à regularidade fiscal, documentos que apresentem alguma restrição, sem que 
isso impeça a continuidade de sua participação na licitação. 



Parágrafo único. Para fins de registro cadastral, a microempresa ou empresa de 
pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida e sem qualquer 
restrição. 
Art. 6°. A microempresa ou empresa de pequeno porte que tenha apresentado 
documentação relativa à regularidade fiscal com restrição, sagrando-se vencedora 
da licitação, deverá, no prazo improrrogável de 4 (quatro) dias úteis contados da 
data da homologação do certame, promover a sua regularização, com a 
apresentação dos documentos exigidos no edital. 
Parágrafo único. O prazo começa a fluir a partir da data de publicação no Diário 
Oficial da Cidade da decisão de homologação do certame. 
Art. 7°. Decairá do direito à contratação a microempresa ou empresa de pequeno 
porte que não promover a regularização da documentação fiscal no prazo 
estabelecido, o que ensejará a aplicação das sanções cabíveis e a avaliação de 
prosseguimento do certame nos termos do artigo 10 deste decreto. 
Parágrafo único. As sanções cabíveis são as estabelecidas para as hipóteses de 
descumprimento total das obrigações assumidas, nas Leis Federais n° 8.666, de 21 
de junho de 1993, e n 0  10.520, de 17 de julho de 2002, e nos editais respectivos. 
Art. 8°. Na licitação na modalidade pregão, após o encerramento da fase de lances, 
antes da classificação definitiva de preços, e nas demais modalidades, na 
classificação das propostas, o pregoeiro ou o presidente da Comissão de Licitação 
deverá: 
I - verificar se o menor preço alcançado foi ofertado por microempresa ou empresa 
de pequeno porte, assim qualificada, dando continuidade ao procedimento, em caso 
positivo, sem aplicação do disposto no artigo 45 da Lei Complementar n 0  123, de 
2006; 
II - verificar, caso o preço vencedor não seja de microempresa ou empresa de 
pequeno porte, se há preços ofertados por licitantes assim qualificadas até 5% 
(cinco por cento) superiores ao menor preço alcançado, na modalidade pregão, ou 
até 10 0/0 (dez pqr cento) nas demais modalidades licitatórias, caracterizando o 
empate ficto nos termos do artigo 44 da Lei Complementar n 0  123, de 2006; 
III - conceder, no caso de empate ficto, o prazo máximo de 5 (cinco) minutos no 
pregão e o prazo máximo estabelecido no edital respectivo, nas demais 
modalidades de licitação, para que a microempresa ou empresa de pequeno porte 
mais bem classificada, querendo, apresente proposta de preço inferior àquela 
considerada vencedora do certame, nos termos do disposto no artigo 45, inciso I, 
da Lei Complementar n°123, de 2006, sob pena de preclusão. 
§ 1°. No pregão, caso urna microempresa ou empresa de pequeno porte não 
preencha os requisitos para participar da fase de lances, não poderá invocar o 
benefício do empate ficto. 
§ 2°. O intervalo de empate é sempre entre as propostas de microempresas e 
empresas de pequeno porte e a empresa que ofertou o menor valor, mesmo que 
entre elas existam preços ofertados por outras empresas. 
§ 3°. Caso haja empate real nas propostas escritas de microempresas e empresas 
de pequeno porte e destas em relação à proposta de menor valor, na forma do 
artigo 44 da Lei Complementar n° 123, de 2006, ou seja, no pregão, no intervalo 
de até 5% (cinco por cento) superior e nas demais modalidades licitatórias de até 
10% (dez por cento) superior, deve o pregoeiro ou o presidente da Comissão de 
Licitação efetuar sorteio, não só para fins de classificação, mas também para o 
exercício do benefício do empate ficto. 
§ 4°. No prazo concedido para desempate, se a microempresa ou empresa de 
pequeno porte mais bem classificada não exercer o benefício de ofertar preço 
inferior àquele considerado vencedor do certame, serão convocadas as 
remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do empate ficto, na 
ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito, garantidos os mesmos 
prazos inicialmente concedidos. 
Art. 9°. Alcançado o preço final na nova proposta apresentada pela microempresa 
ou empresa de pequeno porte, deverá o pregoeiro ou a Comissão de Licitação 



prosseguir mediante análise de sua aceitabilidade, recusando proposta de preço 
excessivo ou manifestamente inexeqüível, e promovendo, no pregão, a negociação. 
Parágrafo único. Definido o preço final prosseguir-se-á na licitação, observando-se 
os procedimentos próprios de cada modalidade licitatória. 
Art. 10. Não se concretizando a contratação da microempresa ou empresa de 
pequeno porte, a autoridade competente decidirá motivadamente pela revogação 
ou pelo prosseguimento da licitação, devendo ser observado o seguinte: 
I - na hipótese da microempresa ou empresa de pequeno porte ter se sagrado 
vencedora da licitação, com o benefício do empate ficto do § 20 do artigo 44 da Lei 
Complementar no 123/06, poderão ser convocadas as remanescentes que 
porventura se enquadrem na situação do empate ficto, na ordem classificatória, 
para o exercício do mesmo direito, desconsiderado o preço ofertado no primeiro 
desempate, garantidos os mesmos prazos inicialmente concedidos; 
II - no caso da microempresa ou empresa de pequeno porte ter se sagrado 
vencedora da licitação por ter sido desde logo a mais bem classificada, portanto 
sem o benefício do empate ficto do § 2o do artigo 44 da Lei Complementar no 123, 
de 2006, poderão ser convocadas as licitantes remanescentes, na ordem 
classificatória, para o prosseguimento do certame ou da contratação, conforme 
caso, sem a aplicação do benefício do empate ficto. 
§ 10 . Na hipótese do inciso I do "caput" deste artigo, não havendo o exercício do 
benefício do desempate por microempresa ou empresa de pequeno porte ou sua 
efetiva contratação, o objeto licitado poderá ser adjudicado em favor da proposta 
originalmente vencedora do certame, nos termos do disposto no § 1 0  do artigo 45 
da Lei Complementar no 123, de 2006. 
§ 2 0 . Nas demais hipóteses, as licitantes remanescentes convocadas deverão 
observar as mesmas condições propostas pela primeira classificada, não 
contratada, inclusive quanto aos preços alcançados, nos termos do disposto no § 2 0  
do artigo 64 da Lei Federal no 8.666, de 1993, salvo na modalidade pregão, em que 
o pregoeiro, em nova sessão pública, examinará as ofertas subseqüentes até a 
apuração de uma que atenda ao edital, podendo, inclusive, negociar diretamente 
com o proponente para que seja obtido preço melhor, nos termos da Lei Federal no 
10.520, de 2002. 
Art. 11. Às hipóteses de inabilitação da microempresa ou empresa de pequeno 
porte mais bem classificada, nas licitações nas modalidades pregão, concorrência e 
tomada de preços processadas na forma da Lei no 14.145, de 2006, com inversão 
de fases, aplicam-se os procedimentos previstos nos incisos I e II do artigo 10 
deste decreto. 
Parágrafo único. i 0s preços das licitantes inabilitadas não são vinculativos para a 
Administração, ,podendo o pregoeiro ou a Comissão de Licitação examinar as 
ofertas subseqüentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma licitante 
que atenda ao edital no tocante a sua proposta e habilitação. 
Art. 12. Nas licitações dos tipos melhor técnica e técnica e preço, as microempresas 
e empresas de pequeno porte, assim qualificadas, somente poderão se valer do 
benefício da regularidade fiscal "a posteriori", nos termos do disposto nos artigos 5 0  
a 70  deste decreto. 	 , 
Art. 13. Nas licitações na modalidade Pregão Eletrônico serão observadas as regras 
próprias do sisterna utilizado no âmbito do Município de São Paulo, do Decreto no 
43.406, de 1 0  de julho de 2003, e da Lei Complementar no 123, de 2006, cujos 
benefícios deverão ser mencionados expressamente no edital. 
Parágrafo único. Dadas as peculiaridades do Pregão Eletrônico, em ocorrendo a 
constatação da apresentação de documentação com restrição por microempresa ou 
empresa de pequeno porte, assim qualificada nos termos da Lei Complementar no 
123, de 2006, a sessão deverá ser suspensa, concedendo-se o prazo de 4 (quatro) 
dias úteis, improrrogável, para regularização, de forma a possibilitar, após tal 
prazo, sua retomada, salvo se o próprio sistema conduzir a tratamento 
diferenciado. 

II 



Art. 14. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogada a 
Orientação Normativa no 01-PREF.G, publicada no Diário Oficial da Cidade de 11 de 
agosto de 2007. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de maio de 2008, 455 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
RICARDO DIAS LEME, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de maio de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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03_,2x)a/13 

DECRETO No 50.537, DE 3 DE ABRIL DE 2009 

Acrescenta o artigo 13-A ao Decreto no 49.511, de 20 de maio de 2008, que 
regulamenta a aplicação pelos órgãos da Administração Direta e Indireta do Município 
de São Paulo dos artigos 42 a 45 da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 
2006, que institui o Estatuto Nacional da Microennpresa e da Empresa de Pequeno 
Porte. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 

CONSIDERANDO a conclusão alcançada pelo Grupo de Trabalho constituído pela 
Portaria no 1452/08-PREF no tocante à extensão do tratamento diferenciado 
estabelecido nos artigos 42 a 45 da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 
2006, às sociedades cooperativas com faturannento anual limitado de acordo com o 
disposto no inciso II do "caput" do artigo 3 0  da referida lei, 

DECRET A: 

Art. 10 . O Decreto no 49.511, de 20 de maio de 2008, passa a vigorar acrescido do 
artigo 13-A, com a seguinte redação: 

"Art. 13-A. Aplica-se o disposto neste decreto também às sociedades cooperativas que 
tenham auferido, no ano-calendário anterior, receita bruta até o limite definido no 
inciso II do "caput" do artigo 3 0  da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 
2006." (NR) 

Art. 2 0 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de abril de 2009, 456 0  da 
fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de abril de 2009. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Ementa: Altera o parágrafo 2 0  do artigo 3 0  do Decreto no 49.511, de 20 de maio de 2008. 

Legislação explicativa: Decreto no 49.511/2008 - Regulamenta a aplicação pelos órgãos da Administração Direta e 
Indireta do Município de São Paulo dos artigos 42 a 45 da Lei Complementar no 123, de 14 de 
dezembro de 2006, que institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de 
Pequeno Porte. (ver documento) 
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DECRETO No 52.552, DE 8 DE AGOSTO DE 2011 
Altera o § 20  do artigo 3 0  do Decreto no 49.511, de 20 de maio de 2008. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . O § 2 0  do artigo 3 0  do Decreto no 49.511, de 20 de maio de 2008, que 
regulamenta a aplicação pelos órgãos da Administração Direta e Indireta do 
Município de São Paulo dos artigos 42 a 45 da Lei Complementar no 123, de 14 de 
dezembro de 2006, que institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa 
de Pequeno Porte, passa vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 3 0 	  
§ 20 . A declaração deverá ser subscrita por quem detém poderes de representação 
da licitante e por seu contador ou técnico em contabilidade, identificado com seu 
número de registro perante o Conselho Regional de Contabilidade (CRC). 
	 "(NR) 
Art. 20 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de agosto de 2011, 4580  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
CLAUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de agosto de 2011. 
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DECRETO N° 37.523, 17 DE JULHO DE 1998 
• Cria o PROGRAMA POPCENTER - CEN-

TRO POPULAR DE COMPRAS, e dá outras 
• providências. 

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO, no âmbito da Cidade de São Paulo, o 
fenômeno da reordenação espacial e a necessidade de 
estimular o aproveitamento dos espaços físicos onde há 
melhor equilíbrio entre a oferta e a demanda agregada; 
CONSIDERANDO a necessidade da adoção de medidas que 
venham a contribuir para o disciplinamento e a correta 
ocupação dos espaços físicos do Município de São Paulo e da 
promoção de atividades compatíveis com o uso e com a 
tendência de mudança do perfil do setor secundário da 
economia para o terciário; 
CONSIDERANDO a necessidade de estimular a criação de 
novas empresas e de novos empregos compatíveis com esta 
nova realidade; • 
CONSIDERANDO que as Micro e pequenas empresas são res-
ponsáveis pela geração da grande maioria dos empregos do País; 
CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de implantação de 
um programa que dé• base a esse novo perfil, atacando o 
problema de imediato, através da implantação de mecanismo 
que venha oferecer infra-estrutura adequada visando a geração 
de oportunidades para os micro e pequenos empreendedores 
nas atividades ligadas ao setor terciário, especialmente ao setor 
denominado de "out lets", 
DECRETA: 
Art. 10  - Fica criado o PROGRAMA POPCENTER - CEN-
TRO POPULAR DE COMPRAS, no âmbito da Secretaria 
Municipal do Planejamento - SEMPLA, com as seguintes 
finalidades: 
I - Fomentar a criação de novos empregos, propiciando 
estímulos às micro e pequenas empresas, através de um 
sistema ordenado em espaços físicos adequados, na atividade 
econômica conhecida como "out leis", onde poderão ser 
exercidas atividades de comércio e de prestação de serviços; 
II - Estimular a desburocratização para a abertura, constituição 
e funcionamento de micro e pequenas empresas nos referidos 
locais, mediante coordenação dos trabalhos para esse fim; 
III - Coordenar propostas que objetivem incentivar as 
atividades que se pretende implantar, bem como as que 
busquem reduzir os respectivos custos operacionais, inclusive 
nos assuntos contábil e fiscal; 
IV - Coordenar as ações de capacitação e de requalificação dos 
micro e pequenos empresários interessados em técnicas 
gerenciais e administrativas. 
Art. 20  - À Secretaria Municipal do Planejamento caberá a 
elaboração do Plano de Trabalho referente ao PROGRAMA 
POPCENTER - CENTRO POPULAR DE COMPRAS, 
contemplando os objetivos e diretrizes ora estabelecidos, para 
sua efetiva implantação no Município de São Paulo. 
Art. 3°- Para a consecução das finalidades propostas e de-
senvolvimento do PROGRAMA POPCENTER, notadamente 
no que se refere ao treinamento e capacitação de pessoal, a 
Prefeitura do Município de São Paulo, por sua Secretaria 
Municipal do Planejamento - SEMPLA, poderá firmar 
convênios com órgãos e entidades que atuem nas áreas afins. 
Art. 40  - As despesas decorrentes da execução deste decreto 
correrão por conta das dotações orçarnentárias próprias. 
Art. 50.  Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MINICIPIO DE SÃO PAULO, aos 17 de 
julho de 1998,445° da fundação de São Paulo. 
CELSO PITTA, PREFEITO 
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios 
Jurídicos 
JOSÉ ANTONIO DE FREITAS, Secretário das Finanças 
FLÁVIO CASTELLI CHUERY, Respondendo pelo Expe-
diente da Secretaria Municipal do Planejamento 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 17 de 
julho de 1998. 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo 
Municipal 
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DECRETO No 41353, DE 17 DE JUNHO DE 2003 

Altera a denominação e introduz modificações no Programa Popcenter - Centro 
Popular de Compras, criado pelo Decreto no 37.523, de 17 de julho de 1998. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei , 
CONSIDERANDO a necessidade de incentivar, no âmbito da Cidade de São Paulo, o 
aproveitamento de espaços disponíveis localizados em áreas já dotadas de infra-estrutura 
urbana, para implantação de atividades compatíveis com as diretrizes urbanísticas da 
Cidade; 
CONSIDERANDO o interesse público em propiciar a criação de oportunidades às pessoas 
que desejam exercer a atividade formal de comércio e prestação de serviços, estimulando a 
diminuição da demanda pela ocupação de bens de uso comum para tais atividades; 
CONSIDERANDO a compatibilidade do disposto no Decreto no 37.523, de 17 de julho de 
1998, com a política desta administração, voltada à promoção do desenvolvimento 
econômico com inclusão social, bem como a conveniência de sua adequação em face da 

'edição das Leis nos 13.164, de 5 de julho de 2001, e 13.399, de 1 0  de agosto de 2002; 
CONSIDERANDO que a marca Popcenter, alterada para Popcentro, encontra-se depositada 
no Instituto Nacional da Propriedade Industrial - INPI, constituindo propriedade imaterial da 
Prefeitura Municipal de São Paulo, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . O Programa Popcenter - Centro Popular de Compras passa a denominar-se 
Programa Popcentro - Centro Popular de Compras, ficando transferido para o âmbito da 
Secretaria Municipal das Subprefeituras. 
Art. 2 0 . Caberá à Secretaria Municipal das Subprefeituras, em articulação com a Secretaria 
do Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade, a elaboração do Plano de Trabalho referente 
ao Programa Popcentro - Centro Popular de Compras, contemplando os objetivos e 
diretrizes fixadas no Decreto no 37.523, de 17 de julho de 1998, sem prejuízo da 
colaboração de outros órgão municipais, para sua efetiva implantação no Município de São 
Paulo. 
Art. 30 . Às Subprefeituras, no âmbito de suas circunscrições territoriais, caberá a 
implementação do Programa em âmbito local, competindo-lhes inclusive a outorga de 
permissão de uso da marca Popcentro e sua fiscalização, em ambos os casos, observadas as 
diretrizes e condições a serem fixadas pela coordenação do Programa. 
Art. 40 . Para a consecução das finalidades propostas e desenvolvimento do Programa 
Popcentro, a Prefeitura do Município de São Paulo, por sua Secretaria do Desenvolvimento, 
Trabalho e Solidariedade, ante a competência que lhe foi atribuída pelo inciso IV do artigo 
2 0  da Lei no 13.164, de 2001, poderá firmar convênios com órgãos e entidades que atuem 
nas áreas afins. 
Art. 50 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

, • PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 17 de junho de 2003, 450 0  da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário Municipal das Subprefeituras 
ROSANA DE FREITAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária do Desenvolvimento, Trabalho 
e Solidariedade 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 17 de junho de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Projeto de Lei 01-0493/1998 

Institui o Programa "Incubadora de 
Empresas", no município de São Paulo e 
dá outras providências 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 

Art. 1°- Fica instituído o Programa "Incubadora de Empresas", no 
âmbito das Administrações Regionais do Município. 

Art. 2°- Os objetivos do Programa são: 

I. apoiar o desenvolvimento de micro e pequenos empreendimentos, em 
processo de constituição; 

II. incentivar a criação de novos empreendimentos; 

III. propiciar capacitação para a qualificação dos gerentes destes 
empreendimentos; 

IV. viabilizar a obtenção de recursos fmanceiros necessários para a 
implantação e/ou instalação dos empreendimentos; 

V. gerar emprego e renda nos bairros; 

Art. 3°- Para implementar o Programa instituído por esta lei, o Poder 
Executivo constituirá o Colegiado Regional de Desenvolvimento, em cada 
Administração Regional, com a participação das diversas secretarias afetas ao 
programa, de representantes da sociedade civil, do empresariado, de micro e 
pequenos empreendedores, de universidades, de escolas técnicas e de representações 
locais do SEBRAE-SP, da FIESP/CIESP e da Associação Comercial de São Paulo.• 

Art. 4°- Fica autorizado o aporte de recursos de Instituições Públicas ou 
Privadas interessadas em financiar o referido Programa. 

Art. 50- As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias. 
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Art. 6°- Esta lei será regulamentada no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados de sua publicação. 

Art. 7°- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 8°- Revogam-se as disposições em contrário. 

Sala das Sessões em, 04 de agosto de 1998 

ad? cat 
Carlos Neder 
Vereador - PT 
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PROJETO DE LEI 01-0627/2006 do Vereador Claudio Prado (PDT) 
"Institui as "Feiras de Exposição de Produtos fabricados por Micro 

Empreendedores por ramo de atividade - FEME - nas Subprefeituras da capital para o 
desenvolvimento local", e dá outras providências. 

Art. 1 0 . Ficam instituídas as Feiras de Exposição de Produtos que venham a ser 
fabricados ou confeccionados por Micro Empreendedores -FEME -, para propiciar a 
comercialização desses produtos que se originam dessas iniciativas, nas regiões de 
cada subprefeitura para fomentar o desenvolvimento local. 

Art. 20 . As Feiras de Exposição de Produtos fabricados por Micro Empreendedores 
- FEME - instituídas terão o objetivo de estimular, divulgar e comercializar produtos 
que decorrem da fabricação ou confecção de micro empreendedores, no âmbito de 
cada Subprefeitura do Município de São Paulo. 

Art. 3 0 . Os objetivos propostos da Feira de Exposição de Produtos fabricados por 
Micro Empreendedores nas regiões das Subprefeituras são: 

- Estimular as iniciativas dos pequenos fabricantes para que possam 
demonstrar seus produtos; 

II - Divulgar as iniciativas desses produtores no âmbito de cada Subprefeitura; 
III - Propiciar espaços para amostra e comercialização dos produtos fabricados, 

para geração de trabalho e renda; 
Art. 40 . As Feiras de Exposição de Produtos Fabricados por Micro 

Empreendedores, poderão ter uma periodicidade semanal ou mensal, de acordo com 
as características de cada região. 

Art. 5 0 . Fica assegurada a participação de representantes do Poder Público 
Municipal na Comissão Organizadora das Feiras de Exposição de Produtos Fabricados 
por Micro Empreendedores. 

Art. 6 0 . As Feiras de Exposição de Produtos Fabricados por Micro 
Empreendedores nas regiões de cada Subprefeitura passam a compor o Calendário 
Oficial de Eventos do Município de São Paulo. 

Art. 7 0 . O Poder Executivo propiciará todo o apoio, inclusive logístico, para a 
organização, instalação e divulgação das Feiras de Exposição de Produtos fabricados 
por Micro Empreendedores. 

Art. 80 . As despesas decorrentes da aplicação da presente Lei, correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 90 . Esta lei será regulamentadas no prazo de 60 dias, contados da sua 
publicação. 

Art. 10. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes. 
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PROJETO DE LEI 01-0040/2007 do Vereador Donato (PT) 
"Concede a remissão do IPTU para o imóvel ocupado por empresa que tenha que 

alterar seu anúncio indicativo, regulamentado nos termos da lei municipal 13.525/03, para 
cumprir as disposições da lei 14.223/06, de 26 de setembro de 2006. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1 0  - Fica concedida a remissão do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU para 

o imóvel ocupado por empresa que tenha que alterar seu anúncio indicativo, regulamentado 
no âmbito da lei municipal no 13.525/03, para atender às disposições da lei 14.223, de 26 
de setembro de 2006. 

Parágrafo único - A remissão prevista no "caput" deste artigo abrangerá apenas as 
empresas cujo faturamento anual esteja dentro do limite máximo estabelecido para o 
enquadramento no SIMPLES NACIONAL, instituído pela Lei Complementar 123/06, e 
vigorará apenas para o lançamento do imposto realizado no exercício da entrada em vigor 
da presente lei. 

Art. 20  - Caberá ao contribuinte ingressar com a solicitação da remissão prevista nesta 
lei mediante requerimento endereçado à Secretaria de Finanças. 

Art. 30  - Os contribuintes que já tiverem efetuado o pagamento do imposto remido por 
esta lei terão direito à restituição da quantia paga à Municipalidade. 

Art. 40  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo máximo de 30 
(trinta) dias após a data de publicação. 

Art. 50  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as 
disposições em contrário. 

Art. 60  - As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Sala das Sessões, As Comissões competentes". 

p10040-2007.doc 
— • 
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PROJETO DE LEI 01-0188/2007 do Vereador Eliseu Gabriel (PSB) 
"Dispõe sobre o controle e a fiscalização de atividades comerciais que gerem 

impacto sócio/econômico e dá outras providências. 
Art. 1 0  - Fica vetada a realização de obras novas, reformas ou mudanças de uso 

para a instalação ou ampliação, já existentes, de empreendimentos de atividades 
comerciais do tipo Hipermercado ou Shopping Center, com área de venda superior a 
1.500m2, em regiões próximas a centros comerciais já consagrados da cidade de São 
Paulo. 

Parágrafo único: Tais empreendimentos somente poderão ser instalados nas 
saídas de rodovias ou em grandes avenidas desde que fiquem distantes a, no mínimo, 
15 km dos referidos centros comerciais. 

Art. 20  - O licenciamento de obras novas, reformas ou mudanças de uso para a 
instalação de empreendimentos comerciais, com área de venda maior que 600m2 e 
menor que 1500m2, no âmbito do Município, dependerá da apresentação, pelos 
interessados, de Relatório de Impacto de Vizinhança - RIVI, contendo elementos que 
possibilitem a análise da adequação do empreendimento às condições do local e do 
entorno. 

Art. 30  - O Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança - EIVI e o respectivo RIVI, 
mencionado no artigo anterior, deverão contemplar, além da análise do uso e 
ocupação do solo, da infra-estrutura da cidade, da geração de tráfego e demanda por 
transporte público, da paisagem urbana e de patrimônio e ambiente natural e cultural 
previstos no Plano Diretor, os seguintes itens: 

I - Os impactos causados sobre o pequeno e médio comércio local e as 
conseqüências sócio-econômicas. 

II - As atividades concorrentes existentes e disponíveis na área circunvizinha; 
caractarísticas da população atingida; aspectos objetivos e facilitadores e prejudiciais, 
da eventual implantação do empreendimento. 

§ 1 0  - O estudo elo relatório de que trata esse artigo deverão ser oferecidos por 
empresa especializada na área, idônea, não fiscalizadora e subscritos por todos os 
profissionais habilitados envolvidos em sua elaboração, que identificarão, mediante os 
elementos nele constantes, os impactos causados no meio físico e no contexto sócio-
econômico. 

§ 20  - O novo empreendimento não poderá comercializar pães, bem como, 
produtos hortifrutigranjeiros se estiver, na data da solicitação do licenciamento, a 
menos de 500m de padaria ou a 1.500m de feira-livre. 

Art. 40  - Fica vetada a instalação do empreendimento de que trata o Artigo 2 0 ., 
em caso de constatação, por meio dos citados estudos e relatórios, da existência de 
impacto negativo sobre o pequeno e médio comércio local já existente. 

Art. 50 -O executivo regulamentará a presente Lei no Prazo de 60 (sessenta) 
dias a contar da data de sua publicação. 

Art. 60  - As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 70  - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes". 

p10188-2007.doc 
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PROJETO DE LEI 01-0397/2007 do Vereador Adolfo Quintas (PSDB) 
Dispõe sobre a concessão de Alvará de Funcionamento ao Comércio de pequeno 

porte independentemente da regularização ou não do imóvel junto aos órgãos 
competentes e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Artigo 1 0  - Fica determinado que todo o comércio de pequeno porte poderá ter 

seu alvará de funcionamento provisório, a ser concedido pelas subprefeituras 
competentes independente da regularização dos imóveis pelos órgãos competentes. 

Artigo 2 0  - Para concessão do referido alvará de funcionamento, será necessário 
o requisito técnico que se compreende, Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), a 
ser elaborado e assinado por engenheiro ou arquiteto, documento este que até provem 
contrário, será acatado pela subprefeitura. 

Artigo 3 0  - Será considerado comércio de pequeno porte aquele cuja área 
construída não seja superior a 500, 00 m2 (quinhentos metros quadrados), bem como 
estabelecimentos que não tenham mais que 2 (dois) andares. 

Artigo 4 0  - O alvará de funcionamento provisório terá validade de 1 (um) ano e, 
para requerer o alvará de funcionamento definitivo prevalecerá o ART já elaborado, 
ratificado pelo engenheiro ou arquiteto da municipalidade. 

Artigo 5 0  O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 120 (cento e vinte) 
dias. 

Artigo 60  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Artigo 7 0  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das sessões, 29 de maio de 2007. Às Comissões competentes 

p10397-2007.doc 



PROJETO DE LEI 01-0574/2009 do Vereador Gilson Barreto (PSDB) 
"Dispõe sobre a implantação do "Espaço do Microempreendedor Individual - MEI" 

nas dependências de cada Subprefeitura do Município de São Paulo e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  - O Poder Executivo implantará nas dependências de cada Subprefeitura 

do Município de São Paulo o "Espaço do Microempreendedor Individual - MEI". 
Parágrafo Único - O "Espaço do Microempreendedor Individual - MEI" será 

vinculado a supervisão de uso e ocupação do solo da sua respectiva subprefeitura. 
Art. 2 0  - O "Espaço do Microempreendedor Individual - MEI" terá por finalidade: 
I - Orientar os microempreendedores sobre o processo de formalização e 

licenciamento automático, nos termos da legislação vigente; 
II - Inscrever todos os microempreendedores para arrecadação do simples 

nacional; 
III - Orientar quanto ao procedimento na obtenção da licença de funcionamento 

para exercício da atividade, quando necessária, nos termos da legislação. 
Art. 3 0  - O Poder Executivo poderá firmar parcerias com o Governo do Estado de 

São Paulo, SEBRAE, Associação Comercial de São Paulo e outras organizações para o 
cumprimento dos objetivos desta Lei. 

Art. 40  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 
(sessenta) dias a contar de sua publicação. 

Art. 50  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 60  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, em Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI No 504/2011 

Institui-se o "Programa de Desenvolvimento Local - Câmara de Animação Econômica", 
no âmbito da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e do Trabalho, a ser 
implantado nas Subprefeituras/Distritos da cidade de São Paulo, e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art 10 . Institui-se no âmbito da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e 
do Trabalho o Programa de Desenvolvimento Local - Câmara de Animação Econômica, 
a ser implantado e desenvolvido nas dependências de cada Subprefeitura da cidade de 
São Paulo, com a finalidade de desenvolver ações voltadas ao desenvolvimento das 
regiões da cidade. 
Art 20 . O Programa de Desenvolvimento Local - Câmara de Animação Econômica, será 
implantado por Núcleos de Desenvolvimento Local, sendo um para cada distrito, no 
limite estabelecido por região e Subprefeituras, conforme disposto na Lei no 
13.399/01 e alterações, assim descrito: 
Subprefeitura - Aricanduva 	

- 	

Distritos: 	Aricanduva; 
Carrão; 
Vila Formosa; 

Subprefeitura - Butantã 	

- 	

Distritos: 	Butantã; 
Morumbi; 
Raposo Tavares; 
Rio Pequeno; 
Vila Sônia; 

Subprefeitura - Campo Limpo 
Capão Redondo; 
Vila Andrade; 

Subprefeitura - Capela do Socorro - 
Grajaú; 
Socorro; 

Distritos: 	Campo Limpo; 

Distritos: 	Cidade Dutra; 

Subprefeitura - Casa Verde 	 Distritos: 	Cachoeirinha; 
Casa Verde; 
Limão; 

Subprefeitura - Cidade Ademar - 	Distrito: 	Cidade Ademar; 
Pedreira; 

Subprefeitura - Cidade Tiradentes - 	Distrito: 	Cidade Tiradentes; 

Subprefeitura - Ermelino Matarazzo - 	Distritos: 	Ermelino Matarazzo; 
Ponte Rasa; 

Subprefeltura - Freguesia do Ó 	 Distritos: 	Brasilândia; 



Freguesia do 6; 

Subprefeitura - Guaianases 	

- 	

Distritos: 	Lajeado; 
Guaianases; 

Subprefeitura - Ipiranga 	

- 	

Distritos: 	Cursino; 
Ipiranga; 
Sacomã; 

Subprefeitura - Itaim Paulista 

- 

Distritos: Itaim Paulista; 
Vila Curuçá; 

Subprefeitura - Itaquera 	

- 	

Distritos: 	Cidade Líder; 
Itaquera; 
José Bonifácio; 
Parque do Carmo; 

Subprefeitura - Jabaquara 	

- 	

Distrito: 	Jabaquara; 

Subprefeitura - Jaçanã 	

- 	

Distritos: 	Jaçanã; 
Tremembé; 

Subprefeitura - Lapa 	

- 	

Distritos: 	Barra Funda; 
Jaguara; 
Jaguaré; 
Lapa; 
Perdizes; 
Vila Leopoldina; 

Subprefeitura - M'Boi Mirim 	

- 	

Distritos: 
Jardim São Luís; 

Subprefeitura - Mooca 	

- 	

Distritos: 
Belém; 
Brás; 
Mooca; 
Pari; 
Tatua pé; 

Jardim Ângela; 

Água Rasa; 

Subprefeitura - Parelheiros 	

- 	

Distritos: 	Marsilac; 
Parelheiros; 

Subprefeitura - Penha 	

- 	

Distritos: 
	

Artur Alvim; 
Cangaíba; 
Penha; 
Vila Matilde; 

Subprefeitura - Perus 	

- 	

Distritos: 	Anhanguera; 
Perus; 

Subprefeitura - Pinheiros 	

- 	

Distritos: 
	

Alto de Pinheiros; 
Itaim Bibi; 
Jardim Paulista; 
Pinheiros; 



Subprefeitura - Pirituba 	

- 	

Distritos: 	Jaraguá; 
Pirituba; 
São Domingos; 

Subprefeitura - Santana 	

- 	

Distritos: 	Mandaqui; 
Santana; 
Tucuruvi; 

Subprefeitura - Santo Amaro 	

- 	

Distritos: 
	

Campo Belo; 
Campo Grande; 
Santo Amaro; 

Subprefeitura - São Mateus 	

- 	

Distritos: 	Iguatemi; 
São Rafael; 
São Mateus; 

Subprefeitura - São Miguel Paulista 	

- 	

Distritos: 
	

São Miguel Paulista; 
Jardim Helena; 
Vila Jacuí; 

Subprefeitura - Sé 	

- 	

Distritos: 
Bom Retiro; 
Cambuci; 
Consolação; 
Liberdade; 
República; 
Santa Cecília; 
Sé; 

Subprefeitura - Vila Maria 	

- 	

Distritos: 
Vila Maria; 
Vila Medeiros; 

Bela Vista; 

Vila Guilherme; 

Subprefeitura - Vila Mariana 	

- 	

Distritos: 	Moema; 
Saúde; i 
Vila Mariana; 

Subprefeitura - Vila Prudente 	

- 	

Distritos: 
	

São Lucas; 
Sapopemba; 
Vila Prudente. 

Art 3 0 . As propostas do Programa de Desenvolvimento Local - Câmara de Animação 
Econômica, deverão ter aderência com as políticas públicas locais, previstos no Plano 
Plurianual e na Lei de Diretrizes Orçamentárias e estar em consonância com o 
Conselho Superior de Desenvolvimento e Comitê de Desenvolvimento Econômico, 
ambos previstos na Lei no 13.164/01 e Decreto Municipal no 50.995/09. 
Parágrafo único: Para viabilizar os estudos para implantação do Programa - Câmara de 
Animação Econômica, a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e do 
Trabalho poderá solicitar a Secretaria Municipal de Finanças os dados completos do 
Cadastro de Contribuintes de Tributos Mobiliários do Município de São Paulo (CCM) e 
demais Secretarias e órgãos as informações necessárias para sua execução. 
Art 40 . O Programa de Desenvolvimento Local - Câmara de Animação Econômica, 
abrangerá: 



I - Local de discussão e confrontação aberto, onde é aplicada uma metodologia direta, 
transparente e flexível, em todos os aspectos; 
II - Grande força de mobilização local, de transformação das relações sociais e de 
criatividade, ao mesmo tempo dar um novo dinamismo à região; 
III - Mobilização e estruturação da sociedade civil numa grande parceria local, 
constituída inicialmente por cidadãos e estruturada em organizações profissionais; 
IV - Efeito motor/irradiador de estruturação local, por meio da abertura de inscrições e 
seleções sistemáticas dos projetos de interesse de organizações coletivas locais; 
V - Envolvimento das empresas por meio das organizações locais. 
Art 50 . Compete ao Programa de Desenvolvimento Local - Câmara de Animação 
Econômica: 
I - Articular e proceder ações com foco no desenvolvimento local de cada distrito por 
região, segundo diretrizes da política municipal de apoio ao desenvolvimento 
econômico da cidade de São Paulo; 
II - Promover mudanças simultâneas na parte afetiva, emocional e cognitiva no plano 
individual com uma expressão de autoconfiança maior em termos pessoais, tendo em 
vista o desenvolvimento de posturas pró-ativas e de atitudes mais favoráveis à 
iniciativa coletiva ou individual, em prol do empreendedorismo; 
III - Promover mudanças relativas à capacidade de construir arranjos socioprodutivos 
e de exercer a vontade individual, tendo em vista a realização tanto coletiva como 
individual de potencialidades latentes para o aumento de geração de trabalho e renda; 
IV - Promover, tanto mudanças associadas à aprendizagem da capacidade de auto-
organização da ação coletiva em prol do empreendedorismo, quanto à valorização da 
identidade cultural das comunidades e relação de parceria no seio da comunidade 
local; 
V - Formular políticas, diretrizes e ações para mudanças associadas à capacidade de 
reflexão crítica coletiva sobre as implicações de normas e valores comunitários e 
também na forma de identificar e realizar geração de trabalho; 
VI - Promover o desenvolvimento de dispositivos flexíveis e integrados de orientação-
formação-(re)inserção que venham ao encontro das mudanças individuais e coletivas a 
promover, que orientem a sua ação para a mobilização "em rede" de competências 
distintas e complementares •oferecidas pelos diversos intervenientes ativos nos 
domínios do acolhimento, orientação e qualificação; 
VII - Promover a animação comunitária para a nova iniciativa a partir da organização 
coletiva e individual na realização de projetos (animação, estimulação da inovação na 
identificação de ideias de projeto, concretização de projetos, preparação para 
financiamento, entre outras); 

VIII - Fomentar a iniciativa local, inovação social e promoção do desenvolvimento; 
IX - Promover a animação comunitária para o desenvolvimento local a partir da 
valorização e mobilização do "potencial endógeno" às comunidades locais, em 
particular nas localidades periféricas e nas áreas urbanas com alta vulnerabilidade; 
X - Capacitar as organizações, os animadores e outros agentes de desenvolvimento 
local para a concretização de estratégias integradas e projetos orientados para o 
desenvolvimento local, em particular para a animação da nova iniciativa local; 
XI - Criar serviços de animação, acompanhamento e aconselhamento ("serviços 
integrados") que contribuam para ultrapassar obstáculos de natureza social, 
econômica e administrativa e criem condições favoráveis à iniciativa entre os públicos 
vulneráveis; 
XII - Promover Mudanças de postura dos agentes institucionais com expressão local 
face aos problemas de geração de trabalho e renda; 
XIII - Promover a capacitação de agentes institucionais locais com competências de 
base territorial (governos locais) para uma postura pró-ativa favorável à iniciativa local 
e ao andamento de objetivos de promoção de desenvolvimento local propiciadores de 
trabalho; 



XIV - Promover mudanças nas comunidades locais associadas com a possibilidade de 
posturas pró-ativas face ao sistema de vocações criando ou explorando novas 
oportunidades de inserção por meio da valorização da iniciativa local; 
XV - Promover a formação de animadores e outros agentes de desenvolvimento local, 
reforçar o seu trabalho conjunto e a sua relação com "centros de excelência e de 
conhecimento", que facilitem o acesso às competências especializadas necessárias à 
animação das formas de organização individual e coletiva associadas à criação de 
cooperativas e de organizações de economia social; 
XVI - Contribuir para o estreitamento das relações entre as políticas públicas de 
emprego, de inovação para a competitividade e de proteção social visando às 
condições contextuais da realização da competitividade global. 
XVII - Propor ações que contribuam para o fomento das cadeias produtivas locais; 
XVIII - Desenvolver mecanismos que contribuam para a articulação dos atores 
governamentais e não governamentais no território das Subprefeituras; 
XIX - Monitorar as ações destinadas a fomentar o desenvolvimento local, mensurando 
os impactos causados na geração de trabalho, ocupação e renda; 

XX - Buscar as potenciais parcerias com a iniciativa privada e com outras esferas de 
governo nacionais ou internacionais, utilizando os instrumentos existentes; 
XXI - Gerar redes de apoio às principais cadeias produtivas e às iniciativas 
socioeconômicas e ambientais; 
XXII - Diagnosticar as oportunidades locais; 
XXIII - Pesquisar e desenvolver tecnologias vinculadas às necessidades específicas; 
XXIV - Estabelecer e implementar política de desenvolvimento da indústria, do 
comércio, dos serviços e de outras parcerias, que priorizem a vocação local, bem como 
a adoção de medidas que representem estímulos e incentivos à iniciativa privada; 
XXV - Formatar e apoiar as iniciativas das incubadoras empresariais no nível local, de 
forma a assegurar processo de aprendizagem a partir das experiências verificadas; 
Art. 60 . O Programa de Desenvolvimento Local - Câmara de Animação Econômica, 
promoverá ações para obtenção de resultados que'serão otimizados para: 
I - Estimular a manutenção e o desenvolvimento de empreendimentos nas atividades 
industriais, comerciais e de prestação de serviço na cidade de São Paulo, bem como a 
orientação e o apoio à localização racional de novos estabelecimentos e à relocalização 
dos existentes; 
II - Articular e fortalecer a realização de processos de capacitação envolvendo os 
integrantes de fóruns e projetos de desenvolvimento local ou regional; 
III - Criar portal disponibilizando informações em rede às instituições de formação na 
área, incluindo universidades, organizações paraestatais, organizações não 
governamentais especializadas e organizações de responsabilidade social empresarial, 
de modo a agilizar a circulação de experiências e conhecimentos na área; 
IV - Celebrar convênios e parcerias necessários à execução de políticas de 
desenvolvimento econômico e à geração de trabalho, emprego e renda, envolvendo o 
poder público local e as organizações da sociedade civil, empresas locais e regionais, 
com o objetivo de promover a plena utilização de força de trabalho local; 
V - Promover a atração de investimentos e negócios para o município, bem como a 
maior integração da economia da cidade com a economia mundial; 
VI - Prospectar, identificar e criar oportunidades locais, nacionais e internacionais de 
negócios; 

VII - Realizar pesquisas, estudos e análises econômicas setoriais e conjunturais; 
VIII - Desenvolver ações para a melhoria do 'ambiente municipal de negócios e 
oferecer suporte técnico à micro, pequena e média empresa municipal, bem como ao 
microempreendedor individualï . • 
IX - Planejar, coordenar, implementar planos e projetos de desenvolvimento 
econômico na 'cidade cie São Paulo e avaliar resultados quanto às areas de 
desenvolvimento; 



X - Produzir, gerir e difundir dados e informações sobre infraestrutura municipal de 
serviços, legislação, licenciamentos, incentivos fiscais e creditícios; 
XI - Organizar ciclos de seminários regionais sobre o enfoque integrado de 
desenvolvimento local, visando à formação de professores e a geração de uma cultura 
de desenvolvimento econômico participativo; 
XII - Exercer outras atribuições que lhe forem atribuídas no âmbito de sua área de 
atuação. 
Art 70 • O Programa de Desenvolvimento Local - Câmara de Animação Econômica, é 
regido pelos seguintes princípios: 
I - Transparência prévia das estratégias, por meio de amplo debate dos atores sociais 
envolvidos, onde os critérios de inscrição e seleção serão claros e diretos, sem uso de 
procedimentos formais; 
II - Prioridade aos projetos coletivos (cooperativos, associativos e consorciados); 
III - Formalização por meio da Lei dos Microempreendedores Individuais (MEI); 
IV - Utilização da metodologia de animação pró-ativa, que vai ao encontro de 
interesses da comunidade local. 
Art 80 . O público-alvo do Programa de Desenvolvimento Local - Câmara de Animação 
Econômica, será constituído pelos seguintes atores: 
I - Empresas que se encontram na economia do circuito inferior; 
II - Lideranças empresariais e sindicais; 
III - Organizações profissionais; 
IV - Sociedade local; 
V - População residente em zonas de vulnerabilidade, distantes de ações do poder 
público; 
VI - Comunidade que ocupa um território, onde há baixa atividade produtiva 
organizada no nível local; 

VII - Entidades educacionais. 
Art 9 0 . Para atender ao disposto nesta Lei, os projetos devem se pautar de acordo com 
as seguintes orientações metodológicas: 
I - Realização de diagnóstico prospectivo de natureza estratégica relativamente ao 
qual seja possível perspectivar a evolução de problemas de geração de trabalho e 
renda na localidade em questão; 
II - Concepção de uma estratégia de desenvolvimento local em que abordagens por 
"percursos integrados" e a animação de novas iniciativas empresariais surjam 
explicitamente formuladas numa perspectiva interdependente; 
III - Animação comunitária visando à criação de grupos portadores de projetos 
individuais, coletivos e territoriais; 
IV - Concepção de formas organizativas 'orientadas para ações de animação 
econômica, interação entre as organizações empresariais, centralização de funções de 
comercialização e "construção de circuitos econômicos locais" facilitadores de 
condições para uma maior autodeterminação em termos individuais, coletivos e 
territoriais no acesso ao emprego, trabalho, geração de renda e à realização de direitos 
sociais. 
Parágrafo único - Os projetos poderão utilizar-se dos procedimentos já realizados 
conforme anexos I e II: 
Art 10. Os Núcleos de Desenvolvimento Local, localizados nos distritos das 
Subprefeituras, congregarão lideranças empresariais, sindicais, comunitárias, 
entidades educacionais e representantes do poder público em cada região. 
Art 11. As articulações presentes no Núcleo de Desenvolvimento Local entre setor 
governamental e sociedade civil mobilizada devem gerar um ambiente propício para a 
solução de entraves enfrentados pelos setores econômicos da cidade de São Paulo, 
sobretudo no que se refere à empregabilidade ,e qualificação profissional. 
Art 12. Serão instituídos os Fóruns de Desenvolvimento Local que reuniar-se-ão 
anualmente no âmbito das Supervisões' de Desenvolvimento Econômico Local da 
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Supervisão Geral de Desenvolvimento Local da Coordenadoria de Desenvolvimento 
Local da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e do Trabalho - SEMDET. 

Art 13. Os Fóruns de Desenvolvimento Econômico Local têm as seguintes áreas de 
abrangência : 
I - Supervisão de Desenvolvimento Local da Região Noroeste: compreendendo as 
Subprefeituras de 

Perus, de Piritubanaraguá, da Casa Verde/Cachoeirinha e da Freguesia/Brasilândia; 
II - Supervisão de Desenvolvimento Local da Região Norte: compreendendo as 
Subprefeituras de Santana/Tucuruvi, do Jaçanã/Tremembé e da Vila Maria/Vila 
Guilherme; 
III - Supervisão de Desenvolvimento Locai da Região Leste: compreendendo as 
Subprefeituras de Itaquera, da Penha, de Aricanduva/Formosa/Carrão, de Cidade 
Tiradentes, de Ermelino Matarazzo, de Guaianases, de Itaim Paulista, de São Mateus e 
de São Miguel; 
IV - Supervisão de Desenvolvimento Local da Região Centro Expandido: 
compreendendo as Subprefeituras da Lapa, da Mooca, da Sé, do Ipiranga e de Vila 
Prudente/Sapopemba; 
V - Supervisão de Desenvolvimento Local da Região Oeste: compreendendo as 
Subprefeituras do Butantã e de Pinheiros; 
VI - Supervisão de Desenvolvimento Local da Região Sudoeste: compreendendo as 
Subprefeituras de Campo Limpo e de M 'Boi Mirim; 
VII - Supervisão de Desenvolvimento Local da Região Sul: compreendendo as 
Subprefeituras da Vila Mariana, do 3abaquara, de Santo Amaro, da Capela do Socorro, 
de Cidade Ademar e de Parelheiros. 

Art. 14. Os Fóruns de Desenvolvimento Local, por meio das Supervisões de 
Desenvolvimento Econômico Local, têm as seguintes atribuições: 
I - Promover discussões das ações que contribuam para o fomento das cadeias 
produtivas locais; 
II - Acompanhar 	as ações destinadas a fomentar o desenvolvimento local, 
mensurando os impactos causados na geração de trabalho, ocupação e renda; 
III - Fomentar discussões locais para .a promoção da articulação regional das várias 
instituições que possami assegurar fomento tecnológico, com o objetivo de: 
a) gerar redes de apoio às principais cadeias produtivas e às iniciativas 
socioeconômicas e ambientais; 
b) diagnosticar as oportunidades locais; 
c) pesquisar e desenvolver tecnologias vinculadas às necessidades específicas; 
IV - Fornecer informações à Supervisão de Desenvolvimento Local para alimentar 
Portal, disponibilizando em rede às instituições de formação na área, incluindo 
universidades, organizações paraestatais, organizações não governamentais 
especializadas e organizações de responsabilidade social empresarial, de modo a 
agilizar a circulação de experiências e conhecimentos na área; 
V - Identificar possíveis parcerias envolvendo o poder público local e as organizações 
da sociedade civil, empresas locais e riegionais, com o objetivo de promover a plena 
utilização de força de trabalho local; 11 
VI - Organizar ciclos de seminários regionais sobre o enfoque integrado de 
desenvolvimento local, visando à fordiação de professores e a geração de uma cultura 
de desenvolvimento econômico participativo; 
VII - Exercer outras atribuições que lhe forem atribuídas no âmbito de sua área de 
atuação. 

Art. 15. A composição dos Fóruns de Desenvolvimento Local será estabelecida por 
meio de regulamento específico. 
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Art. 16. Fica instituído no âmbito da Supervisão de Desenvolvimento Local, da 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e do Trabalho, o Observatório de 
Desenvolvimento Local da Cidade de São Paulo, que tem como finalidade: 
I - Ser o repositório de informações, por meio da formação de banco de dados, 
referentes às potencialidades do território; 
II - Mapeamento das empresas privadas da região; 
III - Orientação quanto à localização de novos empreendimentos, de acordo com as 
vocações das regiões, sem comprometer o desenvolvimento urbano e a qualidade de 
vida; 
IV - Identificação de possíveis locais de incentivo à criação de núcleos polivalentes de 
fomento tecnológico nos distritos, apoiados em instituições regionais acadêmicas ou de 
pesquisa avançada; 
V - Monitoramento das ações destinadas a fomentar o desenvolvimento local, 
mensurando os impactos causados na geração de trabalho, ocupação e renda; 
VI - Localização das iniciativas das incubadoras empresariais no nível local, de forma a 
assegurar processo de aprendizagem a partir das experiências verificadas. 
Paragráfo único - O Observatório disponibilizará informações em Portal Eletrônico em 
rede às instituições de formação na área, incluindo universidades, organizações 
paraestatais, organizações não governamentais especializadas e organizações de 
responsabilidade social empresarial, de modo a agilizar a circulação de experiências e 
conhecimentos na área. 
Art. 17. Compete a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e do Trabalho 
proporcionar o suporte para implementação e cumprimento desta lei, bem como sua 
fiscalização. 
Art. 18. As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário, devendo as previsões 
futuras destinarem recursos específicos para o seu fiel cumprimento. 
Art. 19. O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a 
contar da data de sua publicação. 
Art. 20. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Cláudio Prado 
Vereador - PDT 
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PROJETO DE LEI 01-0774/2007 dos Vereadores Beto Custódio (PT) e Chico Macena (PT) 
Cria o programa socioambiental das cooperativas e associações de catadores da coleta 

seletiva com integração e gestão compartilhada, e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO aprova: 
Art. 1 0  - Fica criado, no Município de São Paulo, o Programa Socioambiental das 

Cooperativas e Associações de Catadores da Coleta Seletiva com Integração e Gestão 
Compartilhada, tendo por objetivo a inserção social, com geração de trabalho e renda, dos 
catadores de resíduos sólidos recicláveis, organizados em cooperativas ou associações 
autogestioná rias. 

§ 1 0  - o Programa Socioambiental das Cooperativas e Associações de Catadores da 
Coleta Seletiva com Integração e Gestão Compartilhada passa a integrar o Sistema de 
Limpeza Urbana do Município de São Paulo, criado pela Lei no 13.478, de 30 de dezembro 
de 2002. 

§ 20  - Consideram-se resíduos sólidos recicláveis todos aqueles secos provenientes de 
domicílios ou de qualquer outra atividade que gerem resíduos com características dos 
domiciliares ou a estes equiparados, tais com papel, papelão, plástico, vidro, madeira, 
metais e outros materiais reaproveitáveis. 

§ 30  - Para efeito desta Lei, entende-se por cooperativas ou associações 
autogestionárias de catadores de resíduos sólidos recicláveis aquelas formadas 
exclusivamente por pessoas físicas, que têm como ocupação principal a prestação de 
serviços de coleta, triagem, beneficiamento e comercialização de materiais reaproveitáveis, 
assim credenciadas pelo Conselho Gestor, disposto nesta Lei. 

Art. 20  - As cooperativas e associações de catadores de resíduos sólidos, na qualidade 
de operadores do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo, prestarão serviços 
de coleta, triagem, beneficiamento e comercialização de resíduos sólidos recicláveis, bem 
como de educação ambiental, mediante permissão outorgada pela Prefeitura, conforme art. 
67, da Lei no 13.478, de 30 de dezembro de 2002. 

Art. 3 0  - Os serviços de coleta, triagem, beneficiamento e comercialização de resíduos 
sólidos recicláveis, realizados pelas cooperativas e associações do Programa Socioambiental 
das Cooperativas e Associações de Catadores da Coleta Seletiva com Integração e Gestão 
Compartilhada, serão remunerados pela Prefeitura mediante a formalização de convênios 
que incluirão o repasse de recursos financeiros por tonelada de resíduos triados, bem como 
de recursos para a capacitação dos catadores e a disponibilização de máquinas, 
equipamentos e veículos, dentre outros bens móveis. 

§ 1 0  - Tendo em vista a realização dos serviços de coleta, triagem, beneficiamento e 
comercialização de resíduos sólidos recicláveis, a Prefeitura poderá permitir a utilização de 
bens imóveis municipais às cooperativas e associações conveniadas pelo Programa 
Socioambiental das Cooperativas e Associações de Catadores da Coleta Seletiva com 
Integração e Gestão Compartilhada, mediante concessão ou permissão de uso, observada a 
legislação pertinente. 

§ 20  - As cooperativas e associações do Programa Socioambiental das Cooperativas e 
° Associações de Catadores da Coleta Seletiva com Integração e Gestão Compartilhada 

poderão usar seus próprios meios para a coleta dos resíduos sólidos recicláveis, assim como 
para as demais atividades dos serviços, 

§ 3 0  - Com vistas a incentivar o processo de inclusão social dos catadores, a Prefeitura 
deverá integrar o Programa Socioarnbiental das Cooperativas e Associações de Catadores da 
Coleta Seletiva com integração e Gestão Compartilhada às políticas dirigidas a garantia dos 
direitos sociais de saúde, educação e moradia. 

Art. 40  - As cooperativas e associações do Programa Socioambiental das Cooperativas 
e Associações de Catadores da Coleta Seletiva com Integração e Gestão Compartilhada 
poderão coletar materiais reaproveitáveis junto aos grandes geradores, garantida a 
supervisão pelo Conselho Gestor. 
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Art. 50  - A triagem e o beneficiamento dos resíduos sólidos recicláveis serão 
processados pelas cooperativas ou associações, podendo seu produto ser comercializado 
pelas mesmas. 

§ 1 0  - Os materiais reaproveitáveis recolhidos pelos caminhões da Coleta Diferenciada 
de resíduos sólidos domiciliares, operada pelas concessionárias dos serviços divisíveis de 
limpeza urbana, deverão ser entregues às cooperativas ou associações do Programa 
Socioambiental das Cooperativas e Associações de Catadores da Coleta Seletiva com 
Integração e Gestão Compartilhada, para triagem, beneficiamento e comercialização, de 
acordo com Plano de Trabalho da Coleta Diferenciada, elaborado pela Prefeitura. 

§ 20  - O Plano de Trabalho da Coleta Diferenciada será aprovado pelo Conselho Gestor 
do Programa Socioambiental das Cooperativas e Associações de Catadores da Coleta 
Seletiva com Integração e Gestão Compartilhada, criado por esta Lei. 

Art. 6 0  - O Conselho Gestor do Programa Socioambiental das Cooperativas e 
Associações de Catadores da Coleta Seletiva com Integração e Gestão Compartilhada, de 
caráter deliberativo, fiscalizador e consultivo, tem como objetivos básicos a coordenação, 
acompanhamento e fiscalização do Programa. 

§ 1 0  - Compete ao Conselho Gestor do Programa Socioambiental das Cooperativas e 
Associações de Catadores da Coleta Seletiva com Integração e Gestão Compartilhada: 

I - Coordenar os serviços do Programa; 
II - Credenciar as cooperativas e associações, bem como os catadores autônomos, que 

integram os serviços do Programa; 
III - Definir a área geográfica de atuação de cada cooperativa ou associação, 

respeitando as divisões já existentes; 
IV - Aprovar o Plano de Trabalho de Coleta Diferenciada, referido nos §§ 1 0  e 2 0 , do 

art. 5 0 , desta lei; 
V - Fiscalizar a utilização dos recursos repassados pela Prefeitura, na forma do artigo 

30  e seus parágrafos; 
VI - Supervisionar a operação dos serviços do Programa; 
VII - Dirimir dúvidas e gerir conflitos no âmbito dos serviços do Programa; 
VIII - Aprovar seu regimento interno. 
§ 2 0  - O Conselho Gestor terá a seguinte composição: 
I - 7 (sete) representantes da Prefeitura; 
II - 2 (dois) representantes das concessionárias dos serviços divisíveis de limpeza 

urbana; 
III - 2 (dois) representantes de Organizações Não Governamentais - ONGs ou 

Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIPs, que atuam no 
fortalecimento das cooperativas e associações de catadores; 

IV - 2 (dois) representantes do Movimento Nacional dos Catadores de Materiais 
Recicláveis; 

V - 5 (cinco) representantes das Cooperativas ou Associações, eleitos entre seus 
membros, sendo um representante da região sul, um representante da região leste, um 
representante da região norte, um representante da região oeste e um representante da 
região central. 

§ 30  - O mandato dos membros do Conselho Gestor do Programa Socioambiental das 
Cooperativas e Associações de Catadores da Coleta Seletiva com Integração e Gestão 
Compartilhada será de 2 (dois) anos, sendo permitida apenas uma reeleição consecutiva. 

§ 40  - Os membros do Conselho Gestor referidos nos incisos I e II, do § 2 0  serão 
.indicados pela Prefeitura e os merribros referidos nos incisos III, IV e V, do § 2 0  serão 
indicados pelos membros das cooperativas e associações de catadores. 

§ 50  - A cada conselheiro titular correspondera um suplente. 
Art. 70  - O art. 68, da Lei no Lei no 13.478, de 30 de dezembro de 2002 passa a 

vigorar sem o seu parágrafo único e Com a seguinte redação: 
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"Art. 68 - A permissão para prestação de serviços de coleta seletiva de resíduos 
sólidos e de triagem garantirá aos permissionários referidos nesta seção o direito à utilização 
econômica dos resíduos sólidos que coletarem na forma que dispuser a regulamentação". 

Art. 80  - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 9 0  - Esta lei deverá ser regulamentada em 60 (sessenta) dias, a partir da data da 
sua publicação. 

Art. 10 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário, em especial os incisos III e IV, do art. 69 e o art. 71 e respectivos 
parágrafos, da Lei no 13.478, de 30 de dezembro de 2002. 

Sala das Sessões, em Às Comissões competentes 
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PUBLICADO DOC 06/02/2013, PÁG 78 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 03-00006/2012 da Vereadora Marta Costa (PSD) 
"Cria a Frente Parlamentar de Apoio ao Cooperativismo - FRENCOOP Paulistana, na 
Câmara Municipal de São Paulo. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO resolve: 
Art. 1° Fica criada, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, em caráter 
indeterminado, a Frente Parlamentar de Apoio ao Cooperativismo - FRENCOOP 
Paulistana. 
Art. 2 0  A Frente Parlamentar de Apoio ao Cooperativismo - FRENCOOP Paulistana 
será constituída mediante a livre adesão dos (as) Senhores (as) Vereadores (as) 
com o objetivo de apoiar e incentivar o Cooperativismo no Município, resgatando os 
valores de solidariedade, confiança e ajuda mútua, promovendo o desenvolvimento 
sustentável pela cooperação e seguindo os princípios gerais do Cooperativismo. 
Art. 3 0  As ações da Frente Parlamentar de Apoio ao Cooperativismo - FRENCOOP 
Paulistana preferencialmente se desenvolverão através de atuações conjuntas com 
o Sistema Cooperativista - OCESP - Organização das Cooperativas do Estado de 
São Paulo e SECOOP/SP - Serviço Nacional de Aprendizagem do Cooperativismo no 
Estado de São Paulo, e em consonância com a FRENCOOP /SP instalada na 
Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo. 
Art. 4 0  A Frente Parlamentar de Apoio ao Cooperativismo - FRENCOOP Paulistana 
será constituída mediante requerimento individual, ou coletivo dos (as) Senhores 
(as) Vereadores (as), encaminhado ao Presidente da Casa, ou por iniciativa da 
Mesa Diretora. 
Art. 5 0  Os trabalhos da Frente Parlamentar de Apoio ao Cooperativismo - 
FRENCOOP Paulistana serão dirigidos por um presidente, um secretário e 
Coordenadores de Ramos, que terão mandato de um ano e serão escolhidos 
mediante aprovação da maioria absoluta dos seus componentes. 
Art.60  As reuniões da Frente Parlamentar de Apoio ao Cooperativismo - FRENCOOP 
Paulistana serão públicas, realizadas periodicamente, nas datas e nos locais 
estabelecidos por seus membros. 
§ único. As reuniões de que trata o "caput" deste artigo serão abertas e poderão 
contar com a participação de organizações representativas do sistema 
cooperativista, incluindo cooperados, trabalhadores empregados de cooperativas e 
empresários compradores ou tomadores de serviços de cooperativas. 
Art. 7 0  A Frente Parlamentar de Apoio ao Cooperativismo - FRENCOOP Paulistana 
produzirá relatórios das suas atividades, apresentando sumários das suas 
conclusões, das reuniões, seminários, simpósios e encontros, visando garantir 
ampla divulgação para a sociedade em geral. 
Art.80  Cabe à Mesa Diretora a adoção das providências legais para a 
implementação das medidas necessárias ao desenvolvimento das atividades da 
Frente Parlamentar de Apoio .ao Cooperativismo, bem a comunicação à 
FRENCOOP/SP, da instalação da FRENCOOP Paulistana. 
Art. 9 0  Revogam-se as disposições ,  em contrário. 
Art. 100  As despesas decorrentes rda execução desta resolução correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Sala das Sessões, às Comissões competentes." 

PUBLICADO DOC 07/02/2013, pág. 87 1  

RETIFICAÇÕES DA SECRETARIA ÉSÇ REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4 
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- No Diário Oficial da Cidade de São Paulo de 6 de fevereiro de 2013, pág. 69, 4a 
coluna, leia-se como segue e não como constou: 

PROJETOS LIDOS - texto original 

1a SESSÃO ORDINÁRIA 

05/02/2013 

(•••) 

- No Diário Oficial da Cidade de São Paulo de 6 de fevereiro de 2013, pág. 78, 4a 
coluna, leia-se como segue e não como constou: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 03-00006/2013 da Vereadora Marta Costa (PSD) 

2 
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PARECER N° 
16-00211/2013 	

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE RESOLUÇÃO N°0002/13 

Trata-se de projeto de resolução, de autoria dos nobres Vereadores Andrea Matarazzo, 
Aurélio Nomura, Claudinho de Souza, Coronel Telhada, Eduardo Tuma, Floriano Pesaro, 
Gilson Barreto, José Américo, Mario Covas Neto e Ricardo Young que visa instituir a Frente 
Parlamentar em defesa das microempresas, das empresas de pequeno porte, dos 
microempreendedores individuais e das cooperativas no âmbito do Município de São Paulo. 

Segundo a propositura, esta Frente Parlamentar será composta por Vereadores que a ela 
aderirem voluntariamente (art. 3°). 

Sob o aspecto legal e regimental, nada obsta a regular tramitação da presente medida, que 
encontra amparo legal no art. 34, inciso IV, da Lei Orgânica do Município de São Paulo, bem 
como nos artigos 211, inciso VII, 232, inciso IV, e 237, inciso I, todos do Regimento Interno 
desta Câmara. 

Nos termos do art. 105, inciso XVI, do Regimento Interno, a matéria deverá ser submetida 
ao Plenário. 

Pelo exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

Todavia, a fim de adequar a proposta à melhor técnica de elaboração legislativa, fixar o 
período de funcionamento da Frente Parlamentar, sugerimos o seguinte Substitutivo: 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATI As PROJETO DE RESOLUÇÃO N°0002/13. 

titui a Frente Parlamentar em defesa das 
roempresas, das empresas de pequeno porte, 

s microempreendedores individuais e das 
perativas no âmbito do Município de São Paulo, 
a outras providências. 

A Câmara Vunicipa 	ao au 

Art. 1° Fica instituída, com sede na Câmara Municipal de São Paulo, a Frente Parlamentar 
em defesa das micro presas, das empresas de pequeno porte, dos microempreendedores 
individuais e das cooperativas no âmbito do Município de São Paulo. 
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§ 1° Esta Frente Parlamentar é criada em caráter temporário e se extinguirá com o término 
desta Legislatura ou antes, caso perca o seu objeto. 

§ 2° A Frente Parlamentar ora criada manterá relações com outras frentes parlamentares 
similares. 

Art. 2° Compete à Frente Parlamentar em Defesa das microempresas, das empresas de 
pequeno porte, dos microempreendedores individuais e das cooperativas do Município de 
São Paulo, sem prejuízo de outras atribuições decorrentes de sua natureza institucional, 
realizar estudos e debates e tornar providências no sentido de: 

I - acompanhar políticas que visem à formalização, a organização, o desenvolvimento e o 
fortalecimento das microempresas, das empresas de pequeno porte, dos 
microempreendedores individuais e das cooperativas no Município de São Paulo; 

II - propor critérios de análise da carga tributária que atinjam diretamente este segmento da 
economia, propondo alternativas para reduzir esses custos; 

III - propor políticas de microcrédito e financiamento, equipamentos e insumos às 
microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas e aos microempreendedores 
individuais, como estabelece o artigo 58 da Lei Complementar Federal n° 123, de 14 de 
dezembro de 2006. 

IV - sugerir a implantação de processo de inovação tecnológica permanente, em sintonia 
com o mercado, de acordo com o artigo 65 da Lei Complementar Federal n° 123/06; 

V - propor formas de aprimoramento da integração dos processos ensino-aprendizagem 
com a, prestação de serviços tecnológicos, estimulando parcerias com universidade e 
empresas de médio e grande portes; 

VI - trabalhar pela implantação de novos arranjos produtivos, considerando matéria prima, 
consumo, mão-de-obra qualificada e outras variáveis, objetivando agilizar a criação de 
postos de trabalho incluindo área da cultura, esporte e lazer, conforme recomendação da 
ONU/UNESCO; 

VII - analisar a viabilidade de criação de condomínios empresariais para 
microempreendedores individuais e de incubadoras para as micros e pequenas industriais; 

VIII - sugerir formas de compatibilização do processo produtivo das micro e pequenas 
empresas com o respeito ao meio ambiente; 
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IX - propor políticas para promover as compras governamentais da produção de 
microempresas, empresas de pequeno porte, microempreendedores individuais e 
cooperativas, estimulando o desenvolvimento local, respeitada a legislação vigente sobre a 
matéria; 
X - sugerir, discutir e acompanhar proposições legislativas que disciplinem atividade 
econômica que direta ou indiretamente sejam do interesse do segmento, em atenção ao que 
dispõe o artigo 163 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, e outras iniciativas atinentes 
à temática; 

• 
XI - organizar debates, simpósios, seminários e outros eventos atinentes à sua temática, 
visando avançar na defesa do segmento; 

XII - elaborar Carta de Princípios a serem defendidos e um Regimento Interno próprio, 
respeitado o disposto no Regimento Interno da Câmara Municipal de São Paulo e o 
estabelecido nesta resolução. 

Art. 3° A Frente Parlamentar em Defesa das Microempresas, das Empresas de Pequeno 
Porte, dos Microempreendedores Individuais e das Cooperativas do Município de São Paulo 
será composta por Vereadores da Câmara Municipal de São Paulo, que a ela aderirem 
voluntariamente, e será aberta a todos os partidos políticos nela representados. 

Art. 4° Os trabalhos da Frente Parlamentar serão coordenados por um Presidente e um 
Vice-Presidente e escolhidos mediante aprovação da maioria absoluta de seus aderentes. 

Art. 5° As reuniões de Frente Parlamentar serão públicas, realizadas periodicamente, nas 
datas e nos locais estabelecidos por seus integrantes. • 
§ 1° As reuniões de que trata o caput deste artigo serão abertas e poderão contar com a 
participação de entidades representativas do segmento, tanto por parte dos empregadores 
quanto dos empregados, organizações não -governamentais e outros representantes da 

sociedade civil organizada. 

§ 2° Para possibilitar a mais ampla participação da sociedade, a Frente Parlamentar em 
Defesa das Microempresas, das Empresas de Pequeno Porte, dos Microempreendedores 
lndividuas e das Cooperativas, utilizará todas as formas disponíveis de publicidade de seus 
trabalhos. 

Art. 6° Serão produzidos relatórios das atividades da Frente Parlamentar ora criada, com 
sumário das conclusões das reuniões, seminários, simpósios e encontros, para divulgação 
ampla na sociedade. 

Art. 7° As despesas decorrentes da execução desta resolução correrão por conta das 
dotações orçamentarias próprias, suplementares se necessário. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br  
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Art. 8° Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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16- PAR 
16- 00280/2013 	 LO 

AL DE 

PR 02/2013 

PARECER CONJUNTO N° 	 DAS COMISSÕES DE TRÂNSITO, 

TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO LAZER E 

GASTRONOMIA; E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE 

RESOLUÇÃO N° 002/2013. 

O projeto de resolução 002/2013, de autoria dos nobres Vereadores: Andrea 

Matarazzo, Aurélio Nomura, Claudinho de Souza, Coronel Telhada, Eduardo Tuma, 

Floriano Pesaro, Gilson Barreto, José Américo, Mário Covas Neto e Ricardo Young, 

01, dispõe sobre a criação, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, da Frente 

Parlamentar em Defesa das Microempresas, das Empresas de Pequeno Porte, dos 

Microempreededores Individuais e das Cooperativas, e dá outras providências. 

De acordo com a propositura fica criada, no âmbito da Câmara Municipal de São 

Paulo, em caráter temporário indeterminado, a Frente Parlamentar em Defesa das 

Microempresas, das Empresas de Pequeno Porte, dos Microempreendedores 

Individuais e das Cooperativas. 

Compete à Frente Parlamentar em Defesa das Microempresas, das Empresas de 

Pequeno Porte, dos Microempreendedores Individuais e das Cooperativas do 

Município de São Paulo, sem prejuízo de outras atribuições decorrentes de sua 

natureza institucional, realizar estudos e debates e tornar providências no sentido 

de: 

I - acompanhar políticas que visem a formalização, a organização, o 

desenvolvimento e o fortalecimento das microempresas, das empresas de pequeno 

porte, dos microempreendedores individuais e das cooperativas no Município de 

São Paulo; 

II - propor Critérios de análise da carga tributária que atinge diretamente este 

segmento da economia, propondo alternativas para reduzir esses custos; 

III - propor políticas de microcrédito e financiamento, equipamentos e insumos às 

microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas e aos 

microempreendedores individuais, como estabelece o artigo 58 da Lei 

Complementar Federal n° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

17- RELCOM 
17- 00284/2013 
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IV - sugerir a implantação de processo de inovação tecnológica permanente, em 

sintonia com o mercado, de acordo com o artigo 65 da Lei Complementar Federal 

n° 123/06; 

V - propor formas de aprimoramento da integração dos processos ensino-

aprendizagem com a, prestação de serviços tecnológicos, estimulando parcerias 

com universidade e empresas de médio e grande portes; 

VI - trabalhar pela implantação de novos arranjos produtivos, considerando matéria 

io prima, consumo, mão-de-obra qualificada e outras variáveis, objetivando agilizar a 

criação de postos de trabalho incluindo área da cultura, esporte e lazer, conforme 

recomendação da ONU/UNESCO; 

VII - analisar a viabilidade de criação de condomínios empresariais para 

microempreendedores individuais e de incubadoras para as micros e pequenas 

industriais. 

VIII - sugerir formas de compatibilização do processo produtivo das micro e 

pequenas empresas com o respeito ao meio ambiente; 

IX - propor políticas para promover as compras governamentais da produção de 

microempresas, empresas de pequeno porte, microempreendedores individuais e 

cooperativas, estimulando o desenvolvimento local, respeitada a legislação vigente 

111 	sobre a matéria; 

X - sugerir, discutir e acompanhar proposições legislativas que disciplinem atividade 

econômica que direta ou indiretamente sejam do interesse do segmento, em 

atenção ao que dispõe o artigo 163 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, e 

outras iniciativas atinentes à temática; 

XI - elaborar urna Carta de Princípios a serem defendidos e um Regimento Interno 

próprio, respeitado o disposto no Regimento Interno da Câmara Municipal de São 

Paulo e o estabelecido nesta resolução. 

Em face do exposto e tendo em vista o relevante interesse público, a Comissão de 

Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia 

posiciona-se favoravelmente à aprovação do projeto, nos termos do substitutivo 

apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 
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A Comissão de Finanças e Orçamento, quanto ao aspecto financeiro, nada tem a 

opor à propositura, nos termos do substitutivo citado, visto que as despesas de sua 

execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 

necessárias. 

Sala das Comissões Reunidas, em O Q7)01)1,2,0, 3 

COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICÃ, 
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Passemos ao próximo item. 	 .325 

- PR 02/2013, dos Vereadores Floriano Pesara (PSDB), Andrea Matarazzo (PSDB). 

Dispõe sobre a criação, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, da Frente Parlamentar 

em Defesa das Microempresas, das Empresas de Pequeno Porte, dos Microempreendedores 

Individuais e das Cooperativas, e dá outras providências. DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS. 

Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara. HÁ 

SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA". 

O SR. PRESIDENTE (José Américo - PT) - Em discussão. Não há oradores inscritos; 

está encerrada a discussão. A votos o Substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e 

Legislação Participativa ao PR 02/2013. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como 

estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se 

agora. (Pausa) Está aprovado. Vai à promulgação. 
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do processo n°03-2 	 de 2013 	 

À SGP-23 

Sr Supervisor ,  

O substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e 

Legislação Participativa de fls 123 a 126 ao presente Projeto de 

Resolução foi aprovado em discussão e votação unicas na 13a Sessão 

Extraordinária, no dia 09 de abril do corrente. 

Encaminho os presentes autos para elaboração dos 

documentos pertinentes à promulgação da respetiva Resolução. 
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RESOLUÇÃO No 12 DE 09 DE ABRIL DE 2013  
(PROJETO DE RESOLUÇÃO No 02/13) 

(VEREADORES FLORIANO PESARO - PSDB, ANDREA MATARAZZO - PSDB, AURÉLIO 
NOMURA - PSDB, CLAUDINHO DE SOUZA - PSDB, CORONEL TELHADA - PSDB, 
EDUARDO TUMA - PSDB, GILSON BARRETO - PSDB, JOSÉ AMÉRICO - PT, MÁRIO 
COVAS NETO - PSDB E RICARDO YOUNG - PPS) 

Institui a Frente Parlamentar em 
Defesa das Microempresas, das 
Empresas de Pequeno Porte, dos 
Microempreendedores Individuais e 
das Cooperativas no âmbito do 
Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO resolve: 

Art. 1 0  Fica instituída, com sede na Câmara Municipal de São Paulo, 
a Frente Parlamentar em Defesa das Microempresas, das Empresas de Pequeno 
Porte, dos Microempreendedores Individuais e das Cooperativas no âmbito do 
Município de São Paulo. 

§ 1 0  Esta Frente Parlamentar é criada em caráter temporário e se 
extinguirá com o término desta Legislatura ou antes, caso perca o seu objeto. 

§ 20  A Frente Parlamentar ora criada manterá relações com outras 
frentes parlamentares similares. 

Art. 20  Compete à Frente Parlamentar em Defesa das 
Microempresas, das Empresas de Pequeno Porte, dos Microempreendedores 
Individuais e das Cooperativas do Município de São Paulo, sem prejuízo de outras 
atribuições decorrentes de sua natureza institucional, realizar estudos e debates e 
tomar providências no sentido de: 

I - acompanhar políticas que visem à formalização, à organização, 
ao desenvolvimento e ao fortalecimento das microempresas, das empresas de 
pequeno porte, dos microempreendedores individuais e das cooperativas no 
Município de São Paulo; 

II - propor critérios de análise da carga tributária que atinjam 
diretamente este segmento da economia, propondo alternativas para reduzir esses 
custos; 

III - propor políticas de microcrédito e financiamento, equipamentos 
e insumos às microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas e aos 
microempreendedores individuais, como estabelece o art. 58 da Lei Complementar 
Federal no 123, de 14 de dezembro de 2006; 

1 
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IV - sugerir a implantação de processo de inovação tecnológica 
permanente, em sintonia com o mercado, de acordo com o art. 65 da Lei 
Complementar Federal no 123/06; 

V - propor formas de aprimoramento da integração dos processos 
ensino-aprendizagem com a prestação de serviços tecnológicos, estimulando 
parcerias com universidade e empresas de médio e grande portes; 

VI - trabalhar pela implantação de novos arranjos produtivos, 
considerando matéria-prima, consumo, mão de obra qualificada e outras variáveis, 
objetivando agilizar a criação de postos de trabalho incluindo área da cultura, 
esporte e lazer, conforme recomendação da ONU/UNESCO; 

VII - analisar a viabilidade de criação de condomínios empresariais 
para microempreendedores individuais e de incubadoras para as micro e pequenas 
indústrias; 

VIII - sugerir formas de compatibilização do processo produtivo das 
micro e pequenas empresas com o respeito ao meio ambiente; 

IX - propor políticas para promover as compras governamentais da 
produção de microempresas, empresas de pequeno porte, microempreendedores 
individuais e cooperativas, estimulando o desenvolvimento local, respeitada a 
legislação vigente sobre a matéria; 

X - sugerir, discutir e acompanhar proposições legislativas que 
disciplinem atividade econômica que direta ou indiretamente sejam do interesse do 
segmento, em atenção ao que dispõe o art. 163 da Lei Orgânica do Município de 
São Paulo, e outras iniciativas atinentes à temática; 

XI - organizar debates, simpósios, seminários e outros eventos 
atinentes à sua temática, visando avançar na defesa do segmento; 

XII - elaborar Carta de Princípios a serem defendidos e um 
Regimento Interno próprio, respeitado o disposto no Regimento Interno da Câmara 
Municipal de São Paulo e o estabelecido nesta resolução. 

Art. 3 0  A Frente Parlamentar em Defesa das Microempresas, das 
Empresas de Pequeno Porte, dos Microempreendedores Individuais e das 
Cooperativas do Município de São Paulo será composta por Vereadores da Câmara 
Municipal de São Paulo que a ela aderirem voluntariamente, e será aberta a todos 
os partidos políticos nela representados. 

Art. 40  Os trabalhos da Frente Parlamentar serão coordenados por 
um Presidente e um Vice-Presidente e escolhidos mediante aprovação da maioria 
absoluta de seus aderentes. 

Art. 5 0  As reuniões da Frente Parlamentar serão públicas, realizadas 
periodicamente, nas datas e nos locais estabelecidos por seus integrantes. 

§ 1 0  As reuniões de que trata o "caput" deste artigo serão abertas e 
poderão contar com a participação de entidades representativas do segmento, tanto 

2 
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por parte dos empregadores quanto dos empregados, organizações não 
governamentais e outros representantes da sociedade civil organizada. 

§ 20  Para possibilitar a mais ampla participação da sociedade, a 
Frente Parlamentar em Defesa das Microempresas, das Empresas de Pequeno Porte, 
dos Microempreendedores Individuais e das Cooperativas utilizará todas as formas 
disponíveis de publicidade de seus trabalhos. 

Art. 6 0  Serão produzidos relatórios das atividades da Frente 
Parlamentar ora criada, com sumário das conclusões das reuniões, seminários, 
simpósios e encontros, para divulgação ampla na sociedade. 

Art. 70  As despesas decorrentes da execução desta resolução 
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 
necessário. 

Art. 80  Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 10 de abril de 2013. 

Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da 	ara Municipal de São Paulo, em 
10 de abril de 2013. 

li(À/V) 
KAREN LIMA VIEIRA 

Secretária Geral Parlamentar 

JCSS/chll 
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RAFAEL NASCI 	BARRETO 
Técnic 	ativo 

À SGP-33 — Senhora Supervisora, 

Processo encerrado para esta Unidade. 

Para arquivamento. 

SGP-23, 18/04/2013. 

JOSE CRISTI O SOUZA SANTOS 
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo 
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